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MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO CENTRAL DO BRASIL
GERÊNCIA DE MERCADO

DE CAPITAIS
DESPACHOS DO DIRETOR

De 10 de setembro de 1971, defe-
rindo, na forma dos pareceres, o re-
querido nos processos números:

Sociedade de Crédito /mobiliário

Instalação de dependência:
A-70-3956 — Pinancilar — Cia. de

Crédito Imobiliário no Rio de Ja-
neiro (GB). -

Sociedades distribuidoras	 .

Aumento de capital — Alteração
contratual:

A-71-1667 — CREDIBEL — Distri-
buidora de Títulos e Valeores Mobiliá-
rios Ltda. De Cr$ 50.000,00 para 	
Cr$ 100.000,00. Instrumento de 19 de
maio de 1971.

A-71-3038 — Nota — Distribuidora
de Títulos e Valores Mobiliários Li-
mitada. De Cr$ 100.000,00 para 	
Cr$ 160.000,00. Instrumento de 23 de
agôsto de 1971.

Instalação de dependência -7- Al-
teração contratual:

A-71-1667 — oREDIBEL — Distri-
buidora de Títulos e Valôres Mobi-
liários Ltda. No Rio de Janeiro —
(GB). Instrumento de 19 de maio
de 1971.

9-713038 — Nota — Distribuidora
de Títulos e ValOres Mobiliários Li-
mitada. Em Recife (PE), Pôrto Ale-
gre (RS), Belém (PA) e Salvador
(BA). Instrumento de 23 de agôsto
de 1971.

DESPACHOS DO GERENTE •
De 14 de setembro .de 1971, defe-

rindo, na forma dos pareceres, o re-
querido nos processos números:

Sociedade corretoras
Aumento de capital — Alteração

contratual:
A-70-3611 — Pinto Alves — Corre-

tagens de Câmbio e Títulos Ltda. De
Cr$ 15.000,00 para Cr$ 20.000,00. Ins-
trumento de 4 de novembro de 1970.

A-70-4096 — Escritório Godoy Cor-
retagem de Valôres e Câmbio Ltda.
De Cr$ 45.000,00 para Cr$ 150.000,00.
Instrumento de 1-12-70.
Sociedades de crédito, Financiamento

Investimentos
Aumento de capital — Reforma

de Estatuto:
A-71-3278 — Hemisul S. A. — Cré-

dito, Financiamento e Investimentos.
De Cr$ 3.000.000,00 para 	
Cr$ 5.600.000,00. A.G.E. de 13 de
setembro de 1971.

Prorrogação do prazo de funcio-
namento:

A-70-3729 — Mercantil de Descon-
tos S. A. — Crédito, Financiame ato
e Investimentos. Até 4 de fevereiro
de 1973.

A-71-354 — Cédula S. A. — Cré-
dito, Financiamento e Investimentos.
Até 12 de maio de 1973.

A-71-1471 — Igesa S. A. — Cré-
dito, Financiamento e Investimentre.
Até 17 de agôsto de 1973.

A-71-2536 — Fivap S. A. — Cré-
dito, Financiamento e Investimentos.
Até 9 de agôsto de 1973.

Sociedades distribuidoras
Alteração contratual:

A-71-3136 — Degal — Distribuidora
de Valôres Ltda. Instrumento de 12
de dezembro de 1969.	 -

A-71-3217 pompéia Fraga — Dis-
tribuidora de Títulos e Valores Mo-
biliários Ltda. Instrumento de 24 de
agôsto de 1970.

Cancelamento de Carta-Patente
de dependência — Altaração
contratual:

• A-71-2969 — LABOR —
dera de Títulos e Valôres Mobiliá-
rios Ltda, Em São Paulo(SP) . Ins-
trumento de 18 de maio de 1971..	 .

Mudança de localização da sede
— Alteração contratual:

A-71-2969 — LABOR —
dors. de Títulos e Vaiares Moblaarios
Ltda. De São Caetano do Sul (SP)
para São Paulo (SP) . Instrumento
de 18 - de maio de 1971.

• MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 6 DE AG-CoSTO
DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o inciso XVII do Artigo 81 do
Regimento aprovado !pelo Decreto
n.° 68.423, de 25 de março de 1971, re-
solve:

N.° 321 — Declarar modificada a
parte relativa à área dita de utilidade
pública pela Portaria número 04/DES.
de 16 de julho de 1969, divulgada no
Diário Oficial de 24 de julho de 1969,
no trecho compreendido entre o km
8,500 a 8,990, para permitir a cons-
trução do Viaduto de Acesso à cidade
de Nôvo Hamburgo, sôbre a rua José
do Patrocínio, segundo ante-projeto
aprovado como projeto de engenharia
final, através a. Portaria n.° 1.037, de
4 de julho de 1971, que provocou a
'necessária alteração da faixa de do-
mínio, conforme desenho número
PEET-832-71, permanecendo , em tudo
mais, os têrmos e efeitos da supra-
mencionada Portaria n.° 4/DES. de
16-7-969.

N.° 322 — Renovar o ato declara-
tório de utilidade pública para efeito
de desapropriação a fim de regularizar

de 50 metros, sôbre uma área de ter-
reno c/6.003,50ma necessária aos tra-
balhos de melhoramentos e pavimen-
tação da antiga rodovia BR/3, hoje
BR/135, trecho, trecho Belo Horizonte
— Conselheiro Lafaiete, entre as es-
tacas 148+13,00 e 153+1,00, confor-
me desenho que baixa com o aludido
processo, bem como das benfeitorias
nela encontradas, sendo a proprie-
dade atribuída as Obras Sociais da
Paróquia de São Sebastião e situada
na Fazenda Areal, município de Con-
selheiro. Lafaiete, Estado de Minas
Gerais.

N.° 323 — Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito
de desapropriação a fim de regulari-
zar a faixa de domínio com a largura
de 50 metros, sôbre uma área de ter-
reno com 408,00m2 necessária aos tra-
balhos de melhoramento e pavimenta-
ção da antiga rodovia BR-3, hoje
BR-135, trecho Belo Horizonte/Con-
selheiro Lafaiete, entre a estaca 109,
conforme desenho que baixa com o
aludido processo, sendo a propriedade
atribuída a Oswaldo de Castro é si-
tuada no Bairro Santa Lucia (lote 19
— quadra 226) município e Cidade de
Belo Horizonte, Estado de Minas Ge-

N.° 324 — Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito
de desapropriação a fim de regulari-
zar a faixa de domínio com a largu-
ra de 80 metros, sôbre uma área de
terreno c/38.160,00ma necessária aos
trabalhos de melhoramento e pavi-
mentação da antiga rodovia BR/31,
hoje BR/262, trecho Mactico-João
Monlevade, entre as estacas 	
2.546+18,00 a 2.570+15,00 conforme
desenho que baixa com o aludido
cesso, sendo a propriedade atribuída
a Sebastião Ferreira Magalhães e si-
tuada na Fazenda Amoras, municí-
pio de São Domingos do Prata, Estado
de Minas Gerais.

N.° 325 — Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito
de desapropriação a fim de reguarizar
a faixa de domínio com a largura de
80 metros, Ware uma área de terreno
c/209, 720m2 necessária aos trabalhos
de melhoramento e pavimentação da
antiga rodovia BR/262, trecho Teuz-
Campos Altos, entre as escalas 	
1.196+18,30 e 1.328 -4- 13,28, conforme
desenho que baixa com o aludido pro-
cesso, bem como das benfeitorias nela
encontradas ,sendo a propriedade

cípio de Córrego D'Antas, Estado de
Minas Gerais.

N.° 326 — Renovar o ato declara-
tório de utilidade pública para efeito
de desapropriação a fim de regulari-
zar a-faixa de domínio com a largura
de 80 metros, sôbre uma área de ter-
reno c/62. 370,49m2 necessária aos tra-
balhos de melhoramento e pavimen-
tação da antiga rodovia Rio/Bahia,
hoje BR/116, trecho Leopoldina-Mu-
riaé, entre as estacas 320+17,00
366+15,38, conforme desenho que bai-
xa com o aludido processo, sendo a
propriedade atribuída a Ildefonso Car-
los de Souza e outros, situada na
Fazenda Serra D'Agua, município de
Muriaé, Estado .de Minas Gerais.

N9 327 — Renovar o ato declara L6-
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de' 80
metros, sôbre uma área de terreno com
18.217,50 in2 necessária aos tranlhoe
de melhoramento e pavimentação da
antiga rodovia Rio-Bahia, hoje ....
BR-116, trecho Muriá São João do Ma-
nhuaçú, entre as estacas 2901 4-14,00
a 2.924 e 2901 + 8,00 a 2.908+16,00,
conforme desenho que baixa coai O
aludido processo, sendo a propriedade
atribuída a Sebastião Antonio de Oli-
veira e situada na Fazenda Cachoeira
Comprida, município de Carangola,
Estado de Minas Gerais.

a faixa de domínio com a largura raie .

atribuída a Sergio Scalcon e situada na
N9 328 — Renovar o ato declarató-

rio de utilidade pública para efeito de
Fazenda Cedro e Cachoeirinha, muni- desapropriação a fim de regularizai a

o
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ASSINATURAS

FUNCIONÁRIOS

Semestre • oi,"* . e-s

Ano	 ** • .. '.• • "R
Exterior

Cr$ 92,80
Cr$ 48,00

MS 50,00

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

	 Cr$ 30,00
	 y„... Cr$ 60,00

Exterior

1) O expediente das reparttoes
p blzcus, destinado à	 publica çao,

rã recebido na Seção de Comuni.
cc ç•oes até às 17 horas. O ate p cii-
n Enio do público pela Seção de Re-
á, e(4° sema de 12 às 18 horas,

2) Os originais para publicação,
cl''vida mente autenticados, deverão
Si 7 datitoora fadas diretamente, em
e paço dois, em papel acetinado ou
a 3eraaminhado, medindo 22x33 cen-
t metros, sem emendas ou rasuras
q ce dificultem à sua compreensão,
E 11 especial quando contiverem

:,las
Serão admitidas copias em tinta

1 reta e indelével, a critério do

3) Os originai encaminhados
I ubliaa ção não Serão restituídos és
;artes.
4) As reciantações pertinentes a

lar/terra retribulda, nos casos de
rro ou omissão, serão encaminhadas,

1 ,07 escrito, à Seção de Redação, até
( quinto dia útil subseqüente
;publicação.

6) As assinaturas serão tomada., Semestre
no	 O transporte por via

cérea será contratado separadamente ""c)
onz a Delegacia da Emprêsa Bra-

(ileira de Corretos e Telégrafos eu
,3rasilia. Esta poderá se encarregar
Xambém de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N. Neste caso o

p 'issinante dirigirá ao DIN. o pe-
lido de assinatura e oe pagamento do
fa/or correspondente, na forma do
Item seguinte.
6) A remessa de valôres para

assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita semente por

cheque ou vale postai, em favor cto
Tesoureiro do oepartamento d Ira.
prensa Nacional. Quanto ao co pit,u-
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Empresa Brai,l.
leira do Corretos e Telégrafos ths
Brasilia.

No 00$0 do porta aéreo para
localidade não servida por esse meia
de transporto, a Delegacia Regional
da Emprêsa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília se obriga et
completar o eneaminham-ento ao des-
tinatdrio por outras vias, intivpenden-
temente de acrescimo no pr:ço.

p) 4 pelegacta Regional da Em.
presa Bras!leira de Correios o Tel:Sw
grafes em Brunia reztrva-se o
retto de reajustar os seus preçOs,
caso de elevação de tarifas 0071t..

°tais aéreas, med:ante aviso-precto
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura po-
(lerão ser semestral ou anual e se.
Iniciardb,sempre no primeiro . dia tttll
do Ines subseqüente. O pedido dá
porte aéreo poderá ser mensal, se,,'
Mestra/ ou anual. O prazo das assf-,
?rataras para o Exterior cl Sômenta
anual e não haverá transporte par
via aérea.

10) A renovação deverei ser solici-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e ,do podai
aéreo. Vencidos, serão susp.msos in-
dependentemente de avno-Drévto.

11) Para receberem os sul:amem!
tos às ediçl5es dos Órgãos oficiais, Os
assinantes deverão solicitá-los no ata
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaturas do
servidores devem ser encaminhadoS
com comprovante de sua situaçãO
funcionai.

Cr$ 65,00 Ano	 •	 ****	 •

1111.11

faixa de domínio com a largura de 80
aetros, sôbre uma área de terreno ci
2 000 00 m2 necessária aos Caba:J.1os

de melhoramento e pavimentação da
.odovia BR-458, trecho BR-116 -

JAPU - BR -381, entre as estacas 152
172, conforme desenho que baixa com
aludido processo, seudo a proprie-

dade atribuída a João Cornélio dos
3antos e situada no local denominado
Córrego do Parado, município de lapu,
Estado de Minas Gerais.

N9 329 - Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de 80
Metros, sôbre uma área de terreno cem
70.569,00 m2 necessária aos ,..abaliios
de melhoramento e pavimentação da
antiga rodovia -Rio-Bahia, hoje BR-115
trecho Muriaé - São João do IVia-
nhuaçu, entre as estacas 31 -1- 3,00 a
151 e 233 -I- 18,00 a 246 + 14,00 con-)
forme desenho que baixa com o aludi-
do processo, sendo a propriedade atri-
buída a Walter Batalha de Lima e si-
tuada na Fazenda Estância Brasília,
município de Muriaé, Estado de Mi-
nas Gerais.

N9 330 - Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de 80
Metros, sôbre uma área de terreno comI	 •'13 .120,00 m2 necessária aos trabalhos
e melhoramento e pavimentação da

antiga rodovia Rio-,Bahia, hoje BR- 16
trecho Carantinga - Governador Vala-
dares, entre as estacas 123 e 175, con-
forme desenho que baixa com o aludi-
do processo, sendo a propriedade arii-
buída ao Espólio de José Teixeira dos

• Santos e situada na localidade de "Três
Barras", município de Dom Cavati,
Bstado de Minas Gerais, bem como das
benfeitorias nela encontradas.

largura de 60 metros, sôbre unia área
de terreno com 2.088,00 m2 necessária
aos trabalhos de melhoramento e pa-
vimentação da antiga rodovia BR-3,
hoje BR-135, trecho Garganta da Ca-
pela - Pilar entre as estacas 357 -1-
8,50 a 364 +10, conforme desenho que
baixa com o aludido processo, sendo a
propriedade atribuída a Fluminense
Administradora Rural Mercantil Ltda.
e situada no Bairro Santa Cruz mu-
nicípio de Duque de Caxias, Estado do
Rio de Janeiro.

N9 332 - Renovar o ato declarai&
rio de utilidade pública para efeito de
de :apropriação a fim de regularizar a
'faixa de domínio com a largura de 50
metros, sôbre uma área de terreno com
450,00 m2 necessária aos trabalhos de
melhoramento e pavimentação da an-
tiga, rodovia BR-31, hoje BR-262, tre-
cho Avenida Antonio Carlos - Cida-
de Industrial (Contôrno de Belo Ho-
rizonte), entre as estacas 235 e 236,
conforme desenho que baixa com o
aludido pl.:cesso, sendo a propriedade
atribuída a Maria Sebastiana de Je-
sus e situada no Bairro Montanhês
(lote 7 •=- quadra 20), cidade e muni-
cípio de Belo Horizonte, Estado de Mi-
nas Gerais.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO
PORTARIA N.° 197, DE 14 DE

JUNHO DE 1971
O Diretor-Geral Substituto do De-

partamento Nacional de Estradas de
Ferro, resolve:

Considerar designado o Oficial de
Administração AF.201.14.B, do Qua-
dro de Pessoal do D.N.E.F., Maria
de Lourdes Pereira da Silva para
substituir o Chefe do Setor da Recei-
ta da Seção de Orçamento, nos dias
27, 28 e 31 de maio de 1971, em vir-
tude do afastamento do respectivo ti-
tular e do seu substituto eventual. -
Alvaro Gomes Barbosa.

PORTARIA N.° 303, DE 14 DE
SETEMBRO DE 1971

Delegar competência ao Engenheiro
TC. 602.22.B, do Quadro de Pessoal
do D.N.E.F., João Gualberto Pinhei-
ro, Chefe do 5.° Distrito Ferroviário,
para assinar o convênio a ser firmado
entre a Caixa Econômica . Federal,
Filial de São Paulo, e o referido De-
partamento, bem como os demais atos
que dele decorram, para fins de em-
préstimo aos servidores do mesmo
Distrito.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO

PORTARIA SUNAB - N.' 725, DE 15
DE SETEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que

Apresente delegação de podêres •
extensiva ao Engenheiro Odwaldo
Hahl Cardoso, na qualidade de subs-
tituto eventual do citado titular em
suas faltas ou impedimentos crena
tuais. - Bordejo Madureira.

1 9 Distrito Ferroviário
PORTARIAS DE 5 DE SETEMBRO

DE 1971
O Chefe da Seção de Obras do 1.q

Distrito Ferroviário do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, re-
solve:

N.° 2 - Dispensar Alcestina Cezar
Moreira, Escriturária AF.202.10.B,
do Quadro de Pessoal do D.N.E.F.,
da função gratificada, símbolo 12-F,
de seu Secretário, a partir de 6 de
setembro de 1971, em virtude de li-
cença para trato de interesses par-
ticulares, concedida à mesma.

N." 3 - Designar Orlando Alves de
Barros, Escriturário AF.202.10.B, do
Quadro de Pessoal do n.N.E.F„ para
exercer a função gratificada, símbolo
12-F, de seu Secretario, em vaga de-
corrente da dispensa de Alcestina,
Cézer Moreira. - Virginio Marques
Santa Rosa.

lhe confere o Decreto n." 51.887, de 4
de abril de 1963, e

Considerando o que consta da Por-
taria 261-70, eme revogou a Resolução
n." 285, de 26 de maio de 1966, e extin-
guiu o SEPROC, resolve:

Prorrogar até 30-11-71, a partir de
10 de setembro do corrente ano, o
prazo previsto na Portaria SUNAB
n.° 161. ria Q -2 - '71, para encerramento

N9 331 - Resolve renovar o ato de-
elaratório de utilidade pública para
efeito de desapropriação a fim de re-
gularizar a fama de domínio com a rla. - Eliseu Resende.

N9 333 Declarar de utilidade pú-
blica para fins de desapropriação e
afetação dos trabalhos de execução do
projeto de construção de uma varian-
te da rodovia BR-230, trecho Ga )ecielo
- João Pessoa, subtrecho ContOnio-
de João Pessoa, entre as estacas 36 a
108 -I- 8,95 - 103 -I- 17,90, na exten-
são de 1,448 km e trevo de acesso à
Cidade Universitária  na estaca 137.
conforme desenhos Plasa-823-71, até
Ma:£-829-71, medificanuo, em • arte,
o trecho indicado pela Portaria núme-
ro 021-DEIS. de 14.7-970, publicada no
Diário Oficial, de 24.4.70. e que se re-
feria aos desenhos PEET-1902 a 1912-
69 os quais continuam em vigor apenas
com as alterações introduzidas pela
Modificação imposta pelo projeto de
contrução da Variante ora considera-

MINISTÉRIO DA.
AGRICULTURA
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Aos dois (2) dias do mês de julho
de mil novecentos e s setenta e um
(1971), às quatorze horas e vinte
nutos (14h 20m), na Sala de Ses-
sões "Adolfo Morales de Los Rios FL.
ho", do Coinselho Federal de En-
genharia, Arquitetura e Agronomia,
sito no Edifício Itécis . Praça Pio K,
número quinze (15), sétimo (7 0) pavi-
mento, Rio de Janeiro, reune-se o Ple-
nário do Conselho Federal de Enge-
nharia, Arquitetura e' Agronomia, em
sua Sessão Ordinária número oitocen-
tos e oitenta e oito (888), convocada
na forma do que dispõe o artigo 54 da
Resolução número . 167, de 27 de ja-
neiro de 1968 (Regimento Interno 'do
CONFEA), sob a Presidência, do Pro-
fessor Fausto Aita Gai -- Presidente

presentes os Senhores Conselheiros
Durval. Lobo, artasur Orlando LOpeS

da Costa, José 112 (ti /CPS Loureiro Pra-
do, Florismundo Marques Lins So-
brinho, Nado da Silva Peixoto, Cel-
so Vasconcellos Pllhearo, Luiz Onofre
Pinheiro Guedes, Felicio Lemieszek.
Jaime Anastácio Verçosa, Cesar
Abaurre, Roosevelt Nader, Jorge Re-
nato Pereira Pinto, Leopoldo Mário
NigrO, Farnese Dias Maciel Neto, José
Clóvis de Andrade e Clóvis Clonvl-
ves dos Santos. • E justificada a au-
sência do Consellin i ro Fitemon la-
vares, por motivo de fôrça-maior.
Constatado número regimental de
Conselheiros pros.-entes, o Senhor
Presidente declara abertos os traba-
lhos . da presente Sessão. Ordens' do
Dia: É dado orosseounnent ao as-
tudo do Ante-Proles° de Resolução
"Dispõe sôbre e registro de pessoas
jurídicas nos Conse . h1s Regionais de
Engenharia, Arque itura e Agrono-
mia". Em discussão o parágrafo I°
do artigo 30, man' ('eotato .so alguns
Conselheiros sôbre o _assunto. Em
votação é suprimido o"-referido pará-
grafo, por 9 (nove) votos • contra 3
(três). Em votação o 2° parágrafo.
que passa a sêr o parágrafo único,

lizado no Município de Angra dos ,é aprovadd por unanimidade. Em
laeiso no Estado do Rio de Janeiro; I/ discussão o artigo 4', o Senhor Con-

Considerando corretos os documen- selheiro Jaime Anastácio Verçosa

dos trabalhos da Comissão de Liqui-
dação do Setor Executivo de Produ-
tos da Carne (SEPROC), mantendo
os membros presentemente em exer-
cício.

PORTARIAS SUNAB DE 15 DE
SETEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o art. 1.°, item II, do De-
creto n.° 51.887, de 4-4-63, res'olve:

N.° 727 — Dispensar a pedido, a par-
tir de 31-8-71, Fernando Gonçalves,
dos encargos de Assistente da Pro-
curadoria Regional da Delegacia des-
ta Superintendência no Estado de Mi-
nas Gerais, para os . quais foi designa-
do pela Portaria SUPER n.° 1.420, de
30-12-68, publicada no Diário Oficial
da União de 15-1-69.

N.° 728 — Dispensar a partir de
1-9-71, Lúcia Maria Alves Lopes, dos
bncargos de Chefe da Seção do Pessoal
da Divisão de Administração da De-
legacia desta Superintendência no
Estado de São Paulo, para os quais
foi designada pela Portaria SUNAB
n.° 513, de 26-6-70, publicada no Diá-
rio Oficial da União de 6-7-70. —
Glauco Carvalho.

Processo SUNAB n.° 13.739-71.
Firma: Luiz Specht Filho Ltda.
Município de Ibicaré.
Estado: Santa Catarina.
Transferência de propriedade do

moinho de trigo detentor do registro
h.° 2.241-49, localizado no município
de Ibicaré — Estado de Santa Cata-
rina, de Indúátrias Brunetta S.A.
para Luiz Specht Filho Ltda., por fôr-
ça do contrato particular de compra
e venda, lavrado em 2-6-71, bem como
autorização para sua incorporação,
nos têrmos da legislação vigente, ao
moinho de trigo detentor do registro
n.. 4.042-46, localizado no município
de Joaçaba, no mesmo Estado, de
propriedade de Luiz Specht Filho Li-
mitada.

Despacho do Sr. Diretor Substituto
do Departamento de Trigo, em 9-9-71.

"De .acôrdo. Ao Sr. Superintenden-
te, através da Secretaria-Executiva".

Despacho do Sr. Superintendente da
,SUNAB, em 10-9-71.— "De acôrdo."

COMPANHIA BRASILEIRA
DE ARMAZENAMENTO

CIBRAZEM
CERTIDÃO

Retificação

Na' publicação feita no Diário °P-
elai, Seção I — Parte,II, de 13 de se-
tembro corrente, páginas 2.741-42, on-
de se lê: "... realizada em vinte e três
de agésto ..."

Leia-se:
a ... realizada em vinte e três de

junho ..."

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA
PORTARIA N.° 792, DE 15 DE

SETEMBRO DE 1971
O Presidente do Instituto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a letra c, do artigo 25,
do Decreto no 68.153, de 1.° de fe-
vereiro de 1971;

Considerando os pareceres i exarados
no Processo INCRA/DCE-31 número
1.636-71, pelos órgãos competentes
do Departamento de Projetos e Ope-
rações e do Departamento de Cadas-
tro e Tributação, com referência à
situação do imóvel rural cadastrado
Sob t, 	 n.° 32 06 001 50175, loca-

acham transcritas sob os ns. 2.211,
2.100, 3.000, 2.754, 2.749, 2.322, 2.289,
2.282, 2.284, 2.149 e 3.179, no Regis-
tro de Imóveis, Cartório do 2.° Ofício
daquela Municipalidade.

II --- Determinar ao Departamento
de Cadastro e Tributação que pro-
ceda à regularização cadastral do
imóvel, tendo em vista o projeto de
loteamento ora aprovado. — José
Francisco de Moura Cavalcanti.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA
PORTARIA N° 622, DE 21 DE

SETEMBRO DE 1971
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pesca
— SUDEPÉ, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

Conceder dispensa a Luiz Eugênio
Bezerra Mergulhão dos encargos de
Inspetor de Agência do Departamento
de Coordenação e Assistência. — João
Cláudio Dantas Campos.

propõe nova redaçao, entretanto, o
Senhor Conselheiro Nildo da Silva
Peixoto solicita preferência para a re-
dação dada pelo Comissão. Finda a
discussão, o Senhor Presidente coloea
em votação a redaosso apresentada
pela Comissão qae elaborou o ante-
projeto, sendo aprovada por nove (9)
votos contra seis (6). Em votação o
rtigo 5°, é aprovado por unanimi-

dade. Igualdade, é aprovado por
unanimidade o ameigo 6° . quanto aos
seus parágrafos são suprimidos por
proposta do Coneei.oe co Celso Vos-
concellos Pinheiro, que é aprovada
por unanimidade, devendo posterior-
mente ser feita uma Resolução .espe-
cífica sôbre Responsabilidade Téc.
nica. Art. 70, é apr suado por unani-
midade. Em discussão o artigo 6°
é aprovado com o vota contra do Se-
nhor Conselheiro Celso Vasconcellos
Pinheiro. Artigo . 9' é aprovado por
unanimidadé. Paragrato 1° do arti-
go 90, aprovado com o voto contra do
Conselheiro Celso Vasconcellos Pi-
nheiro. Parágrafo 2 0 é aprovado por
maioria. Fazem Declaração de Voto:
"Artigo 9° § 2° - Voto contra a re-
dação do parágrafo e não contra à
exigência da Lei -- .- Assinado: José
Marcos Loureiro Prado e Celso Vos-
concellos Pinheiro. Artigos 30 e 11
são aprovados oor unanimidade. Ar-
tigo 12 é aproando nos têrmos
redação, proporlaa pelo Conselheiro
Jaime Anastácá, Verçosa, a saber:
"Um profissionaa sé poderá ser o res-
ponsável técnico por uma pessoa ju-
rídica além da sua individual' . Ar-
tigo 13 é aprovado por unanimidade.
Artigo 14. É levanta ia a preliminar
da impertinência da matéria versa-
da. . Manifestam-3e contra os Senho-
res Conselheiros Luiz Onofre Pinhei-
ro Guedes, José Clóvis de Andrade,
Farnese Dias Maciel Neto, Durval
Lobo e Arthur Orletned) Lopes da
Costa, êste com a seguinte Declara-
ção de Voto: "lado! por se tratar de
matéria estranha- ao anteprojeto"
Depois de longa discussão é adiado o
exame do assunto sendo proposto pelo
Senhor Conseineiro F lo rismund o
Marques Lins Sobrinho a fixação de
prazo para apresentação de subsídios
sôbre o assunto. Ficou estabelecido
como prazo o dia 15 de julho correria
te. Os demais artigos • 15, 16 e 17
são aprovados por unanimidade. Es-
clarece o Senhor Conselheiro Nado
da Silva Peixoto, Membro da. 'Comis-
são de Projetos de Resolueão curo

tos, plantas e demais expedientes
contidos no citado processo;

Considerando haverem sido cumpri-
das as formalidades especificas sôbre
o assunto, estipuladas no Artigo 96
do Decreto n.° 59.428, de 27.10.66 e
Instrução n.° 12, de 27.2.67, do ex-
tinto IBRA, e
.Considerando, especialmente, pro-

nunciamento e sugestão do Diretor
do Departamento de Projetos e Ope-
rações, emitidos no Relatório 	
INCRA/DP/N.° 75-71, de 14 de se-
tembro de 1971, referente ao processo
em questão, resolve:

I — Aprovar para o fim especial
de formação de .11 (onze) sítios de
recreio, de acôrdo com as plantas
anexas ao Processo INCRA/DCE-31
n.° 1.636-71, o projeto de loteamento
do imóvel de propriedade do Senhor
Jazer Benedito Marques e sua mu-
lher, situado na localidade denomi-
nada Biscaia, Município de Angra
dos Reis, no Estado do Rio de Ja-
neiro, com uma área de 7,5 ha., que
será desmembrada da área do imó-
rel medindo 125,30 ha.. cadastrada no

.Instituto sob o código 32 06 001 50175
e cujas escrituras d propriedade se

CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA

Ata da Sessão Orcizniriti n o 888, do
Conselho Federal de Engenriaria,
ArqUitetra e Agronowa, realizada
em 2 de julho de 1971.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

será oportunamente elaborado dm
projeto referente a registro de firmas
estrangeiras. Com a palavra o Se-
nhor Conselheiro Luiz Onotre
nheiro Guedes, propõe que seja con-
signado em Ata um voto de louvor á
Comissão de Projetos de Resolução,
que tanto trabalhou para a elabo3a-
ção do presente anteprojeto. O Se-
nhor Presidente faz suas as palavras
do Senhor Consetneiro. É aprovado
o voto congraluatóáo com a absten-
ção elos Membros da supracitada Co-
missão. Determina, em seguida, o
Senhor Presidente que sejam distri-
buidas aos Senhores Conselheiros có-
pias do Código de Ética Profissional
do Engenheiro, do Arquiteto e do En-
genheiro Agrônomo, elaborado pelas
Associações de Classe, conforme a lei
determina. Em seguida, é submetida
a votos a Resolução que: "Adota o
Código de Ética Profissional do En-
genheiro, do Arquiteto e do Enge-
nheiro Agrônomo", o qual, sem res-
trições, é aprovado, unânimeme..te
pelo Plenário. Em seguicia, a Senhcr
Presidente propõe que seja indicado,
por meio de votos, a Comissão que
participará das reuniões que selado
realizadas no Chile em -outubro pró-
ximo, por ocasião da "Segunda Reit-
nión Latinoamericana de Colegios y
Conselhos Propesionales de Ingente-
ros". Inicialmente, são designados
como escrutinadores os Senhores Coo-
selheiros Jaime Anastácio Verçosa e
Florismundo Marques Lins Sobrinho.
Procedida a votação constata-se que
são-eleitos por maioriaade votos as
Senhores Conselhieros: Durma,- Lóbo,
Felicio Lemieszek, Roosevelt Nader,
Clóvis Gonçalves dos Santos, Flo-
rismundo Marques Lins Sobrinho e
Arthur Orlando Lopes da Costa. Pas-
sa-se, em seguida, ao relato de pros
cessos. Usa da palavra o Senhor
Conselheiro Cesar Abaurre, para re-
latar processos da Comissão de ' Orçá.-
mento e Compras, conforme abaixo
relacionados: 1° Processo S/N"
Origem e interessado: CONFEA. As-
sunto: Aquisição de uma máquina de
calcular e uma máquina de escrever
elétrica.- Conclusão" do Parecer da
Comissão: "... A existência de do.
tação orçamentária foi constatada,
nada temos a opor e propomos a
aprovação da matériaa'. Decisão:
Aprovado por unanimidade o parecer
da Comissão de Orçamento e Com-
pras. 20 -- Processo: S/N° Origem e
interessado:	 CONFEA.	 Assunto..
Aquisição de uma mesa telefônica.
Conclusão do 13 "... Anal i

-sando os autos dêsse processo, somos
de parecer pela homologação da
ompra". Decislo: Aprovado por

unanimidade o parecer da Com i s-
são. 3° — Processo: CF-106-71. Ori-
gem e interessado: CREA da 15° Re-
gião. Assunto: Solicitação de em-
préstimo' no valor de quarenta roil
cruzeiros (Cr$ 40.009,00 1 para aqui-
sição de sede próoria. Conclusão ão
Parecei' da Comissão: "...
mente, considerando que, caso não
haja reformulação no orçamento do
C(INFEA para 1971, poderá o mes-
mo incluir dotação específica para o
próximo -exercido financeiro, propõe
a Comisãso de Orçamento e Compras
o acolhimento da solicitação do
CREA . da 15' Região, recomendando
ao Plenário que faça incluir dotação
orçamentária para tal fim". Decisão:

da Comissão de Orçamente e C070-
por unanimidade o parecerAprovado

pras. 4° — Processo: SeN° Origem/ e
interessado: CREA da 11° Região
Assunto: Reformulação Orçamentária
do CREA da 11° Região -- Exercício
de 1971. Conclusão do Parecer da
Cbinissão: "Esta Comissão opina pelo
acolhimento da proposta reformula
tória, propondo sua aprova çãr pele
Colmado dêste Conselho Federal".
Decisão: Aprovado por unanimidade
o parecer da COMtS5?0 de Orçamen-
to e Compras. 5° Processo: S/Ne
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gen e interessado: Representaç
CO SFEA em Brasilia. Asa
Aq risiçao de um, aspirador d
Co. chiado do Pare= da Com
".. ,. Ante o exposto aprovamcs a
aj ,,a da Wallita cujo preço é d
26e CO". Decisão: Aprovado por
nir idade o parscer da Corruss1
Cii emento é Compras. 6° -
ees o: S,,N° Orieem e intereas
CC ielsEA. Assunto: A quisiçào
ire quina (13 escreser manual.
cl i sao do , Parxer da Covis
"• ..boi procedida a coleta de
ça , estando o processo em eon
de merecer aprevaçeo do Plenár
CC NFEA, não s3 pelo objeto
ta. abem por na ser sa l do orçam
ric". D'icif2o: Aprovado por u
In jade o parecer da Comissile de
ça nento e Compras. — 7° —
ce so: SM° Origem e interess
CC NFEA. Assunto: Aquisição
ur ta máquina eietrica. C ouelusã
Parecer da Coveissio: "... C,ons
ra ido a ex istência de saldo orçam
tá lo, nada temos a opor e propo
a aprovação pelo Plenário do 	Cl )NFEA" . Decisão: Aprovado por
in anisnidade o parecer da Comissão
dc Orçamentos e Compras. Nada
In Lis havendo a tratei. o Senhor Pre-si . sente agradece a presença de todos
os Senhores Conselheiros convocan-
dc-os para o próximo período de re-
tu iões que será realizado nos dias 30
e 31 de julho corrente e 2 de agôsto
qtOndo, será dada posse' aos novos
M niabros dêste Conselho Federai,coresiesnando os dias26 a 29 de ju-
lhb corrente pafa a realização do IV
C ngresso de Representantes drsC nselhos Federal e Regionais de1?
E igenharia, Arquitetura e .agrc-nmia. Com a palavra o SenhorConselheiro Durval Lôbo agradece adsignação de seu nome para tomar
pr:rte da Comissão que irá ao Chile
p daer ocasião da Segun Reunión La-tí,zoarnericana. Igualmntee, agrade-cm os demais e/aitos. Com a palavrao) Senhor Conselneiro Luiz OnoirePinheiro Guedes oferece sua colabo-rs:ção em tudo que se fizer necessá-r o. O Senhor Presidente agradeces?snsibilizado. As vinte horas e trinta
e cinco minutos (20h 35m) o SenhorP residente declara encerrada a pre-ante Sessão. Para constar. Eu, ?ri-
reeiro Secretário, Conselheiro Nadoetz Silva Peixoto, lavrei a presente.Ata que 63epois de lida e aprovadas xá, mandada a publicar após assi-da pelo Senhor Presidente pore demais Conselheiros presentes.
1 ta da Sessão Ordinária n.° 889 doConselho Federal de Engenhari

mia	
a,Arquitetura e Agrono, realizada, em 3"0 de julho de 1971..

. Aos trinta (30) dias do mês de julhoce mil novecentos e setenta, e um11971), às nove horas e quarenta etrês minutos (9h 43m), na Sala de:lessões "Adolfo Morales de Los Rio 8lho", dc Conselho Federal de Enge-lharia , •Arquitetura e Agronomia, sitoio Edifício Itécia, Praça Pio X Mime-
:e) quinze (15), sétimo (7.°) pavimento,,tio de Janeiro, reune-se o Plenário
ilo Conselho Federal de Engenharia,e irquitetura e Agronomia em sua Ses-t,ão Ordinária número oitocentos e 01-:l enta e nove (889), convocada na for-
na do que dispõe o artigo 54 da Re-

solução numero 167, de 27 de janeiro(le 1968 (Regimento Interno do 	OONFEA), sob a Presidência do Pro-sactutos Aita Gai — Presidente e pre-
l
entes os Senhores Conselheiros Fi-

'
emon 7'avares, Durval Lôbo, Floris.'nundo Marques Lins Sobrinho, Er-itani Romeu, Jaime Anastácio Ver-iOsa, José Marcos Loureiro Prado, Fe-
leio Lemieszek, Roosevelt Nade,.,Geopoldo Mário Nigro, José Clóvis delndrade, Farnese Dias Maciel Ne to3 Clóvia Gonçalves dos Santos. O Se-ahor Conselheiro Nildo da Silva Pei-xoto através telegrama, por motivo

is se, 1 de leermácia A !$unto:
forma o Seri'ler Presidente QUe (1 Consular se ire obrieasoriedede. •nt raiaConselheiro Roosev3It Nac:er trouxe de retro cie proee. earee. Intere s-todo o material para o concurso ela- 1 a, .co:' ,,,,  C1.--' A (!‘• 6.4 R'-':-.-,1-1°. C"C‘ IL °borado pelo Inetituto de Arquitetes j ao an.x.•-: - • • • voto — Conaide-do Bras11. Sendo um assunto da rendo o oee exima foi relelado, so-
maior importando o Senhor Presi- f inos do pe reçer, S. Id. J., que setadente propee que seja constituida , 2M CSCtr.eid0 o CERA da 6.' Re-uma Comissão para estudá-lo. Desig- I gsl'.7,° : Toe.3 praias-2one' da eneenha.na, então, o Senhor Conselheiro Jai-

"	
[ ria, arquee tura o assronomia, para o

(886) e ei- de mEneenheiro Civil, pera inte 	 à Inent ' 'Ç - ° 	 crlealos. d,.,	 e	 verá ter seu

artigo 14 que ficara pendente de re-
dação, e a redação finai da Resolu-
ção que: "Dispõe sôbre o registro depessoas jurídicas nos Conselhos Re-gionais de Engenharia, Arquitetura eAgronomia". É dada a palavra aoSenhor Conselheiro Florismundo
Marques Lins Sobrinho, Membro daComissão de Projetos de Resoluções,
a fim de que esclareça sio Plenárioquanto ao artigo 14 e seus parágra-fos. Com a palavra o Senhor Conse-
lheiro presta todos as esclarecimentes
sôbre a matéria, dizer le que não foi
o autor de sua redaça,o, e sim houveuma contiebuição de todos os Asses-
sôres do Conselho Federal. Esgotado
o assunto o Senhor Presidente o co-
loca em votação, o que, por unanimi-dade é aprovado. Em seguida, sub-
metida a votos a redação final da su-pracitada Resolução, sendo aprovadapor unanimidade. Para relato de pro-cessos, usam da palavra os seguintesConselheiros: Jaime Anastácio Ver-çosa. Processo: CF-190-70, Origem:CREA da 6.' Região. Intereseado:
Miguel Marques de Souza. Assunto:Recurso. Conclusão do Parecer: "..,
Assim sendo, salvo melhor juízo Ul-mos de parecer que este Conselho Fe-deral negue provimento ao recurso

Aos trinta (30). dias do mês. de juedia e Jaime Feliz:cher. O Senhor lho de mil novecentos e setenta e uniPresidente, por fim, determina seja (1971), às quatorze horas e cinqüenta
distribuída a relação da correspon- minutos 114h 50m), na Sala de Ses-
dência recebida durante o p

eríodo de 1 ume do Conselho Federal de Erige-,1-7 à 30-7-71. Ordem do Dia: É 
sub- &Cies "Maio Morales de Los Rios Fi-

metida a aprovação do Plenário o nharia, Arquitetura e Agronornia sito

ce - 1 à 21-7-1974, conforme os
processos existentes na Secretaria
dêste Conseiho Federal, na qualidade
de Representantes das Escolas de Ar-
quitetura do País e das jurisdições
dos Conselhos Regionais de Engenha-
ria, Arquitetura e Agronomia pelas
Associações de Casse respectivas da

4.', 10.' 8.' e 6e. Regiões: Proles-
sôres Durval Coutinho Lôbo por re-eleição e Luiz Frederico Mentz; Enge-nheiros Civis Lourival de Oliveira
Bahia e Alfredo Boneff; EngenheirosAgronômos Benedicto de Miranda
Alberto William Frasse; ArquitetosE'zvald Juarez Logroe Odilon Figuei-
rede Monteiro; Engenheiros Eletricis-tas Felicio Lemieszer por reeleição eFlávio Bernardo Freitas; EngenheirosIndustriais Joaquim Mauro Datis-

lherros o encaminhamento do Oficio
n9 550-71, do Excelentíssimo S. Mi-
nistro de Educação e Cultura, no sen-
tido de ser pleiteado à constituição
de uma Comissão de Alto Nível nos
têrmos do Decreto número 83.388, de
primeiro (1.°) de outubro de 1968, na
área da engenharia arquitetura e
agronomia. Continuando, o Senhor
Presidente informa ao Plenário que
em virtude da renovação do leerço do
Plenário do CONFEA, insti tuída porLei e regulamentada pela Resoiuçâo
número 159, de 27 de fevereiro de
1967 e tabela rodízio apontada na
Sessão número 789, de 22 de março
de 1968, haviam sido eleitos C mse-
lheiros Federais e respectivos Sup'en-
tes, com mandato de três (3) anos

o seao de Argui cios incumbida de ressietro no Reeional". Dacisão:
examinar o progrema estabelecido e 1 Aprovado por unanimidade o parecer
na próxima reuniam, oferecer suas , do Senhor Reta-tese. Zi• Geei-reit eetder:'ponderações., Prosseguindo, o Senhor i Processo: CF-54-71. Origem: CREA,
Presidente comunica aos 	 nse_ I da 7.' Região. Interessado

	

•	 is----.

licitando apoio do CONFEA, para
suas realizaçues. Fm seguida é abor-
dado o assunto relativo ao Concurso
Públ.co Nac:onal de Arquitetura para
o Anteprojeto de seu
em Brasília — D.:Jtrizo Fed lyzi" I

ac Io erço:.a,• na qualidade eeereicio ao ensino, pesquisa, anal-

cio Recto — Praça Pio X nú-
mero quinze (15) — sétimo (79) pavi-mento — Rio de Janeiro, reune-se o
Plenário do Conselho Federal de En-genharia, Arquitetura e Agronomia emSessão Ordinária número oitocentos enoventa (890), convocado na forma do
que dispõe o artigo 54 da Resolução
119 167, de 27 de janeiro de 1968 (Regi-mento ar terno do CONFEA), sob a
Presidência do Professor Fausto AitaGai, Presidente e presentes os Senho-res Conselheiros Filemon Tavares,Durval Lobo, Florismundo Marques
Lins Sobrinho, Ernani Romeu, José
Marcos Loureiro Prado, Celso Vascon-
cellas Pinheiro, Falido Lemieszek, Jaie
me Anastácio Verçosa, Cesar Aba-ur-re, Rodzevelt Nader, Victor de Freitas
Fernandes, Clóvis Gonçalves dos San-
tos, Leopoldo Mário Nigro, Perues()
Dias Maciel Neto e José Clóvis de An-
dra,de. O Senhor Conselheiro Nildo
Silva Peixoto através telegrama, por
motivo de força maior, justifica suaausência neste período de reuniões.
Assim, para compor a Mesa o Senhor
Presidente convida o nobre Conselhei-
ro Filemon Tavares para que funcione
como Secretário "ad hoc", no impedi..
mento do Senhor Primeiro Secretário,Conselheiro Nildo da Silva Peixoto.Con,statado número regimental o Se-
nhor Presidente declara abertos os tate

Carneiro de Cia. S. A. Industrial eApeleola. kssmito: Recurso. Concln-
etio cio Parecer: "... rslm, ferra con-
cluir opinemos pelo indeferimento do
eecerse e alie seja mantida a da isão
do Censell'o Regional da 7 Região".

ecis 'e • Aprovar e per unaninileade
o parecer do Senhor Relator Filie-moa Tareees Processo- CF-l26-70,
Origem Csnselleo Regional da 15, Re-gião. Interessado; Nilson Paulo de Si-
queira — Engenheiro Civil. Assunto:Atribuições profissionais: Conclusãodo Parecer: "Voto pois, no sentido dcaque s e responda à consulta formula-
da com a manifestação contrária dês-
te CONFEA ao pretendido pelo Enge-
nheiro Civil Nilson Paulo de Siquei-
ris. Demsto: Aprovado por unanimi-
dade o parecer do Senhor Relator.
Nade mais havendo a tratar o Senhor
Presidente convoca os Senhores Con-
selheiros para nova Sessão às qua-
torze horas 14h 00m) de hoje, e, de-
clara encerrada a presente Sessão às
doze horas (12h 00m). Para constar,
Eu, Conselheiro Filemon Tavares, Se-cretário "ad hoc" mandei lavrar a
presente Ata que depois de lida eaprovada será mandada a publicarapós assinada pelo Senhor Presidente,
por mim e demais Conselheiros pre-sentes.

Ma da Sessão Ordinária n° 890 doConselho Federal de Engentzarta Ar- squttetur2 e Agronomia, rearizacia em,30 de julho de 1971.

interposto, mantendo a decisão re-
corrida". Decisão: Aprovado per una..
nimidede o parecer do Senhor Rela-
tor. Clêtn's Gonçaiv ..73 do. Santos.
Processo: CP — 175-70. Origem: Cor-
reseenclaicie trocada com o C)nee-

ão do de fôrça maior, justifica sua ausência dade Nacional de Agricultura — so-unto: &aze período de reuniões. Assim, para
e pó. compor a Mesa o Senhor Presidente
Irado, convida o nobre Conselheiro Filenzon

prn- Tavares para que funcione como Se-
e Cr$ cretário "ad hoc" no impedimento do
una- Senhor Primeiro Secretário Conse-
) de lheiro Nildo da Silva Per.:coto. Cons-
Pre- te:eido número reeirnental, o Senhor
ado: Presidente declera abertos os traba-

de lhos da prcsene Sessão. Inicialinen-
Con- te, e dado posse ao Suplente do Con-
ssae: selheiro Nildo da Silva Peixoto, En-
pre- nheiro Ernani Romeu. Ata: São sub-

caçoes metidas a discursa() e aprovação as
io do Atas das SC.:5S15eS -Ordinárias núme-
cerne ros oitocentos e oitenta e cinco (885)
ensá-
nem-

Or-
Pr

de
o do
id e-
en-
mos

ort3centos e oitenta e seis
tocentos e oitenta e sete (887). Em
discussão a de número 885, o Senhor
Conselheiro Dvrval Lôbo com a pala-
vra pede para ser retificado a Ata
885, em suas linhas noventa e um
(91) a noventa e seis (96), pois sê-
mente é de sua autoria o Antepro-
jeto de Resolução sôbre distribuição
de processos que apresentou ao ....
CONFEA em 1-7-63. Quanto ao Edi-
tal ali consignado, coube-lhe stinente
trazer uma cópia que estava em seu
poder, mas que não é de sua autoria.
Com a retificação proposta, e, não
havendo mais ningensm que desejasse
fazer uso da palavra, o Senhor Pre-
sidente a coloca em votação, sendo
aprovada por unanimidade. Em dis-
cussão a Ata número 886, o Senhor
Conselheiro Florismundo Marques
Lins Sobrinho aponta erros datilográ-
ficos que, foram mandados corrigir.
Igualmente, é aprovada por unanimi-
dade. Em discussão a de número 887,
o Senhor Conselheiro José Clóvis de
Andrade solicita que seja feita cor-
reção na sua linha cinqüenta e três
,45), onde se lê: "... José Clóvis dos
Santos...", leia-se: ".... José Cló-
vis de Andrade..." o que, também,
foi feita a necessária correção. Em
votação,' unanimidade é aprovada.Expediente: O Senhor Presidente dá
conhecimento ao Plenário da realiza-
ção do IV Congresso de Representan-
tes dos Conselhos Federal e Regio-
nais de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia, realizado de 26 a 29 do
corrente. Diz do êxito alcançado, da
eficiência dos tra bailios, tendo tudo
transcorrido dentro ma maior harmo-
nia. Agradece aos Senhores Conse-
lheiros Federais pelos subsídios que
trouxeram, pelas suas colaborações,
atuando nas várias Comissões. Em
especial, consigna os agradecimentos
da Presidência do CONFEA ao Se-
nhor Presidente do CREA da 11." Re-
gião, Engenheiro Harry Freitas Bar-
celloS, Secretário-Geral do Congresso,
nati só pela magnífica orientação -que
deu aos trabalhos, corno pelo seu de--
sempenho, extendendo êsses agradeci-
mentos aos Presidentes escolhidos
para as três Comissões, Engenheiro
Agsrson Corrêa, Engenheiro José Epi-tácio Passos Guimarães e Arquiteto
Alfredo José Chagas Pôrto Alegre.
Ressalta o Sr. Presidente que não
só como Presidente de Comissõesprestaram êles relevantes serviços,
mas, e principalmente, na grande co-laboração que deram ao Senhor En-genheiro Harry Freitas Barcellos, Se-cretário-Geral do Congresso. Expres-
sa, também, os seus agradecimentos
a todos os funcionarios do CONFEA
e dos CREAs da 13.' e 5.* Regiões,
que durante a realização dêsse Con-gresso, trouxeram suas colaborações,
dando a todos o necessário apoio para
que tudo corresse da melhor forma
possível. Ofício número 65-71 —
CREA da 17." Região — enviando
Composição sua Diretoria para oPeríodo de 1971-1972. Oficio IBP —
316-71 — C — Instituto Brasileiro dePetróleo — comunicando realizaçãodo V Curso de Informação sôbre se-gurança industrial, a ser realizado de21 a 25 de setembro próximo, na Ci-
dade de Pôrto Alegre, Rio Grande do
Sul. Oficio número 138,988	 Socie--
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do e oferecendo algumas sugestões que
não alteram o mérito do trabalho
apresentado. Com a palavra o Senhor
Presidente, dirige-se aos Senhores
Conselheiros que, hoje, terminam os
seus mandatos, dizendo-lhes: "Sem-
pre que nossos colegas, pelo término
de seus mandatos, se retiram eventual-
mente ou temporàriamente do nosso
convívio, sentimos muito suas ausên-
cias, oão só,pelo Iodo afetivo como, e
principalmente, pelo interesse do pró-
prio Conselho, pois são companheiros
a cujo convívio já nos habituáramos e
já estavaris integrados perfeitamente
em seus trabalhos, somando às cola-
borações que prestaram, o brilho de
suas inteligências de par com o mais
alto discernimento. Entretanto, os no-
vos Membros que o Conselho Federal
terá a honra e o prazer de receber em
suas substituições, são também; colegas
tão inteligentes, brilhantes e capazes
quanto aqueles, que naturalmente. le-
varão um certo período, ainda, para
adaptação, sem que isso represente
qualquer demérito". E prossegue: "Os
Senhores não se retiram do CONSTA,
porque o nosso entendimento é de que
os que aqui ingressam, continuam
sempre Conselheiros Federais e vin-
culados a nossa amizade. Por isso, par-
tam cientes de que, se todo o engenhei-
ro considera esta Casa como- sua, com
muito maior razão devera comi Será-la
o Conselheiro que por aqui passou,
prestando serviços tão importantes à
classe, tão importantes que nós lhes
consignamos um título, que no meu
entender é da maior significação: o de
"Serviços Relevantes". Assim sendo,
quero dizer-lhes que não esqueçam sua
Casa e sempre que haja oportunidade,
dêem o prazer de suas presenças. Ve-
nham e acreditem que a Casa será a
mesma e continuará a ser dos Senho-
res, tanto no que tange à Presidência
como- à Diretoria, tão transitórias
quanto os Conselheiros, na certeza de
que como esta Presidência e a Direto-
ria atual, ou a futura, estou seguro
terão o mesmo entendimento, o pen-
samento será o mesmo, porque quando

•aqui ingressamos tomamos como nor-
ma manter a tradicão de Adolfo Mo-
rales de Los Rios Filho. seu antigo e
Primeiro Presidente. Quero dizer-lhes
que isso não é urna despedida, é ape-
nas, um até logo. Estas as palavras
que eu queria transmitir aos meus co-
legas que hoje, se retiram temporària-
mente, e se não as pronunciei com
mais brilho, posso garantir-lhes que é
do fundo do coração que eu as digo".
•Com a palavra, o Senhor Conselheiro
Felicio Lemie,seek, em nome do. Con-
selheiro Nildo da Silva Peixoto que in-
dependente de sua vontade, não pôde
comparecer a este período de reuniões,
apresenta as suas despedidas aos com-
panheiros que hoje, terminam os seus
mandatos. Com a palavra, o Senhor
Conselheiro Celso Vasconcellos Pinhei-
ro agradece as palavras do Senhor Pre-
sidente e á tudo que obteve no
CONFEA durante este três anos de
mandato, extensivos agradecimentos a
todos os Assessores e funcionários da
Casa, por todo o carinho, colaboração
e dedicação que sempre dispensaram
aos Conselheiros, esperando eventual-
mente, estar presente a esta Casa, e
permanentemente continuar a fiscali-
zar o exercício das profissões. Usa da
palavra o Senhor Conselheiro Farne

-se Dias Maciel Neto que agradece tam-
bém, na pessoa do Senhor Presidente,
a essas AssessOrlas que de dois anos
para cá, tem procurado sempre aten-
der, e da melhor forma possível a tô-
das as necessidades tanto do Federal
como dos Regionais, dando-lhes uma
excelente assistência. Diz da sua satis-
fação em ver que dois dos colegas que
hoje, também, terminam seus manda-
tos, voltarão e, exatamente os que de-
veriam retornar e permanecer no âm-
bito do Federal. Sensibilizado, agrade-
ce uma vez mais as bondosas palavras
do Senhor Presidente. Usa da pala-
vra o Senhor Conselheiro Dutra/ Lobo
em nome dos que terminam os man-
datos, e em breve oração, agradece ao
Senhor Presidente e aos Membros do
Plenário as inúmeras gentilezas rece-

bidas durante o exercício de suas fun-
ções como Membro deste Conselho, ao
mesmo tempo que diz da sua satisfa-
ção em ter sido honrado com a reelei-
ção, juntamente com o Conselheiro
Pajeio Lemieszek para mais um pe-
ríodo; Ainda com a palavra o Senhor
Conselheiro Dm val Lôbo propõe um
voto de pronto restabelecimento ao
Doutor Dyhlo Guardia de Carvalho,
que foi acidentado por ocasião da rea-
lização do IV Congresso de Represen-
tantes dos Conselhos Federal e Regio-
nais de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia, o que é aprovado por una-
nimidade. É fixado o próximo período
de reuniões para os dias 26, 27 e 28 de
agôsto do corrente e dia 25 para as
Comissões. Antes de encerrar a Ses-
são o Senhor Presidente convoca os
Senhores Conselheiros para nova Ses-
são, segunda-feira, dia dois (2) de
agôsto, às nove horas (9h 00m). Nada
mais havendo a tratar, o Senhor Pre-
sidente agradece a presença de todos,
e, em especial aos nossos companhei-
ros que hoje, se despendem, e mais
urna vez com a certeza de que conti-
nuam a ser os mesmos companlseiros
de sempre. Às dezoito horas e cinco
minutos (18- h 05m1 o Senhor Presi-
dente declara encerrada a presente
Sessão. E, para constar, eu, Conselhei-
ro Fileinon Tavares, funcionando co-
mo Secretário "ad hoc", lavro a pre-
sente Ata que depois de lida e aprova-
da será mandada a publicar após as-
sinada pelo Senhor Presidente, por
mim e demais Conselheiros presentes.

RESOLUÇÃO JI-CRTA-7o N9 433-971
A Junta Interventora no Conselho

Regional de Técnicos de Administra-
ção da '7s Região - GB, RJ e ES
designáda pelas Portarias DRT-GB
n9 23, de 11 de maio de 1970 e DRT-
GB n9 1, de 15 de janeiro de 1971, no
uso de rins atribuições que lhe são
conferidas pela Lei n9 4.769, de 9 de
setembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto n9 6.934, de 22 de dezembro
de 1967, resolve:

Art. 19 Conceder registro definitivo,
no CRTA da 79 Região, nos termos da
letra "a" do art. 39 da Lei n9 4.769-
965, aos seguintes profissionais:

1. CRTA n9 1.985 - Alfred Amnon
Berger.

2. CRTA n9 1.986 - Marie Cristine
Barreto de Freitas Silva.

:3. CRTA n9 1.987 - Ursula Dose
Bartsch.

Art. 29 A presente Resolução entra
em vigor nesta data.

Rio de Janeiro - GB, 10 de setem-
bro cle 1971. - Emmanuel Calheiros
Sodré, Presidente da Junta Interven-
tora -• Port. DRT-GB n9 23-970.

bolhas da presente Sessão. - Ordem
do Dia: - - Piossegue-se com o relato
de processos interrompidos na Sessão
anterior. Usam da palavra os seguin-
tes Conselheiros: Durval Lôbo. - Pro-
cesso: CF-1154-61. - Origem: CREA
da 59. Região. - Assunto: Nova Com-
posição (Lei n9 5.194-66 •e Resolução
n9 161). - Interessado: CREIA da 5s

• Região: - O Conselheiro Filemon Ta-
vares solicita e lhe é concedida "Vis-
ta" do processo. - Victor de Freitas
Fernandes. - Processo: CF-28-71. -
Origem: CREA da 69 Região. - In-
teressada: Ferramentas ,Collins S . A.
- Assunto: Registro. - Conclusão do
Parecer: " ... Por isso, o nosso parecer

no sentido de ser negado provimen-
to ao recurso". Decisão:. Aprovado por

• unanimidade o parecer do Senhor Re-
lator. - Durval Lôbo. - Processo:
CF-89-'71. - Origem: CREA da 4s Re-
gião. - Interessado: Hugo Meniconi.
- Assunto: Registro profissional. -
Conclusão do Parecer: "... Sendo as-
sim, cabe conceder o registro de Enge-
nheiro Agrimensor, ao interessado,
com as atribuições da Resolução nú-
mero 145, de 24 de novembro de 1964"
- Decisão: Aprovado por unanimi-
dade o parecer do Senhor Relatar'. -
Victor de Freitas Fernandes. - Pro-
cesso: Cis-197-70. - Origem: CREIA
da 8s Região. - Interessado: Pereira
Lima & Lokschin Ltda. - Assunto:
Recurso. -- Conclusão do Parecer:
"... Em face do exposto somos de pa-
recer que se deva negar provimento ao
recurso". - Decisão: Aprovado por
unanimidade o parecer do Senhor Re-
lator. Durval Lobo. - Processo: -
CF-114-71. -- Origem: Direta. - In-
teressado: Victor Brener. Assun-
to: Reconhecimento do The British
Institute of Engineering Tecnology de
Londres (Instituto Britânico de Enge-
nharia Tecnológica). - Parecer: "Em
face da documentação apresentada pe-
lo requerente e atendendo à, informa-
ção da Embaixada Britânica, fls. 24 e
25 e Consulado Britânico, fl. 23, pede
ser catalogado "The British Institute
of Engineering Technology", de Lon-
dres, como estabelecimento de forma-
ção de "Engenheiro de Operações". -

o que me cabe informar em face do
'requerimento dirigido diretamente a
tste Egrégio Conselho, em 28 de julho
de 19'11, pelo interessado, Victor Bre-
ner, diplomado nesse Instituto em "Ra-
die) - Engenharia". - Decisão: Apro-
vado por unanimidade o parecer do
Senhor Relator. - Cesar Abaurre -
Comissão de Orçamentos e Compras.
- Processo: CF-1348-71. - Origem e
interessado: CREIA da 89 Região. -
Assunto: Reformulação do Orçamen-
to do exercício de 1971. - Parecer da
Comissão: "Tendo em vista os elemen-
tos apresentados no "dossier" do
CIMA da 8s Região e a análise feita
pela Assessoria de Planejamento e
Contrôle deste CONFEA, somos de pa-
recer que seja aprovada a reformula-
çáo apresentada, salvo melhor juízo
dêste Plenário". - Decisão: Aprova-
do por unanimidade o parecer da Co-
missão de Orçamentos e Compras Pro-
cesso: SIN. - Origem e interessado:
CREIA da lOs Região. - Assunto: Re-
formulação Orçamentária do exerci-
do de 1971. - Parecer da Comissão:
"Tendo em vista as justificativas apre-
sentadas pelo CREIA interessado e o
que informou a Assessoria de Planeja-
mento e Contrôle e verificado que a
Reformulação consta da modificação
constante do mesmo Elemento Orça-
mentário, somai favoráveis à aprova-
ção da Reformulação nos termos apre-
sentados, salvo melhor juizo". - De-
cisão: Aprovado por unanimidade o
parecer da Comissão de Orçamentos e
Compras. Não havendo mais proces-
sos a serem relatados, o Senhor Presi-
dente concede a palavra ao Conselhei-
ro Florismundo Marques Lins Sobri-
nho, a fim de que informe ao Plenário
da decisão da Comissão com referên-
cia a programação elaborada pelo Inse

• tituto de Arquitetos do Brasil, para o
Concurso Público Nacional para o pro-
jeto da sede do CONFEA em Brasília.

2- A Comissão devolve o "dossier"
Presidência, manifestando-se de nobr-

e

Julgados definitivamente pela Junta
Interventorá no Conselho Regional de
Técnicos de Administração da 7a Re-
gião - GB, RJ e ES -, foram apro-
vados os seguintes processos:
r - Na reunião do dia 8-9-9'71.

Processos:
1. Nos termos da letra

3 9 datei n9 4.769-965:
N9 6.538-71. - Marie Cristine Bar-

reto de Freitas Silva.
N9 6.539-971	 Alfred Anmond Bei'-

ger.
2. Nos termos da letra "c" do art.

39 da Lei n9 4769-965:

CONSELHO
REGIONAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

7? Reetiãa
RESOLUÇÃO JI-CRTA-7 9, N9 62-971

N9 3.312-968 -
N9 3.910-988 -
Ni 4.335-968 -

Costa Braga.
N9 5.608-968 -

minha.
3. Nos termos do parágrafo único do

art. 39 da Lei n° 4.769-965:
N9 8.633-969 - José Justiniano de

Magalhães
N9 8.658-969 - Cleantho de Paiva

Leite.
II - Na reunião do dia 10-9-971.
4. Nos termos da letra "a" do art.

39 da Lei n9 4.769-965:
N9 6.540-971 - Ursula Dose fiar-

tsch.
5. Noz termos da letra "c" do art.

39 da Lei n9 4.769165:
N9 1.406-962 - Carlos Pinto.
N9 4.574-968 - Zanoe Cortinis Pei-

xoto.
N9 4.798-988 - Wilson Cerquedra,

Flôres.
N9 7.124-969 - Mário do Amaral

Cyneiros.
6. Nos termos do parágrafo único do

art. 39 da Lei n9 4.769-965:
N9 5.339-968 - Alvaro Vidal . Leite

Ribeiro.
N9 8.123-969 - Maria dos Remediai

de Assis Vieira.
7. A presente Resolução entra em

vigor nesta data.
Rio de Janeiro - GB, 10 de setem-

bro de 1911. - Emmanuel Calheiros
•Sodré, Presidente da Junta Interven-
tora - Port. DIST-GB no 23-970.

Lannes de Souza Ca-

Nelson Copie.
Amélia Vasconcelos.

Mário Cláudio da

"a" do art.

INSTITUTO NACIONAL
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL'

Relação INPS 11. 0 186, de 1971
PORTARIAS

C( )RDENACAO DO PESSOAL
DA SRGB

N 9 2209,. de 9-9-71 - Exonera, a
pedido, a contar de 19-6-71, Aidil da.
Silia Santos, n 9 16.147, Auxiliar-de-
Portaria, nível 7; ri 9 2.210, de 10-9-71
o- Concede aposentadoria, por invali-
dez, a Alberto Guimarães Bandeira,
n9 45.500, Fiscal de Previdência nível
17; n9 2.211, de 10-9-71 - Conçede
aposentadoria, por invalidez, a Paulo
Our:cury, n9 71.878, Médico, nível 21.

Determinações de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NA GUANABARA

8.869, de 13-9-71 - Dispensa
Pau:.o Cândido dos Remédios, Mime-
i.° 12„949, da função gratificada de
Chefe da Seção de Expediente (B),
símbolo 5-F, na RGBM, no Hospital
Cardoso Fontes, e designa Dayse Fon-
toura de Matem, n 9 49.158, para exer-
cer a referida função.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO ESPÍRITO SANTO

N9 2.039, de 13-9-71 - Exonera
Luiz Antônio Lauro, n 9 40.127, do
cargo em comissão de Agente, sím-
bolo 10-C, em Cariacica. n

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM MINAS GERAIS	 •

N9 8.175, de 8-9-71 - Dispensa, a
pedido, a contar de 9-8-71, Francis-
co José dos Santos, n9 41.393, da
função gratificada de Chefe da Seção
de Fiscalização e Avaliação (Cl, sím-
bolo 4-F; n9 8.180, de 9-9-71 - De-
signa Antônio de Almeida Neves, nú-
mero 27,951, para exercer a função
gratificada de Chefe da Seção de .Pis..
calização e Avaliação (C), símbolo
4-1s, com atribuições de Chefe da Se-
ção de Especificações da Divisão Téc-
nica 'de Engenharia.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO DE JANEIRO

N9 4.107, de 31-8-71 - Dispensa -
Antônio Domingos de Carvalho, nú-
mero 7.983, da função gratificada de
Chefe da Seção de Cadastro (B),
símbolo 7-F, com atribuições de Che-
fe da Seção de Concessão .do }Misto
de Concessão e Manutenção de Apo-
zentdaorias, na Coordenação de Se-
guros Sociais, e designa Waldir Lima,
n9 32.109, para exercer a referida
função, com as citadas atribuições;
n9 4.125, de 9-9-71 - Declara vago,
a contar de 18-8-71, o cargo em co-
missão de Diretor do Serviço de AT-

•recacle,ção e Fiscalização da Delegacia
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em N.teroi, símbolo 8-C (M), em face
elo f: lecimento do titular Edmundo
Pichdra Silly, n 9 38.654, ocorrido na-
quela j data.

Re(ação SP n.° 61, de 1971

' '1ECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
MEDICA

-, q.° 1.355, de 6-9-71 — Nomeia Her-
m. Mo Ales Filho, n.° 71.425, para
exercer o cargo de confiança de Assis-
teate de Diretor-Geral, símbolo 5-CC
(S), dispensando-o conseqüentemen-
te4 da função gratificada de Assessor
de Medicina, símbolo 2-F; n.° 1.356, de

— Nomeia Sônia Daher, nú-
-maro 41.268, para exercer o cargo
ah comissão de Assistente-Técnico,
sgobolo 5-C (I), na SMT, dispensan-

conseqüentemente, da função
gr,atificada de Assessor-Especializado,
símbolo 1-F; n.° 1.360' de 9-9-71D ,signa Milson José Adriano, número
31 ' 751, para exercer a função gratifi-1ceda de Assessor -Administrativo, sim-
b( lo 3-F, na Indústria Farmacêutica.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRGB

N.° 952, de 13-9-71 — Designa. Ruy
JoSrge Rodrigues Pereira, n.° 32.317,
p: Ikra operar direta, obrigatória e ha-

Relação INPS n.° 67, de 1971
No Diário Oficial (Seção I — Parte

II) n.° 63, de 2-4-71, pág. 873.
COORDENAÇÃO DO PESSOAL

DA SRPE
Onde se lê: N.° 544, de 10-3-71 —

Designa Benedito Esperidiaão de
Lima, leia-se: N.° 544, de 10-3-71 —
Designa Benedito Esperidião de
Lima.

Relação SP n.° 20, de 1971
SECRETARIA DO PESSOAL

Onde se lê: PTC n.° SP-4.9'76, de
24-3-71 — Exclui da PTC-SP N.° 3.784,
leia-se: PTC n.° SP-4.976, de 24-3-71
— Exclui da PTC-SP n.° 3.794.

Relação INPS n.° 69, de 1971
COORDENAÇÃO DO PESSOAL

DA SRGB
Onde se lê: n.° 1.984, de 23-3-71 —

Retifica SRBG-994-69, leia-se: número
1.984, de 23-3-71 — Retifica a Por-
taria RGBG-994-69.

EMPRÊSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento de Serviços
Telegráficos

DESPACHO DO DIRETOR

Processo 21.071-71 — O Diretor
do Departamento de Serviços Tele-
gráficos, no uso das atribuições confe-
ridas pela Decisão n.° 51-64 do
CONTEL, resolve autorizar a TASA
— Telecomunicações Aeronáuticas
S.A. a alugar uma linha priativa da
Companhia Telefônica Brasileira,
para uso em teleimpressores, entre a

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE

Gilberto Antonio dos Santos —
Tradutor Público Juramentado e In-
térprete Comercial — Rua México

n.9 70 — sala 908 — Tel. 222-0939.
O abdixo-assinacio Tradutor Público

Juramentado e int$rprete Comercia.
da Cidade do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara, República Federativa
do Brasil, nomeado por Decreto Exe-
cutivo de 15 de maio de 1959, certifica
que lhe foi apresentado um documen-

•
SECRETARIA DO PESSOAL

Onde se lê: n.° 771, de 29-3-71
Encarregado de Turma de Coa.

trôle do Quadro (I), símbolo 9-F,
com 29-3-71 — ... Encarregado de
Turma de Contrôle do Quadro (I),
símbolo 9-9, leia-se: n.° 771, de 29-3-71
—.. Encarregado de Turma de Con-
trôle do Quadro (I), símbolo 9-F;
n.° 772, de 29-3-71 — .,. Encarregado
de Turma de Contrôle do Quadro (I),
símbolo 9-F.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA GUANABARA

Onde se lê: N.° 7.430, de 22-3-71
2 — na Assessoria-Executiva

de Serviços Gerais: — ao Mirts Re-
bou Freire dos Santos, leia-se: N.*
7.430, de 22-3-71 — 2 — ... na
Assessoria-Executiva de Serviços Ge-
rais: — a) 1VIirts Rebouças Freire dos
Santos; onde se lê: n.° 7.444, de 23.371,
leia-se: n.° 7.444, de 23-3-71.

Relação INPS n.° 70, de 1971
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO RIO DE JANEIRO
Onde se lê: n.° 3.596, de 29-3-71 —

... 2) nomeia em comissão 	 leia-
se: n.° 3.596, de 29-3-71 — 2) no-
meia Luiz Estasnilau Paulo, número
402.762, para exercer o cargo em co-
missão ...

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRSP

Onde se lê: N.° 1.837, de 8-3-71 —
... Rais X ... 50%, leia-se: N.° 1.837,
de 18-3-71 Raios X ... 40%;
onde se lê: n.° 1.840, de 23-3-71 —
... Reis X, leia-se: n.° 1.840, do23-3-71 — ... Raios X.

Rua Basílio da Gama, 150, Loja 22,
Edifício Metrópole, e a Agência da
Lan-Chile, à Rua Basilio da Gama,
150, Loja 18, 2.a sobreloja, São Paulo
— SP.

A presente autoiização é a título
precário e sôbre o aluguel mensal da
linha incidirá a taxa de 20% (vinte
por cento), a favor da ECT, conforme
dispõe a Portaria 299, de 17-2-70, do
DENTEL, publicada no Diário Oficial
de 4-3-70.

Deferido, em 8 de setembro de 1971.
— Eng. Elides Barreto de Carvalho
Freitas, Diretor do Dep. de Serv. Te-
legráficos.
(N.° 3.905-13 — 16-9-71 — Cr$ 14,00)

bitualmente com Raios X ou subs-
tancias redioativas, por um período
mínimo de doze horas semanais, e es-
clarece que o pagamento da gratifi-
cação adicional de 40% (quarenta por
cento), de que trata a Lei 1.234-50,
fica condicionado à aprovação da pre-
sente designação pelo Serviço Nacio-
nal de Fiscalização da Medicina e
Farmácia.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO DE JANEIRO

N. 4.103, de 30-8-71 — Dispensa,
a contar de 20-8-71, Acelina Assis
Cunha, n.° 13.328, da função gratifi-
cada de Secretário do Chefe da Pro-
curadoria Regional, símbolo 7-F (C),
na Procuradoria Regional, em face de
sua aposentadoria, publicada no
BS/DS 159/71; n.° 4.117, de 6-9-71 —
Designa Astéria Cabral Sayão, número
26.621, para exercer a função gra-
tificada de Secretário do Chefe da
Procuradoria Regional, símbolo 7-F
(C), com atribuicõas de Chefe da Se-
ção Administrativa de Consultoria e
Contratos, na Procuradoria Regional.

Retificações

Relação INPS n° 59, de 1971
No Diário Oficia/ (Seção 1 — Parte

II) n.° 59, de 29-3-71, págs. 813-814.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NA GUANABARA
Onde se lê: N.° 7.291, de 10-3-71

—	 Daimir Macedo Ramos, leia-se:
N.° 7.291, de 10-3-71 —	 Dalmir
Macedo Ramos; onde se lê: n.° 7.293,
de 10-3-71 —. 1) Seção de
Análises das Atividades Médico-Pe-
riciais (I), leia-se: n.° 7.293, de
10-3-71 —	 1) ... Seção de Análise
das Atividades Módico-Periciais (I).

PORTARIA
ECRETARIA DO PESSOAL

1 3 PT n9 72.576 (I), de 29-8-62
— A presente Portaria foi apostilada
nos ':eguintes têrmos: "Tendo em vis_
ta o parecer da PG n9 304-71, profe-
rido no Processo 2.213.079-70, fica ta-
tifictdo o provimento do servidor Jo-
sé 1,.1ermano Sobrinho, n 9 18.048, 'de
que ;rata a presente Portaria, no car-
go ce Procurador de 39 Categoria, a
conVir de 8-5-59, mantidas. outrossim,
as piomoções a que fêz jus, conforme
Portarias nos 74.538 (I), de 25-1-63 e
325, de 18 de novembro de 1968".

Rel itção INPS n.° 187, de 1971
PORTARIAS

(" OORDENAÇA0 DO PESSOAL
DA SRBA

N.' 360, de .9-9-71 — Exonera, a pe-
elide, Lourdette Cunha Montenegro,
n.° 17.054, Auxiliar — Datiloscopista,
nível 10.

COORDENAÇAO DO PESSOAL
DA SRPB

N 1013, de 31-8-71 — Exonera, a pe-
dich., a contar de 1-8-71, Violeta Gon-
çah es de Almeida, n.° 59.288, Escritu-
rar. a., nível 8.

)OORDENAÇA0 DO PESSOAL •
DA SRPE

Na 347, de 6-9-71 — Exonera, a pe-
dicie;), a contar de 1-7-71, Vandick

n.° 14.876, Escriturário, nível 10.
.::00RDENAÇÃO DO PESSOAL

DA SRSP
1.654, de 14-9-71 — Concede

ap sentadoria, por invalidez, a Be-
neeito Ribeiro Nogueira, n.° 24.592,
Mé7ilico, nível 22.

COORDENAÇAO DO PESSOAL
DA SRDF

1:.° 257, de 13-9-71 — Concede apo-
sei tadoria, por invalidez, a Avelino
Ai' 'esMartins, n.° 56.738, Servente,

el 5.
Determinações de Serviço

'SECRETARIA DOS SERVIÇOS
GERAIS E DO PATRIMÔNIO

N." 900, de 15-9-71 — Dispensa Ger-
cy.,' Gonçalves Barbosa, n.° 601.616,
da função gratificada de Chefe da Se-
ção de Conservação (T), símbolo 4-F,
a 2ontar de 16-12-70, em virtude de
su:', aposentadoria, conforme 	
P'P/GPL-125-70, publicada no 	
1r3 /INPS. 239-70.

Relação INPS n.° 60, de 1971
GRUPO DE PESSOAL LOCAL

Onde se lê: N.° 1.190, de 13-3-71,
leia-se: N.° 1.180, de 13-3-71.
Relação INPS n.° 62, de 1971

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRGB

Onde se lê: N.° 1.965, de 15-3-71
Maria da, Conceição Teixeira,

n.° 416.178, leia-se: N.° 1.965, de
15-3-71 — Maria da Conceição
Teixeira, n.° 416.718; onde se lê:
N.° 1.971, de 15-3-71 —	 BLS 123-64
(T), leia-se: N.° 1.971, de 15-3-71

BSL 123-64 (T). -
COORDENAÇA0 DO PESSOAL

da SRRS
Onde se lê: N.° 407, de 9-3-71 —

Mario Amoretti Faedrich, leia-se:
N.° 407, de 9-3-71 — ... Mario José
Amoretti Faedrich.

Relação INPS n.° 65, de 1971
No Diário Oficial (Seção I — Parte

II) n.° 61, de 31-3-71, pág. 837.•
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NA BAHIA
Onde se lê: N.° 5.025, de 16-3-71 —

... símbolo 4-C, leia-se: N.° 5.025, de
16-3-71 —	 símboki 4-CO.

Relação INPS n.° 68, de 1971
No Diário Oficial (Seção I — Parte

II) ri.° 65, do 6-4-71, págs. 919-920.
COORDENAÇA0 DO PESSOAL

DA SRRS
Onde se lê: N.° 399, de 2-3-71 —

... Caril Conceição Simões Pires
Aranda, leia-se: N.° 399, de 2-3-71 —
... Marli Conceição Simões Pires

Ara nda .
COORDENAÇAO DO PESSOAL

DA SRSP
Onde se lê: n.° 1.495, de 25-3-71

Léa Kantor Mamermesz, leia-se:
n.° 1.495, de 25-3-71 -- Lea Kan-
tor Hamermesz.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO SUL

Onde se lê: n.° 5.626, de 22-3-71 —
... Rubens Rubens Rogério Barros,
leia-se: n.° 5.626, de 22-3-71 — ...Ru-
bens Rogério Barros.

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

TÉRmos DE CONTRATO
to exarado em idioma Inglês, a um
de traduzi-lo para o vernáculo, o que
cumpriu m razão de seu oficio, e a
pedido verbal da parte interessada,
como segue (Tract n. 9 3.258-8-71 —
OS) DM 40.000.000. — Superinten-
dência Nacional da Marinha Mercan-
te. — Empréstimo Garantido corri,
Prazo de Sete Anos — Contrato de
Empréstimo. — Contrato datado de
24 de agô.sto de 1971, entre a .Nupe-
rintendência Nacmai da Marinha
Mercapte, órgão da República Fede-
!ativa do Brasil ("SUNAMAM"),
Avenida Rio Branco n.9 115, Rio de
Janeiro, Guanabara., Brasil; os esta-
belecimentos bancatios abaixo-assl-
nados (os "Bancos"); e Smith, Bar-ney & Col Incorporated, 20 Place
Vêndome, Paris ler, França. — 1.
Generalidades — Sujeito aos termos
e condições aqui estabelecidos, e deacôrdo com os mesmos, 03 Bancosabaixo nomeados concordam em em-
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dos Juros, o Wells F9.- go (a) deter-
minará- definitivamente a Taxa de
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cada Data de Determinação dos Ju-
ros, 8 notificará a SUNAMAM e os
Bancos, a respeito, por telex, na
forma estabelecida rio Anexo B, dando
a Taxa de Juros assim fixada. • Na
medida em que a lei o permitir, o
principal e os juros vencidos, acumu-
larão juros a partir das respectivas
datas de vencimento, pagáveis à vista,
a unia' taxa anual, de 1%, além da
Taxa de Juros aplicável à Promis-
sória sôbre a qual o principal ou os
juros estavam vencidos. Os juros se-
rão calculados na base do número
efetivo de dias deoorridoe dividido
por 360. Sempre que qualquer paga-
mento a sér feito, nos têrmos deste
instrumento ou em relação a uma
Promissória, pela SUNAMAM, fôr de-
clarada como se vencendo em dia
não útil, o respectivo vencimento será
prorrogado para o próximo dia útil,
pagáveis à taxa aplicável, durante tal
prorrogação, ou se o dia útil subse-
qüente cair no mes civil seguinte,
será então antecipado para o dia
útil precedente. 5. Juros 'Adicionais
— A SUNAMAM concorda em pagar
as quantias, a titulo de juros adicio-
nais, que forem necessárias, a fim
de que todos os pagamentos do prin-
cipal e dos juros — deduzidos muda-
quer impostas, taxas, impostos reti-
dos na fonte ou outros tributos cuja
cobrança seja determinada pelo Go-

Total 	 	 vêm) do Brasil ou por qualquer sub-
divisão política, municipal, ou de ove
tra natureza, ou autoridade fiscal do
mesmo, presentemente aplicáveis ou
que venham a ser impostos no futuro
sejam equivalentes ao montante in-
tegral especificado para todos esses
pagamentos, segundo os têrmos deste
instrumento. 6. Pagamento — (a) O
principal e os juros, inclusive paga-
mentos de juros adicionais, sôbre as
Promissórias serão pagáveis em Mar-
cos Alemães, ressalvando-se, entre-
tanto, que a SUNAMAM poderá es-
colher a Moeda de Pagamento, na
forma disposta abaixo, e, daí por
diante, serão pagáveis, a critério da
SUNAMAM, em Marcos Alemães,
Francos Suíços ou Dólares Norte-
Americanos (aqui denominada a
'Moeda da Pagamento"), conforme
o disposto abaixo. (1) Opção da....
SUNAMAM — Pelo menos dez dias
úteis antes de cada Data de Paga-
mento dos Juros, a SUNAMAM, após
consultar devidamente o Banco Cen-
tral do Brasil sôbre normas cambiais
e de outra natureza, fará uma opção
preliminar sôbre a Moeda de Paga-
mento para o período a se iniciar no
dia seguinte à referida Data de Pa-
gamento dos Juros, e comunicará essa
opção ao Wells Fargo, por telex ou
cabograma. Pelo menos cinco dias
úteis antes de cada Data de Paga-
mento dos Juros, o Wells Fargo cien-
tificará a SUNAMAM, por telex ou
cabograma, a cotação corrente ofe-
recida a bancos de primeira categoria
para depósitos de seis meses em
Marcos Alemães, Francos Suíços e
Dólares Norte-Americanos. Pelo me-
nos três dias úteis antes de cada
Data de Pagamento dos Juros, a
SUNAMAM — por cabograma ou te-
lex ao Wells Fargo e sujeito ao dela
posto na Seção 6 (b) -- fará a opção
final para o período a iniciar-se no
dia seguinte à referida Data de Pa-

I
gamento dos Juros entre (a) a cone
tinuação da Moeda de Pagamento
então vigorante, e (b) a modificação
da Moeda de Pagamento das Promis-
sórias para Marcos Alcrr.ães. Fraticts
Suíços ou Dólares Norte-Americanos,
conforme o caso :ao) tal oacão não
seja feita pela SUNAMAM pelo me-
nos três dias ateis antes de cada
Data de Pagamento dos Juros, a
Moeda de Pagamento terá a mesma
adotada para o per:oeo imediata-
mente anterior à refeeida Data de
Pagamento dos Jures. sujeito ao dis-
posto na Seção 6 (b) dêste instru-

O empréstiino a ser concedido
nos têrmos do presente (o "Emprés-
timo") será desembolsado da uma só
yez no montante ele DM 40.000.000.

2. Concessão do Empréstimo —
SUNAMAM dará ao Wells Fargo
Bank N. A. (Weils Fargo"), em sua
tilai de Luxemburgo, aviso por escri-
to com pelo menos cinco dias de
antecedência, especificando a data
(que deverá ser 28 de setembro tie
19'11 ou 28 de outubro de 1971), para
a concessão do Empréstimo ia "Da-
ta do Fechamento"). — Imediata-
mente após o receb imento de tal
aviso, Wells Fargo comunicara, a

Data do Fecnamento a cada Banco.
Na Data do Fechamento, cada Ban-
co fornecerá, em Marcos Alernaes li-
vremente transferíveis, imediatamen-
te disponíveis em Diisseldorf, o mon-
tante de sua participação no Emprés-
timo, ao, Wells Fargo, nos escritó-
rios do Westdeutsche Landesba,nk,
Friedrichstrasse 56, Düsseldorf, por
conta da filial de Luxemburgo do
WeLls Fargo, na qualidade de agente
das Bancos, designado "Wells-Fargo-
SUNAMAM". O Wells Fargo tornará
9 referido Empeeetimo disponivel a
SUNAMAM na Data do Fechamento,
mediante o credito da conta do Ban-
e() do Brasil S. á. nos referidos es-
critórios do Westdeutsche Landes-
bank, a favor da SUNAMAM, no
montante global das importâncias for-
necidas ao Wells Fargo por cada Ban-
co, como sua respectiva participaçao,
contra a entrega por conta do Wells
Fargo,-filial ae Luxemburgo, agindo
em nome dos Bancos, no escritório
do Wells Fargo Bank Internationai
CorporatiOn, Nova York, N. Y., ou
em outro lugar que o Wells "o-irgo
venha a especificar, de ama Nota ou
Notas Promissórias da SUNAMAM
(conforme o definido na Seção 3), no
valor global do principal do Emprés-
timo, juntamente com a ducumenta-
ção especificada na Seção 8. 3.• As
Notas Promissortas — O Empréstimo
aqui previsto será documentado por
uma ou mais notas promissórias da
SUNAMAM (as "Proznis.sórias"),
substancialmente segundo o mondo
do Anexo A a este instrumento as
quais ca) levarão' a Data de Fecha-
mento; (b) venderão em onze pres-
tações semestraes, substancialmente de
igual valor, a partir de 28 de maio
da 1973, de ma:leira, a que a impor-
tância total de cada uma das pri-
meiras dez prestaaões seja de ......
DM 3.636.000' e a da prestação fi-
nal seja de DIVI 3.640.000; (c) todos
os espaços em branco serão devida-
mente preenchidos; (d) serão pagá-
veis ao Wells Pargo, por conta dos

DM 4G.000.000-
Bancos, no local especificado na Se-
ção 6 deste Contrato, ou consoante
os seus termos; (e) vencerão juros
conforme o disposto na Seção 4 deste
instrumento; (f) gozarão dos beneli-
cios, de todas as disposições do pre-
sente Contrato, as quais estarão su-
jeitas; (g) serão pagáveis, no que se
refere ao principal e aos juros in-
clusive pagamentos de juros adicio-
nais, na moeda estabelecida na Seçao
6 deste instrumento; e (h) serão as-
sinadas pela República Federativa
do Brasil (o 'Garantidor") como co-
obrigado, neste ato representada pelo
Procurador-Geral do Tesouro Nacio-
nal com autorização do Ministro
da Fazenda, eamo garantidor. —
4. Taxa de Juros — A SUNAMAM
concorda em pagar juros sôbre cada
Promissória da 'Data do Fechamento
até o resgate, de acôrdo com -este
instrumento, devendo tais juros ser
pagos semestralmente, em 28 de maio
e 28 de novembro de cada ano, a •
partir de 28 de novembro de 1971
(as "Datas de Pagamento dos Ju-
ros"). Os juros serão pagos em cada
Data de Pagamento dos Juros, a uma
taxa anual (a "Taxa de Juros"), que
será de 2% sôbre a média (arredon-
dada para cima, até os 1/16 que mais
se aproximarem de 1%) da cotação
oferecida aos bancos de primeira ca-
tegoria para aepósitos de seis meses
em moedas européias (ou, no caso da
primeira Data de Pagamento dos Ju-
ros, para depósitos' em moedas euro-
péias pelo periodo ou periodos suces-
sivos escolhidos pelo Wells Fargo que,
no seu conjunto, sejam equivalentes
em duração ao período compreendido
entre a Data do Fechamento e a
primeira Data de Pagamento dos Ju-
ros) da moeda na qual os juros só-
bre as Promissórias sejam pagáveis
em tal Data de Pagamento dos Juros
(conforme o disposto na Seção 6
dêst,e instrumento) do Wells Fargo,
um dos outros Bancos, e um terceiro
banco de alta categoria selecionado
pelo Wells Fargo — e que não seja
um dos Bancos — às 11 h (hora
de Londres) dois dias úteis antes da
Data de Pagamento dos Juros, pre-
cedente, ou no caso da concessão do
Empréstimo, numa data dois dias
úteis anteriores à Data do Fecha-
mento (cada data dessas para cál-
culo da Taxa de Juros sendo aqui
denominada "Data da Determinação
dos Juros"). O Wells targo, cuja
determinação será feita no exercido
de seu critério exclusivo . e será defi-
nitiva, determinará a Taxa de Juros
na base supra, o mais breve possível
após às 11 h (hora de Londres) de
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Aros -e notificará à SUNAMAM a
respeito, conforme o esabelecido na
Seção 4, e (b) converterá as impor-
tâncias devidas, caso a SUNAMAM
opte pela modificação da Moeda de
Pagamento, ou se o WelLs Fargo de'-
terminar que será improvável a dia-
poaibilidade de. Marcos Alemães ou
Francos Suíços, ou ambos, aos Ban-
cos da seguinte maneira: Se, em cozi-
sequência da opção da SUNAMAM ou
de tal determinação pelo Wells Fargo, •
a Moeda de Pagamento mudar de
Marcos Alemães para Dólares Norte-
Americanos ou Francos Suiços, (A),
na referida Data de Pagamento dos
Juros, a SUNAMAM pagará. ao Wella
Fargo, por conta dos Bancos, a im-
portância do Empréstimo que estiver
pendente, em Marcos Alemães, _ia
forma, e no local especificado no pa-
rágrafo (3), abaixo, para pagamento
em Marcos Alemães, e o WelLs Fargo
tornará disponiveis aos Bancos todas
as importâncias assim pagas a ele
pela SUNAMAM; (B) cada Banco
tornará disponível ao Wells Fargo,
por conta da filial de Luxemburgo do
Wella Fargo; no local especificado no
parágrafo (3) abaixo, para pagamen-
tos em Dólares Norte-Americanos ou
Prantos Suíços, conforme o caso, a
importâneia em Dólares Norte-Ame-
ricanos ou Francos Suíços (conforme
o caro) que, à taxa cambial deter-
minada na forma disposta no Anexo
C a, êste instrumento, pelo Wells
Fargo, &terminação essa que será
feita no exercido de seu critério ex-
clusivo e será definitiva, para a com-
pra de Marcos Alemães contra Dóla-
res- Norte-Americanos ou Francos Suí-
ços, conforme o caso, às 11 h (hora
de Londres) pois dias antes da Data
do Fechamento' ou de tal Data de
Pagamento dos Juros, conforme o
caso, que fôr equivalente à impor-
tância do Empréstimo (ou à impor-
tância do mesmo que ficar pendente
imediatamente após tal pagamento
pela SUNAMAM), expressada em
Marcos Alemães, e o Wells Fargo
tornará disponíveis à SlJNAMAM
das as importâncias assim forneci-
das pelos Bancos ao Wells Fargo,
mediante o crédito da conta do Banco
do Brasil 5. A., por conta da 	
SUNAMAM, no referido local de pa-
gamento; (Cl o presente Contrato
(salvo se o contexto de outra forma
o exigir) dal por diante terá efeito
como !ie os Marcos Alemães fôssera
substituídos por Dólares Norte-Ame-
ricanos ou Francos Suíços (conforme
o caso) por tôda a vigência do pre-
sente Contrato e nas Promissórias
com 'vigência a partir da Data de
Fechamento ou de tal Data de Pa-
gamento dos Juros, conforme o caso;
o (D) todas as importâncias a serem
devidas dai por diante serão conver-
tidas em Dólares Norte-Americanos
ou Francos Suíços (conforme o caso),
to. referida taxa cambial. Normas se-
melhantes serão utilizadas no caso de
de mudanças de Dólares Norte-Ame-
rricanos ou Francos Suíços. O Wells
Fargo assinalará nas Promissórias o
Montante do principal, assim cal-
culado, para cujo fim é pelo presente
autorizado pela SUNAMAM. O Wells
Fargo notificará prontamente os Ban-
cos e a SUNAMAM, por telex, qual-
quer determinação ou cálculo feito
consoante éste parágrafo, conforme o
disposto no Anexo C. (2) Notifica-
ções — O Wells Fargo notificará
prontamente os Bancos, pelo menos
dois dias úteis antes da Data do Fe.
chamento e de cada Data de Paga-
mento de Juros, qualquer modifica-
ção na Moeda de Pagamanto a vigo-
ras para o período subseqüente à
Data do Fechamento ou de tal Data
de Pagamento dos Juros, conforme o
caso, sendo que qualquer modifica-
ção entrará em vigor na Data do
Fechamento ou no dia seguinte à
Data de Pagamento dos Juros, coa-
forme o .aso, permanecendo em vi-
gência ate a próxima Data de Pa-
gamento dos Juros, inclusive. (3) Lo-

k

prestar, e a SUNAMAM concorda mui pOrttliacias especificadas ao lado 003
tomar emprestadas. as respectivas 1M-1 deus nomes, aba1[0:

iftWOrtdfacia
pr 	

egPaSeTOPartr
Plante do Banco ,Em0stinto

i
Nv

▪ 

ells Farg0 Bank N..	 kialeEkrs,~~_t_o_92_1£1, DM 10.000.0%a 
22, rue Zithe

i	 Luxemburgo	 sreee
pank of Montreal 	 IreY3Xt	 '	 	 L DM 2.000.000

47 Threadneedle Street
Londres, E.0 A., Inglaterra

%irard Trust Bank 	 aayoracata.aa ....	 DM 4.000.000
e 83-4 QUeeal Street

Londres, E:C.4, Inglaterra
Interunion — Union Internationaie de Financement et

de Participation 	 	 DM 2 .000.U0
4, rue de Gaillon
Paris 2e, França	 •

Ftepublic Nat1onal Bank of Dallas -ao. 	 ,„ Dm 8.500.000
1 Moorgate -Street
Londres E.C.3, -Inglaterra

Wile Toronto Domindon Bank 	  .	 	 DM 4.000.000
62 Cornhill	 -

eLandres, E.C.S, Inglaterra
'Union de Banques Ambas et Frarçaises 	 	 DM 4.000.000

U.B.A.F.
4 rue Ancelle,	 -
Neuilly-sur-Seine, França

ljriited States National Bank 01 Oregon 	 	 DM 3,500.000
321 S.W. Sixth Avenue
Portland, Oregon 97208

:World Banking Corporation Limited 	 • DM 2.e06.000
P.O. Box 100
Nassau, Bahamas
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não inferior a 30 dias (o qual noti
ficará os Bancos prontamente a res
peito) especificando o montante d
principal do Empréstimo a ser pag
antecipadamente. Qualquer paga
mento antecipado de importância in
ferior ao total do Empréstimo nã
poderá ser inferior a DM 7.272.00
ou múltiplos desse montante, e ser
rateado entre os Bancos, na base d
suas respectivas participações no Em
préstimo. Caso o Empréstimo sej
pago antecipadamente em parte,
montante do principal que permane
cer pendente, será registrado na
Promissórias pelo Wells Fargo, de
vendo as Promissórias ser pagas n
ordem inversa de seus vencimentos
8, Condigões Precedentes à Conces
são* do Empréstimo - Os Ban
cos não serão obrigados a con
ceder o Empréstimo aqui previst
salvo se, na Data do Feecha
mento: (a) Nenum Caso de Inc
dimplemento - Não dexerá existi
são do Empréstimo - Os Bancos não
serão obrigados a concedes' o Em-
préstimo aqui previsto, salvo se, na
Data do Fechamento: (a) Nenhun
e a SUNLMAM pelo presente certi-
fica que inexiste qualquer Caso de
Inadimplemento (na forma aqui de-
finida) ou qualquer condição, evento
ou ato que, com a expedição de no-
tificação ou a passagem do tempo,
viria constituir um Caso de Inadim-
plemento. - (a) Entrega das Notas
Promissórias - Deverão ter sido en-
tregues ao Wells Fargo, por conta de
sua filial em Luxemburgo, agindo em
nome dos Bancos, no escritório do
Wells Fargo Bank International Cor-
poration, 40 Wall ãtreet, Nova York,
N. Y., uma Promissória, ou Promis-
sórias, no montante global do prin-
cipal do Empréstimo, devidamente as-
sinada em nome da SUNAMAM e em
nome do Garantidor, como coobri-
gado. - (c) Pareceres furidicos -
O Wells Fargo deverá ter recebido na
Data do Fechartiento - em nome dos
Bancos, em forma e conteúdo satis-
fatórios ao Wells Fargo, com as mo-
dificações que forem aceitáveis ao
Wells Fargo, e com os acréscimos
que o Wells Fargo solicitar, na me-
dida do razoável - um parecer com
a Data do Fechamento, emitido por
Gabaglia, Barros e Velloso, advogados
brasileiros dos Bancos, especialmente
designados, substancialmente na for-
rna estabelecido. no Anexo D a este
instrumento, e um parecer com a Data
do Fechamento, emitido por Linkla-
ters & Paincs, advogados ingleses dos
Bancos, especialmente designados,
substancialmente na forma estabele-
cida no Anexo E a este instrumento.
- O Wells Fargo deverá, outrossim,
ter recebido pareceres apropriados
com a Data do Fechamento, em for-
ma e conteúdo satisfatórios ao WeIls
Fargo, do Procurador Geral..(ou apro-
vados pelo Procurador Geral) do Te-
souro Nacional da República Federa-
tiva do Brasil, do Procurador Geral
da SUNAMAM e dos advogados lu-
xemburgues, suíço e alemão. - (d)
Testemunho de Aprovações -- De-
verão ter sido entregues ao Wells
Fargo, em nome dos Bancos, antes do
empréstimo aqui previsto, cópias au-
tenticadas por um tabelião ou, por
outra forma atestadas, da documen-
tação comprobatória de cada consen-
timento ou aprovação governamental
necessária à SUNAMAM, ao Garanti-
doa ou por aquela ou este obtido com
relação à celebração e execução deste
Contrato e das Promissórias e da Ga-
rantia, inclusive os seguintes: - (1)
Autorização do Ministro da Fazenda
para a lavratura deste Contrato e pa-
ra a assinatura da Garantia e assina-
tura das Promissórias, na qualidade de
coobrigado, em nome da República Fe-
derativa ao Brasil, pelo Procurador
Geral do Tesouro Nacional, com todos
os poderes para tanto. - (2) Decla-
ração de prioridade do Ministério do
Planejamento e Coordenação Geral,
nos têrmos do Artigo 3 da Lei 5.000

cal le Pagamento, etc. - Todes os
paga neatos de juros e principal, in-
cluir do pagamentos de imos adido-
sais, aqui previstos, serao efetuados
ao - aferis Fargo, por conta de sua
filia: de Luxemourgo, a crédito das
contas separadas dos Bancos, em pro-

' porç ío às suas participações no Em-
prés imo, nos seguintes locais: se tais
paga mentos forem feitos em Marcos
Alemães, no escritório do Westdeuts-
che Landesbank especificado. na Se-
são 2; se tais pagamentos forem em
Fra scos Suíços, no escritório do Swiss
Bar k Corporation, 6 Pardeplatz, Zu-
rica, Suíça; e, se tais pagamentos
forem feitos em Dólares Norte-Ame_
rice nos, nos escritórios do Wells
Far so Bank International Corpora-
sior, 40 Wall Street, Nova York,
N.Y.; ou, em qualquer caso, em ou-
sro local nos respectivos países que o
We Is Fargo venha a especificar.
Tal 3 pagamentos serão feitos em fun-
dos livremente transferíveis e imedia-
tan.ente disponíveis e, em tôdas as

unstâncias, independentemente de
que lquer pagamento bilaterial ou
anu aitlateral ou acôrdo de compen-
saç io que possa estar em vigor e de
quaisquer restrições então existentes
ro Brasil e sem levar em conta a
naaionalidade, residência ou domicia
sio de qualquer Banco ou cessionário
do mesmo, e sem exigência de qual-

T declaração juramentada ou pre-
mehimento de qualquer formalidade
de outra natureza. Tais pagamentos
serão efetuados sem (exceto no caso
de pagamento integral de qualquer
Fr )nissória) devolução de qualquer
Prsmissória á SUNAMAM. O Wells
Fa rgo pagará aos Bancos a impor-
tão cia proporcional de tais pagamen-
to, mediante instruções de cada
Bi mo. Todos os pagamentos recebi-
dc s pelo Wells Fargo desobrigarão a
SI fNAMAM de seus compromissos
pz ra com os Bancos e quaisquer ces-
sionários, na proporção de tais paga-
m sntos. (b) Falta de disponibilidade
dr fundos - Não obstante qualquer
di s disposições supra, pelo menos
ci sco dias úteis antes da Data do
F )chamento e de cada Data de Pa-
g: mento dos Juros, o Wells Fargo,

ia determinação será feita no exer-
cisio de seu exclusivo critério, e terá

ráter definitivo; determinará se
Si rá improvável a disponibilidade aos
.Bancos de Marcos Alemães, Francos
S liços e Dólares Norte-Americanos
p Ira depósitos de seis meses (ou, nowo da Data de Fechamento, para op .1.1odo compreendido entre a Data
a) Fechamento e a primeira Data
e a Pagamento de Juros) em tal
1 'ata, num montante equivalente à

nportância global das Notas Pro-
1 sissórias que ficarem pendentes após
P Data em questão. Em seguida, o
Wats . Fargo enviará, prontamente,
m cabograma ou telex à SUNAMAM,

comunicando a moeda cuja dasponi-
ilidade nos Bancos será improvável,

z .entre as três acima especificadas;
aão sendo permitido que tal moeda
u moedas seja a Moeda de Paga-
cento para o período a iniciar-se na
)ata do ssechamento ou no dia se-
aiinte à referida Data de Pagamento
los Juros, conforme o caso. Caso o
Wells Fargo determine, na forma
teima disposta, antes da Data do
aechamento ou de qualquer Data de
eagamento dos Juros, que não ha-
/era probabilidade de os Bancos dis-
>orem de Marcos Alemães e Fran-
os Suíços, a Moeda de Pagamento
,ara o período iniciando-se na Data
.o Fechamento ou no dia seguinte à
aferida Data de Pagamento dos Ju-
os (conforme o caso) será o Dólar
orte-Americano. 7. Opção de Pa-
:intento Antecipado, A SUNAMAM1.á o direito de, em qualquer tempo,

periódièamente, em ou após 28 de
talo de 1972, antecipar o pagamento

Empréstimo, no todo ou em parte,
m ágio ou multa, em qualquer

, ata de Pagamento dos Juros, me-
alente aviso ao Wells Fargo lens prazo

- (24 de maio de 196(3); -- (3) Aprova-
- çao pela Cómissão de Empréstimos
o Externos_ (CEMPEX) da transaçao
o definida neste Contrato: e (4) Tocais
- as outras providências governamen
- tais, se eouver, tomadas em conexão
o com a autorização do 2mprestimo. -
O (e) Testemunho de Autorizaçaa -
á Deverao ter sido entregues ao Welis
e Fargo, em nome dos Bancos, os do
- cumentos que o Wells Fargo solicitar
a na medida do razoável, relativamente
O à devida autorização, lavratura e en-
- trega deste Contrato e das Promis-
s sórias. - (f) Entrvaa do Docuinen-
- tos antes da Data do Fechamento -
a Todos os documentos referidos aci_
. ma, na Seção 8, serão depositados
- com o Wells Fargo pelo menos três
- dias úteis antes da Data do Fecha-
- mento, devidamente assinados, safas_
o fazendo em forma e conteúdo os re-
- quisitos desta Seção 8. 	 Mais
- cimentos serão considerados corno
la tendo sido entregues, legalmente na

Data do Fechamento, salvo se o co
metente dos mesmos notificar o Wells
Fargo, antes da Data do Fechamento,
de que tais documentos não podera
ser assim entregues. - (g) Afirma-
ções e Tarantias - As afirmações e
garantias dadas pela SUNAMAM na
Seção 9 serão fiéis e corretas, e com
o mesmo efeito como se cessem ciadas
na Data do Fechamento. - (h) Ga-
rantia- O Garantidor deverá ter ce-
lebrado um acôrdo substancialmera e
segundo o modelo do Anexe F a es'se
instrumento; para garantia das obri-
gações da SUNAMAM assumidas nes-
te Contrato e nas Promissórias (a
"Garantia"); o mesmo deverá estar
em pleno vigor e efeito; e as afir-
mações e garantias feitas pelo Ga-
rantidbr no mesmo serão fiéis e cor-
retas e com o mesmo efeito como se
tivessem sido feitas na Data do Fe-
chamento. - 9. Afirmações e Ga-
rantias da SUNAMAM - A 	
SUNAMAM afirma e garante aos
Bancos - afirmações e garantias
essas que persistirão após a assina-
tura e entrega do presente instru-
mento e das Promissórias - que: (a)
Existência Legal - A SUNAMAM é
um órgão, devidamente constituído e
de existência legal, da República Fe-
derativa do Brasil. sob a jurisdição
geral do Ministro dos Transportes; -
(b) Poclêres para Agir e Aprovações
Governamentais: - A assinatura, en-
trega e execução,previstas neste Con-
trato e nas Notas Promissórias, estão
no âmbito dos plenos podêres, auto-
ridade e capacidade jurídica da ....
SUNAMAM, foram devidamente auto-
rizadas através das medidas ade-
quadas por parte da SUNAMAM e
receberam tôdas as necessárias apso-
vações e consentimentos governamen-
tais, exceto o registro deste Contrato
no Banco Central do Brasil, na for-
ma do Artigo 3 do Decreto 55 ..762 (de
17 de fevereiro de 1965) do Presi-
dente da República Federativa do
Brasil, registro êsse que a SUNAMAM
pelo preserite se compromete a efetuar
o mais tardar até 30 dias após a Data
do Fechamento, e não contrariam
qualquer lei, regulamento ou outra
restrição de qualeuer espécie que
obrigue a SUNAMAM, e não conce-
dem a qualquer outra pessoa ou pes-
soas quaisquer direitos nos termos de
quaisquer outros acôrdos, incluindo,
sem limitação, o direito de antecipar
o vencimento de qualquer outra dl- g
vida da SUNAMAM; - (c) Validade
do Contrato e das Promissórias; Imu-
nidade Decorrente de S oberania - t
O presente Contrato é, e as Notas cl
Promissórias quando assinadas e en- t
trgues em relação ao Empréstimo, se- T
rão obrigações válidas, vinculatórias me executáveis da SUNAMAM, de
acôrdo com seus respectivo termos, t
estando a SUNAMAM sujeita a ação a
judicial,, de um modo geral, e nem a
ela, nem o seu patrimônio têm qual- fi
quer direito de imunidade em pro-
cessos judiciais, sob a alegação de x
imunidade decorrente de soberania.	 8

(d) Sitita .;ao das Notas Promissõrias
- As obrigações decorrente% do pa-
gamento do principal e dos „juros
lora as Promissórias, incluindo a seri-
gação de efetuar pagamentos de ju-
ros adicionas, equivalerão peio me-
nos pai passzt a tôdas as outras di-
vidas da SUNAMAM °nunca; (1E
empréstimos e pendentes na Data do
Fechamento; e (c) Existência de
Ónus - Na data oests s aumento
não existe qualquer ônus, penhor eu
outro grar:ame sobre qualquer renda
ou ativo na SUNAMAM. - 10. Con-
venções da SUNAMAM - Pelo pre-
sente, a SUNAMAM convenciona com
os Bancos o seguinte: - (a) Penhor
Negnizvo - Se, após a data deste ins-
trumento, a. SUNAMAM garantir
qualquer empréstimo, divida, garan-
tia ou castra obrigação, existente
atualmente ou daqui por diante, Por
meio de qualquer ônus, penhor .g..0
garantia ou outro gravame sôbre
qualquer de suas rendas ou atives,
atuais ou futuros, o Empréstimo, in-
cluindo as Promissórias e todos os
j uros sôbre as mesmas e todos os en-
cargos aqui previstos ipso facto par-
ticiparão e serão garantidos por tal
ônus, penhor ou outro gravame, em
igualdade de condições e proporcio-
nalmente ao outro empréstimo, divida,
garantia ou outra obrigação, e na
criação de qualquer ônus, penhor ou
gravame a irá feita uma disposição ex-
pressa nesse sentido; - (b) Procesn
sos Judiciais - Se qualquer Banco
intentar qualquer processo judicial
contra a SUNAMAM em relação a
qualquer questão decorrente deste
Contrato ou do Empréstimo inclusivo
qualquer promissória, qualquer pro-
cesso poderá ser intentado em qual.
quer tribunal competente na Rema-
blica Federativa do Brasil ou na In-
glaterra, que o Banco iniciador desse
processo escolher e, através da assi-
natura e entregra do presente Coa.
trato, a SUNAMAM por este instru-
mento aceita, por si própria e em res.
'ação ao seu patrimônio, geral e in-
condicionalmente, a jurisdição dos
tribunais supramencionados, reconhes
ce sua competência e concorda irrevo-
gávelmente em se obrigar a cumpria
qualquer sentença baixada em relação
ao acima. - A SUNAMAM pelo'
presente designa e nomeia, em cará-
ter irrevogável, pelo prazo de vigên-
cia do presente Contrato, a Embai.
xada ou o Consulado do Brasil em
Londres, conforme o caso, seu agente

m a finalidade de receber, em seis
nome, terdes as notificações distribuí-
das a SUNAMAM com respeito 0;
qualquer processo em qualquer tribos
nal da Inglaterra, sendo que a
SUNAMAM pelo presente reconhece
que essa distribuição tem vigor e e
obriga sob todos os aspectos. - Cópia;
de qualquer notificação assim distria
buída será, se permitido por lei, esse
pedida por correio aéreo registrado
SUNAMAM, no endereço acima espea
cificado. - Nenhum dos dispositivos
deste instrumento afetará o direito de
distribuição de notificações de quale
quer outra maneira permitida por
qualquer lei, nem limitará o direito
de qualquer Banco de intentar ações
ontra a SUNAMAM nos tribunais dequalquer uutro país ou países; - (o),

Consentimentos Governamentais: --R
A SUNAMAM manter !). em pleno vi-
or e efeito tôdas as aprovações 0consentimentos governamentais obti;

dos em conexão com este instrumena
o, ou nec sssários ao cumprimento
..s obrigações por ela assumidas nesa
e Contrato; e (d) Modificações na
asa de Juros ou Moeda de Paga
ento: - A SUNAMAM adotará t,t5s

das as providências para obter, e efea
uarã quaisquer alterações necessári39
o registro do Banco Central de
rasil, ou outras aprovações que se
serem necessárias à introdução dOôdas e quaisquer modificações na Ta-a de Juros, conforme o disposto 419;
eção 4, e tealas e quaisquer modiffig
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cações na Moeda de Pagamento, con-
forme o disposto na Seção 6, incluindo
a emissão de novas Promissórias, de-
yidamente revisadas, em troca de
Promissórias pendentes, se fôr neces-
sário para efetivar qualquer modifica-
ção na Taxa de Juros ou na Moeda
de Pagamento. — 11. Casos de Ina-
dimplemento — Na hipótese da ocor-
rência de qualquer dos seguintes ca7
aos de inadimplemneto (cada um dê-
les aqui denominado um "Caso de
Inadimplemento); — (a) Se não fôr
efetuado qualquer dá pagamentos do
principal do Empréstimo, pontual-
mente, na data do vencimento; —
(b) Se não forem tomadas tôdas as
providências e obtidas tôdas as apro-
vações necessárias á efetivação de
uma modificação da Taxa de Juros
ou na Moeda de Pagamento, confor-
me o disposto nas Seções 4 e 6, res-
pectivamente, até o início do período
de seis meses ao qual tal modificação
se aplica; — (c) Se (não fôr efetuado
qualquer pagamento de juros no ven-
cimento (incluindo qualquer paga-
friento de juros adicionais) com res-
peito ao Empréstimo é se continuar
tal inadimplemento, sem reparaeao,
-por mais de 14 dias após a data do
vencimento;• — .(d) Se a SUNAMAM
(com exceção dos inadimplementos
das cláusulas (a), (b) e (c) acima)
ou o Garantidor deixar de tumorir
ou observar devidamente qualquer
convenção ou acôrdo assumido neste
Instrumento pela SUNAMAM ou pelo
Garantidor na Garantia, respectiva-
mente, e se continuar tal inadimple-
mento, por um prazo de 30 dias após
notificação nesse sentido ter sido
dada à SUNAMAM e ao Garantidor
pelo Wells Fargo ou pelos Bancos que

otenham emprestado pelo menos 66-2-3
`por cento do montante do principal
do Empréstimo então pendente; —
(e) Se ficar comprovado, em qual-
quer tempo, que qualquer afirmação
pu garantia importante dada pela
SUNAMAM ou pelo Garantidor é in-
correta sob qualquer aspecto Impor-
tante, e se nem a SUNAMAM nem o
Garantidor tiverem adotado medidas
corretivas em relação ao caso a con-
tento do Wells Fargo, dentro de 30
dias após ter sido dada notificação
• SUNAMAM e ao Garantidor pelo
Wells Fargo ou pelos Bancos que te-
nham emprestado pelo menos 66-2-3
por cento do montante do principal
do Empréstimo então pendente; —
(f) se tiver ocorrido e continuar octir-
rendo qualquer .caso de inadimplemen-
to previsto no Contrato de Emprésti-
mo datado de 5 de novembro de 1969
entre a SUNAMAM e os Bancos ali
referidos e Smith ,Barney & Co. In-
corporated; ou ( g) se a SUNAMAM
deixar de pagar no vencimento, ou
em qualquer período de carência apli-
cável, qualquer dívida que se vença,
pelos seus têrmos, mais de um ano
após ter sido assumida, ou de cum-
prir e observar qualquer têrmos, con-
venção ou acôrdo contido em qual-
quer convênio da SUNAMAM que
represente ou garanta tal dívida, caso
o efeito dêsse illadimplemento seja o
de antecipar ou o de permitir ao por-
tador ou portadores da mesma ou de
qualquer obrigação emitida em de-
corrência disso que antecipe o venci-
mento da dívida ou de qualquer des-
sas obrigações; — então, e com qual-
quer dêsses casos, e em qualquer
tempo, a partir de então, se algum
Caso de Inadirnplemento continuar, o,
Wells Fargo, a seu critério, e medi-
ante pedido dos Bancos que tenham
emprestado pelo •menos 66-2-3 por
cento do montante do principal do
Ërnpréstimo, então, devido, poderá,
mediante notificação á SUNAM.AM ,
declarar o principal e os juros acumu-
lados do Empréstimq — e os mesmos
desde logo se tornarão — devidos e
pagáveis, sem apresentação, exigência,
protestos ou outra notificação
qualquer espécie, a tôdas as quais a
SUNAMAM denuncia expressamente
Pelo presente. — 12. Pagamento dei

Impostos e Despesas — Além das
obrigações assumidas nos têrmos da
Seção 5 dêste instrumento, a 	
SUNAMAM concorda em pagar todos
os impostos de sêlo e de outra natu-
reza, além da taxas ou tributos go-
vernamentais (inclusive o Impôàto de
Equalização ale Juros dos Estados
bre a lavratura e entrega do presen-
te Contrato e das Notas Promis-
sórias e da Garantia, e sobre a Con-
cessão do Empréstimo e' sôbre aqui-
sição das Promissórias conforme
o disposto na Seção 2 e em isentar os
Bancos e cessionários de responsabili-
dade em quaisquer despesas ocasiona-
das por qualquer atraso ou omissão no
pagamento de tais impostos. — Além
disso, a SUNAMAM pagará as impor-
tâncias da comissão especificada no
acôrdo entre a SUNAMAM e rernith,
Barney & Co. Incorporated que leva a
data dêste Contrato, cópia do dual se-
rá arquivada no Banco Central do lira-
sil, e de cuja comissão Smith, .i3Fteney &
Co., Incorporated pagará tôdas as
despesas, inclusive honorários e des-
pesas feitas pelos advogados dos Ban-
cos, em conexão om a elaboração, la-
vratura e entrega dêste Contrato e das
Notas Promissórias, bem como da Ga-
'antia, e a remuneração do tWelis Far-
go pelos seus serviços. como agente dos
Bancos participantes dêste contrato, e
a SUNAMAM reembolsará ao Wells
Fargo e aos Bancos as despesas por
êles realizadas, incluindo honorários e
desembolsos feitos pelos seus advoga-
dos, em conexão com o cumprimento
ou a preservação de quaisquer direitos
previstos neste Contrato e nas Promis-
sórias e na Garantia, livres de quais-
quer impostos, taxas, impostos retidos
na fonte ou outros encargos impostos
pelo Govêrno do Brasil ou qualquer
subdivisão municipal ou política do
mesmo. — 13. Wells Fargo (a) Auto-
rização para Conceder Empréstimos;
Certificados de Participação — Wells
Fargo fica pelo presente autorizado e
instruído por cada Banco a conceder o
empréstimo à SUNAMAM nos termos e
condições aqui estabelecidos, e a con-
servar em seu poder as Promissórias,
por conta da filial de Luxemburgo do
Wells Fargo ou da Wells Fargo Bank
International Corporation em Nova
York, ou em outro local que o Wells
Fargo venha a especificar, e todos os
outros instrumentos correlatos entre-
gues, nos seus escritórios de Luxem-
burgos. O Wells Fargo expedirá a cada
Banco um certificado de participação,
substancialmente segundo o modêlo es-
pecificado no Anexo G a êste instru-
mento, o qual comprovará á participa-
ção do referido Banco no Empréstimo.
b) Nomeação — Cada Banco pelo pre-
sente autoriza o Wells Fargo: (i) a to-
mar as providências em seu nome e
exercer os podêres e desempenhar as
atribuições aqui previstas• que lhe So-
rem delegadas ou dêle exigidas de •acôa-
do com os têrmos dêste instrumento,
juntamente com os podêres que miei-
direm, na medida do razoável, sôbre o
caso; e (ii) a tomar as providências,
em seu nome, que o Wells Fargo con-
siderar necessárias ou convenientes
para a proteção, cobrança ou execução
das Notas Promissórias ou das obriga-
ções da SUNAMAM e do Garantidor
aqui previstas, incluindo a instituição
e manutenção de qualquer ação, pro-
cesso judicial ou reclamação para co-
brança e execução das obrigações mi-
ma, e á apresentação de provas, repre-
sentações e documentos pertinentes. —
O Wells 'Fargo notificará, prontamen-
te, cada um doa outros Bancos sôbre
qualquer inadimplência da SUNAMAM
em qualquer pagamento do principal e
dos juros sôbre qualquer Promisseria
e de qualquer caso de que tenha conhe-
cimento e que constitua, ou com o de-
correr do tempo, a entrega de notifi-
cação, ou ambos, venha á se constituir
num Caso de Inadimplemento. — Sem
o oonsentimento por escrito de todos
os Bancos, o Wells Fargo não fará nem
consentirá seja feita qualquer altera-

ção nos termos dêste Contrato, da Ga-
rantia ou de qualquer Promissória, po-
dendo, todavia, fazê-lo, desde que obti-
do tal consentimento, mediante acôr-
do com a SUNAMAM e o Garantidor.
(c) Negociação com os Bancos O
Wells Fargo poderá, em tôdas as oca-
siões, negociar exclusivamente com os
diversos Bancos para tôdas as finali-
dades dêste Contrato, e para a prote-
ção, execução é cobrança das .Promis-
sósias nos têrmos do presente, inclusi-
ve a aceitação e reconhecimento de
qualquer certificado, consentimento ou
outro documento de tais Bancos e a
divisão dos pagamentos, na forma da
Seção 6, não obstante a posse pelo
Wells Fargo de , notificação efetiva de
que a participaaão de qualquer Banco
na totalidade ou' parte do Empréstimo
aqui previsto foi cedida a outra pessoa
— Entretanto, o Wells Fargo poderá, a
seu critério (i) pagar a qualquer ou-
tro cessionário, da totalidade ou parte
da participação de um Banco no Em-
préstimo, a quota, assim cedida pelo
referido Banco, de qualquer divisão de
pagamentos, na forma da Seção 6, e
(ii) em lugar de negociar com um Ban-
co nos têrmos dêste, negociar com
qualquer pessoa que o referido Bancu
tenha informado ao Wells largo ser
o cessionário de Urda ou parte da par-
ticipação do Banco no Enro; ésrirno
çmas, no caso de cessão parcial apenas
com respeito à parcela cedida nos ter-
mos deste) e reconhecer qualquer cer-
tifica-do, consentimento ou outro do-
cumento da referida pessoa ( ..ro lugar
de qualquer documento dessa espécie
da parte do dito Banem,.para tôdas as
finalidades do presente Contrato, e pa-
ra a proteção, execução coorença •ias
Promissórias ou obrigações :ia
SUNAMAM ou do Garantidor; e o
WelLs Fargo será inteiramente prote-
gido e não incorrerá em qualquer res-
ponsabilidade em tomar ou deixar. de
tomar qualquer medida permitida nas
cláusulas (i) e (ii) Relações entre
Entidades — As relações entre o Wells
Fargo e outros Bancos partictipantct
deste instrumento serão equivalentes
as de um agente e seu representado, e
nenhuma disposição aqui contida e em
qualquer certificado expedido nos têr-
mos do parágrafo (a) .lesta Seção 16
constituirá o Wells' Fargo um depo-
sitário‘ (trustee) dos outros Bancos ou
de qualquer dos mesmos. O Wells Far-
go, ao agir em nome dos Bancos em
conexão com qualquer ação, processo
judicial, reclamação ou questão seme-
lhante, fará jus a reembedso por parte
de outros Bancos, em proporção às
suas participações no empréstimo, de
despesas razoáveis efetuadas cru cone..
xão com as providências acima. (e) —
Responsabilidade: Reconhecimento —
Nem o Wells Fargo, nem qualquer de
seus diretores, executivos, empregados
ou agentes serão responsáveis como
tal, por qualquer providência tomada
ou deixada de tomar por êle ou êles,
exceto por sua própria má conduta ae-
liberada ou negligência evidente, nem
responsá.vel por quaisquer -  ou
garantias aqui incluídas, nem pela as-
sinatura ou validade deste Contrato,
nem pela validade, vigência os cum-
primento da Garantia, nem pela rea-
lização de qualquer inquérito concer-
nente ao cumprimento pela SUNAMAM
ou pelo Garantidor de . suas respecti-
vas obrigações. — O Wells Fargo terá
o direito de confiar na assistência dos
consultores jurídicos no que se refere
a questões legais, e em qualquer Nota
Promissória, esquema, relatóelo, noti-
ficação ou documento escrito que creia
ser autêntico, ou ter sido apresentado
por pessoa idônea. (f) Renúncia — O
Wells Fargo poderá renunciar a fun-
ção de agente, em qualquer época, me-
diante aviso prévio de pelo menos 30
dias à SUNAMAM,' ao Garantidor e
aos Bancos. — No caso de tal renun-
cia, os Bancos que tenham emprestado
pelo menos 66-2/3 por cento do mon-
tante do prcipal então pendente, de-
verão, tão prontamente quanto posai-

vel, nomear um agente sucessor. (g).
Outras Filiais — Caso o Wells reargo,
em qualquer época, por motivo de
qualquer contrôle cambial, ou outras
leis e regulamentos de qualquer gover-
no, se veja impedido de agir rios ter-
mos; deste contrato através de sua fi-
lial de Luxemburgo ou decida ser do
seu melhor interêsse não agir aos têr-
mos dêste instrumento através Ct2 sua
filial de Luxemburgo, poderá trans-
ferir as funções delegadas, conse,..ate o
presente contrato, àquela filial, a qual-
quer outra de suas filiais, ou a uma
subsidiária de plena proprieivacte do
Wells Fargo. (h) Notificações pelo
Wells Fargo — Se o Wells Farejo dei-
xar de dar qualquer notificaçao aos
Bancos, exigida por este Contra" .r, isto
não afetará os direitos da SUNAM..`..M
aqui previstos, e a SUNAMAM pode-
rá, em tôdas as ocasiões, continuar a
exercer seus direitos e obrigações aqui
previstas, como se essas notificações
tivessem sido dadas pelo Wells Fargo.:
14. "Dia útil" — Na fás-ma aqui em-
pregada, o termo "dia útil significa um
dia útil para realização de negócios
entre bancos nos principais centros
financeiros onde as moedas enropeias
3 á o'n egociadas. IS. Cessão — Cada
Banco afirma que aquirirá sua par-
ticipapão no Emorestime feito pzm
êste instrumento,' por sua própria,
conta e sem intenção atual de cede-
i°, contanto, todavia, que cada Ban-
co se reserve o direito de ceder a
totalidade ou parte de sua partscira-
ção no Empréstimo se, eor qualquer.
época, a seu exclusivo critério julgar
aconselhável fazê-lo. Entretanto, ne-
nhuma cessão será feita a menos que
tal Banco temia notifica ric o Weils
Fargo e Smith, Barney Az Co. Incor-
porated, 1345 Avenue of the Amerlcas,
Nova York, Nova York, sua intenção
de ceder o mesmo e coneecticto ao
Wells Fargo e a , Smith Barney trz•
Co. Ircorporatecl, n.o prazo de pelei
menos cinco citas uteis . integrais pa-
ra que, nesse prazo, e á sua escolha,
e, por sua próprta contá ou em ncme
de unia ou mais terceiras partes, fa-
çam uma oferta para aquisiçao das
participações que se propõe cedes-, e,
desde que outrossim tecias as ces-
sões nos termos deste instrumenso se.
jam feitas sólnen re fora dos Estados
ITnidos da América e seus terrisorios
e possessões e apenas -a pessoas que
não sejam .:idadtios, nacionais ou re-
sidentes nos Estados Unidos da Ame-
rica ou em quaiquei de seus termos-los
ou possessões. — Nenhum Cessionario
poderá ;:azer qualquer nova cessa o.
— 16. Notificac3cá Tedas as no-
tificações, pediaos, exigencias ou ou-
tras comanicamies as respectivas par-
tes deste contrato serão consideradas
como tendo sido dadas ou festas quan-
do recebidas por escrito, ou quanto
expedidas por tesex ou =paina
(devendo tal measágem por telex ou
cabograma ser confirmada prontamen-
te por escrito) à pessoa á qual este
Contrato ou as Notas Ploinissorias
exija ou permita seja dada riu feita
tal notificação, pedido, exigencsa ou
outra comunicação„ ao seis encareço
especificado no inicio deste Contrato
ou ao lado de sua assinatura aLaixo,
ou a outro enderece que aealquer
das partes dêste instrumento venha
daqui por diante indicar à outra por
escrito. -- Vidas essas notlficaçoes,
pedidos, exigências, ou outras comu-
nicacões aos Bancos obrigai-ao-
seus - cessionários. — 17. Sucs.ores
e Cessionários Sujeite às oisposi-
ções das Seções 13 (c) e 15 deste
instrumento, o presente Contrato obri-
gará e será executável pelos respecti-
vos sucessores e cessionários das par-
tes dêste Contrato. exceto que nem
a SUNAMAM, nem o Garantidor po-
derá ceder ou transferi' qualquer cie
seus direitos ou obrigações aqui pre-
vistas sem o prévio consentimentc por
escrito de todos os Bancos. — 18.
'Desistência por parte dos Bancos —
Os Bancos não serão considerados
como tendo desi stido, alterado ou
modificado gila:que:- direito ou • re-



f
(Assinatura ilegível)

Ilo: Bank of Montreal 	
Frjlo e Girard Trust Bank 	

rj

(AsSinatura ilegiVel)

(Aesinatura ilegivel)
Falo. Interunior — Union 	

Internationare de Financtment et de Participation
' (Assinatura Ilegível)
alo: Repute/te National Bank ef Delias 	

;Assinatura legível)
lde.lo- Tile Toronto Dominion Bank 	

(Assinatura Ilegível)
1 eler Union de Banques • Arater et Françalses —

Il. B. A. F. 	
ralo: United States National Bank ah. Oreeon 	

:	 ( assina tura nestivel)
'ela: Werld Banking Corporattor Limited 	

can o facultado por lei ou por direito
de eqinaatie ou nos termos deete
Co: trato ou des Notas Promireories,
varastes de qaarmer de seus atos,
Cm.	 Gemeras ou por outro fornia,
e ..ennum tramite das rineacetiçear
enVe os Bences e a SUNAtenlee ee-
ra .1coneicierarto como desistericra, at-
ter na° ou modificando Ges draines
ou recursos dos Bancar aqui pi-evis-
tw ou nas Neter: Promiseerets, sem
C 2onsentimento por e-atrito cie to-
dc os Banco. — 19. Ui Preza/ceie
— O preeente Contrato e os ou-eitos
o arieaçues contidas no interno e nae
nriic tes 'Promissonee da SUNAMAM,
de Bancos e de quaisquer ceszeone.
TU 3, sento para todas os ireis. reemos
e •nterpretados de acôrdo com te lees
de Inglaterra, ficamo ente-aedo que
to los os o:Niers% da SUNAMAM
re ativos à autorraçao e astanat uru ao
pi,isente Contrato e das Promissorms
se regerão pelas leis do Brasil. —•
2c. Imunidade deccurente de Sobera-
• - Na medida em .que a ..
S' MAMAM uu quaisceuer de seus

as tenham ou venham, daqui por
d iate, a adquiair qualquer direito de
ir lunidade em processos legais em de-
e rreeteia cie soberania, a 	

JNAMANI pelo presente instrumen-

Bancos mie Participam ao
.Étapréstimo
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Wells Fargo Bank N. A.

eatedes neste Contado e nes Pramisso-
rias. — 21. 1,''cts (I firt.nr.aneato
— Legendas Dcece.e. -- O pres.ente
Contrato peideea, aseleiesto em
qualquer neraeio de ,as para o II1CS-
ma efeito COLC,",) se 43 zu:Iref.alres ti-
vssem sido apaar..s ee MC-2220 il2Strtl-
rn. ,ntc, e o per ente Ganir.: ato entrara
em vigor no ato da aseineaura e en-
trela do mee-in ao Wells Farto por
tôdas as pine...a cede rat e ntes. — Jo-
gas complete	 de-. de, vs do contrato
deverão ser axe eiveeos com a ....
SITNAMAidia o Ca st dor e o We/Ls
Fargo. — As Ja e raias constantes
diste Contraio s	 again apenas a
f	 ineac'liter a r: are) e nito definem
nem limitam dispoeiçõee deste
instrumento — Em testemunho do
'que, as partes centratantes fizeram
com que o presente Contrato fosse de-
vidamente assaezeo e entregue na da-
ta acima espe ia-cada, — Pela: Su-
perintendenes Nartenal da Marinha
Mercante — ¡ assa:atura ilegivel). —
Por: Smith, 3a ,.'re, & Co. 'licor-
porated — (assinatura ilegivel).

to renuncia irrevogávelmente a tal autorização do Ministro da Fazenda,
direito de imunidade e concorda em — (Prozarador do Tesouro Nacional
não Invoca-lo qualquer praceara) por deleeaçeo de autoridade. Anexo B.
judicia/ no que respeita és ;;;:as obn- Certif:c7..._ • O. O atenro nadando Wells

learso Bink N.A.	 idene Faro").
na queadede	 aeente des Berece
que par.es do Conl erao de Lm-
ardeteno (o "Cai:nado de Ume-tinta.
mo") dataria do 24 de rendo de 1971,
entre a Suaertntend.. se r e Nacional de
Marinna 1.1.te-certe, Barney &
Co. Incorpoiand e os Banzei) n1.
inclicaecs, pele are...ente cerifica que
a "rnde:a" (arredeetieria para mais
até os 1/16 que se a irentmarean n-arte

importem:as da Palite:peça°
no Lrrip.-e,,timo

DM 10.000.000

DM -2.0(0.000

• DM 4.000 000

DM 2.000 000 Banco *
por cento 	 	 Banco •a 	
por cento — A Taxa de Juros defi-
nida na Seção 4 do Contrato de Em-
préstimo é de 	  por cento. —
* um dos Bancos relacionados na. Se-
ção 1 do Contrato de Empréstimo que
não o Welis Fargo.
•• um Banco de alta categoria não
relacionado na Seção 1 do Contrato
dede Empréstimo. — Data: 	
de 	 de 19 	
Welles Fargo Bank N.A. — Anexo C— Certificado: O abaixo assinado,
Wells Fargo Benk N.A. ("Wells Far-
go"), na qualidade de agente dos
Bancos que são peites do Contrato de
Empréstimo (0 "Contrnto de Emprés-
timo") datado de 21 de rarecto de
1971, entre a Superintendência Na-cional de Marinhe Mercante, Smith,
Barney & Co. Incerporated e ...s Beis-
coe nele indicados, pel o presente Cer-tifica que a taxa cenebi el ocra a com-pra de 	  contra 	
às 11 lis (hora de ). 03ertrZS) en1 	de 	  de 19 	  de acte-do
com as dispetzições da Seção 6 do
Contrato de ismor:t.¡n.o, é: 	( 	 , media de; terras cam-
biais das teus bancas de ala categoria
selecionados pelo Wel/s Faiara) •( 	 , a ali - renda "treze
rate" (n. t. tenra de ed. -nide corre do..: do Contrato de Empréstimo,moeil,,s, ez:ce.,2 da ceai re,...erd,orin a Conidnto de Lenpreetimo é, e a(el4ota°uma teic...ira) de:errai:te rta orla dirr- Promiseeria quando assinada e entre-see es tese. ee 	  a taxa gim, sara obrigação válida, vinculatõ-de adernbia media tiC23 f:....3 ,922;ncon de- ria e eaccdtável da SUNAMAM, dealta cateeeria zeleC:W" ....2-3 pelo Wellik-cut%° "em e3 seus respectivos ,-Faro pene compra C. , 	 mos. A SUNA.MA21 pode, de um mo-contra Dólares, peta toa de 	 do cera!, cor acionada e, conquant0taxa média dos tires bancar de alta' 	

ci
 n'e'cl ten:la direito de imunidade

de 1 por cern.o) da cotacdo oferecida
a berres de prinanea cete eedia para
deposites de 	 • ineraer cera mozaden
eurorra-s para a muda na qual s.:.o
panáveis os juees sWtte as Notes Pro-
maeéras na referida Data de Pa-
game-'o deu Jures (na fo.ma daSe-
ção 6 deste ineteurrento) do Welis
Farm um dos tenteai Bancos, e um
terceiro banco de arre cate-oría sele-
cionado pela Wils Fe-e° — e que no
seja um dos "Barices" — às 11 hs.
(hora de Londres) em 	  de 	
de 19 	  (que será uma "Data de
Determinaçao dos Juros", conforme o
definida no Contrato de Empréstimo),
conforme cel determinado pelo abaixo
assinado, de acordo com as disposições
da Seção 4 do Contrato de Emprésti-
mo, e é de 	  por cento em (In-
serir a respectiva moeda), sendo a
média das taxas enumeradas abaixo
arredondadas para cima até os 1/16
que mais se aproximarem de 1 por
cento 	  Wells Fargo 	  porcento

Setembro de 1971

do de 21 de egõsto de 1971 (o *Cone'
trato de Emprintimo") entre a Sn-
permtendencia Nacional da Marinha
:dercante ("SUNAMAM"), eu eettebe-
'minuetos bencdrien nele indicados
(os "Bences") e Smith, Berney
Co. Inearporated. —	 referida quae

e-taminamos os tr-ent 223 do-
eu-menina 1. O Contrato de lern,eniea
. timo e o enerdo de Garantia entre a
Repti:ellea nide:ratam do Bz-ee.:1, reore-
:tentado pelo Premei:no: Garel do Te-
ouroNecnerel, por dl- .: » o	 uâo de r-

teaide d.e de .:elinie:ro da I: roda (o
"Caainfdder"), e co Penei': nele. reit-
ridos (a "Carentido"). 2. A Nota

ome eria	 tela coneeente o Con-
trato a(.2 (a -.Premil5-
ria"). 3.. O menidle de carta do
eart'cipnez.o contido no Cen.- e to doCmpi .'drinno ("Cartas de Paincipa-
tan"). (1. ri seg. — as ar eis, dela-
--açnee, nezetreees e decdelies referidas
no per; et,: anterior dos coasidtorea
intedo de 26 de -noeembro de 1969 o
outere elementos que os coneultorcs
ni ne:dem necteediries pare Instruir o
pcuLeer t.:rnf;ntz... — Ersaminames to-
dos co outros documentes oertinentee
e terelar os decretes aplicdveis das au-
toridades legislativas e executivas
breelle,res, e consideramos as questões
de direito que julgamos apLetiveis
finetidades do presente parecer. 	
— Cosi base no exposto acima, so-
Me3 de opinião que: (a) a 	
SUNAMAM é um órgão devidamen-
te orearenado e de existência legal da
Republica. Federativa do Brasil, soba jurisdição geral do Ministro dos
Transportes. (b) A assinatura, entre-
ga e eaccução do Contrato de Em-
préstimo e das Notas Promissórias es-
tão: (1) no Ambito dos plenos podé-
res, autoridade e capacidade jurídica
da SUNAIV1AiaLM; (2) foram devida,
mente autorizados -por atos apropria-
dos da SUNAMAM; (3) receberam tia-
das as necessárias aprovações e con-
sentimentos governamentais, exceto o
registro do Contrato de Empréstimo
nc Banco Central do Brasil consoan-
te o Artigo 3 da Lei 4 131 (de 3-de
setembro de 1932), at teracia pelo Ar-
tigo 8 de. £,C1 4.595 (de 31 de dezem-
bre de 1934)., confirmada pelo Artigo
3 do Decreto 55.762 tde 17 de feve-
reiro de 1£35) baixado peio Presiden-
te da República Federativa do Bra-
sil, reentro asse que já foi devida-
mente requerido pela SUNAM; (4)
não con.;reriam qualquer lei, regula.,
mento ou outra restrição de qualquer
espade que obrigue a SUNAMAM; e
(5) ao que nos consta, nao dão a ou-
tra pessoa ou pessoas qualquer direi-to conem a SUNAMAM sob quaisquer

 acôrdos, incluindo, sem /imita-
ção, o eircito de antecipar o venci-
mento de qualquer outra dívida daSUNAMAM.' — As essenciais aprova-
ções e consentimentos govername-ntriSsão as CS"3aMOCidaS na Seção 8 (d)

Data: 	  de 	
Dal 40.000 .i.)00.

Pelo valor recebido, a Superintencíên-
tia da Marinha Mercante
"SUNAMAM") pela presente se obri-

?,, a a pagar ao Wells Fargo Bana NA.
Weils Fargo"), ineondicionalmen-e,

eor conta dos Bancos e doa cessioná-
iro Contrato de Empréstimo, bai

DM 8.500.000

DM 4.000 cgo

DM 4 600 COO
DM 3.500 000

DM 2.000.000
(Assinatura teelvel)

data desta até que seja paga à taxa
e nas moedas estabelecidas no referi-
do Contrato de Empréstimo, semes-
tralmente em 28 de maio e 28 de no-
vembro de cada ano ("Datas de Pa-
lamento dos Juros", começando com
a primeira Data de Pagamento dos
Juros após a data desta, em cada caso
no local especificado na Seção 6 de
tal Contrato de Empréetimo, ou nos
seus termos. Esta Promissória é
uma das Promissórias referidas no
Contrato de Ernnréitimo datado de
24 de agõsto de 1971, (o "Contrato de

mr)réstima") en"re a SUNAMAM
Smith. Barney & Co., Incorporated
Wells Fareo e ou 1. Bancos nele no-
meadas, e está sie )e a tôdes as dis-
r -Craçeee do dito instrumento (inclu-
sive as dispealees relativas à ante-
(doação do ve) earrr to desta Nota
Promissória e da e 'etuendeo de paea-
mentos adie orrns a ela referentes),
e faz jus aos benefie ter dele decor-
rentes. A presen t e Promissória tam-
dem faz jus aos benefícios de um
cerdo Grranna datado de 24 de

nêsto de 1971 entre a Rereiblica Fe-
neratire do Bar dl, riz nedenteda pelo

.enda, e os Bancos referidos no
dito instrumento. — Esta Promissó-
ria e os direítos• nela contidos só po-derão ser cedidos de acôrdo com os
ternros do Contr...., to de Empréstimo.Esta PromiszórZa será, para todos ospropósi(os, regida e interpretada deacôrdo com as le ia da Inelaterra. —Pela Superintend:mcia, Nacional de
Marinha Mercante. — 	

Nata do traíra-ar — O documento
riginai me foi apresentado em tres

sendo que a primeira via coa-
ém as assinannas da Superinten-

cencia Nacional da Marinha Mercan-
(e Smith Barne, az Cc. lneerporated
( Wells Fargo Bank N A • a segunda
'Oa contém as assinaturas do Baele
e; Mon treal, Girard Trust Bank e-
ubltc Bank of Danas, The

'noz-tinto Dominion Bank, United Sta-
des. National Baila of Oregon e Wor.d
narildne Corporetion Lirnited, e, fi-
fialMente, a terceira via cont em as
issinemas de laterunion-Union In-
ernationale de Financement et de

: 'a z t C2pation e Union de B amuai
,trates et Françaises — U.B.A.F.

Anexo A — Nota Promissória

1971

Precurador Geral do Tesouro Nacto-ie• 10S se houver, na forma estanetza afie com auto, 	 do Ministro da
2eferido, o principal de 4.ba3.(1;d)i- Sareas Alemães, ou unia importância
In Dólares Norte-Americanos, Fran-

/os Sulcos ou Marcos Alemães que fôrj aletilada conforme o dis posto co ditod:ontrato' de Empréstimo, e assineiada
'm último lugar, abaixo, em onze
.irestações semestrais consecutivas, em
8de maio e 28 de novembro de cada

Mo, a partir de 28 de maio de 1973,

	

'is primeiras dez das quais importa- 	
.ão cada uma em DM 3636.000, e a (Cargo) — Como Garantido
iltima das quais importará em DM Re pública Federativa do Brasil 	i3.640.000, e -a pagar juros sôbre gelar. Jayme Alin.'o de Barros, Procura-devido desta Promissória, da,clor Geral do Tesouro Nacional, cem

e	 aeente dos	 re-mesmo como	 Beneca feridos abaixo	 22, rue Zitae, Lu-

gravame sôbre qualquer- des

pande  instrumentoAgimos na qualidade de consultores (e) Aos que nos consta, inexiste naJ urídicos brasileiros, especialmente data &Cate, qualquer énits, penhor ouconstituídos por V. Sas., em conexão outroemir o Contrato de Empréstimo data- rendas ou ativos da SUNAMAM. à.

ria	 I-...... 	 s.e freetrarette3 De', 'rena sa.oca.aos judiciais em decorrência deFarge, para compra de délercs cera- 22'Serendl, teu ativo imobilizado, aotra...) " 	  centrar:o de eus outros ativos, In-* A ser usada em todas os casar, and citzeira sues rendes poderão ser 'n-cato em *4 	  . - , ,Is de . p,n ora, como no erro*• A ser tenda nata ear azade das da Cte r • e.. (dor, abordado abeis° em
Marcos Aleneies era Frenees Sinete (1). (dl Ao tna. nos consta, as obri-ou de Franei Silir$ Cal .7 .:21M223 Aio- f"7,2.çijOS referentes ao pagamento inmães, Datar 	  arinclpee e dos juros sôbre as Premis-19 ...... .... — Pa.. rerax exaro NA	  sórias, incluindo — obrigações de ale-— Anexo D — Para: de Gabr.7irn, -	 _„- p . erzentos de proa a.dicinnals, .Barron e Veios-o. — Aefezto de ageel definidas no Contrato de Empréstime,— Wells Pargo Benne N.A. .... por q equivelnn , pelo menor pari 	 stôdes as outras dividas da  .

SUNAMAM, oriundas de empréstimo,xemburgo. — Preendes Senhores: 	 mtes na data deste
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auto de turra garantia de urna nal:- silo para leso decorre do fato de que e que	 a ao Garantidor leaalmens metia. (a) O Garantidor, na valida-

= Ma das referidaa rendas dada ao uma sentença eatrangeira contra- um F, noa t ,tflos da leglelação braalleira, da de fiador e principal pagador, na
'3anco do Brasil S.A. para assegurar réu domiciliado no Brasil, como a 	 -0, tetiabain, que a mesma foi devida- forma do Artigo 1.492, Seção II, do

garantia das operações efetivas SUNAMAM ou o • Garanirdor, Mo mente azzinada, a Gararitie, é uma Código Civil brasileiro, pelo presente
[abrangidas pelo Contrato de Emprés- pode ser homologada pelo Supremo obrignao válida, vinculatória e exe- conjunta e isoladamente, absoluta e

• timo, e assinada pelo referido Banca, Tribunal do Brasil, conforme o (litiga- seutaad do Garantidor, de acordo com incondicionalmente, assume a respon-
na qualidade de agente da República do pelo Artigo 119 I, g) da Conatittd- Ice seus térmas. (e) No que respeita à sabilidade pelo fiel e exato curnprimen-
"Federativa do Brasil, -- contrato assei ção Federai para execução de tal si- lej inglesa, e salvo o que vai meneia- to pela SUNAMAM de tôdas as sua:
'çlatado de 5 de novembro de 1969 ea- tença neste país, porquanto nos ter- 1 yizdo adiante, 0, sujek'ão da /SUNAMAM obrigações nos tarneos do Contrato de
4ebrado entre a SUNAMAM, a Repú- mos do mencionado Artigo 12 da Lei e do Garantidos ao foro doa tribunais Empré,stimo e das Promissbriat emi-
blica Federativa do Brasil e os esta- de Introdução ao Código Civil, a ju- 1 da anglaterra, e os consentimentos cor- tidas de ~rd° com o mesmo, as quais
felecimentns bancários_ nele indica- risdição, no que réspeita a um réa do- relatos, de &atribuição de notificações, foram assinadas pelo Garantidor como
tios. — Deve-se notar que a dita ga- miciliado no Brasil, compete ~ente eOneldós no Contrato de Empréstimo, coobrigado, consoante as dispasições
aantia dada, pela SUNAMAM ao ao Judiciário brasileiro. (j) A esco- sao valado suficientes para conferir dar mesmas (b) O Garantidor só será
'Banco do Brasil S.A. só será válida lha das leis da Inglaterra como legis- a qualquef dêsses tribunais competên- datobrigado de sua respónsabilidade
te o Garantidor fôr chamado a cum- lação preValecente para o Contrato de ela aôbre a SUNAMAM com respeita ema assumida, após a SUNAIVtAal ti-

rir seus comprornissos e efetuar pa- Empréstimo é válida, porquanto o Ar- a qual. uer ação ou processo judicial Ver cumprido Vidas as obrigações as-
;estamentos fios thrmos do Contrato de tigo 9 da referida Lei brasileira de In-preten1e_ 4 I tia catada staeição e ema- sumidas nos têrmos do Contrato de
atmpréstittio em lugar da SUNAMAM. trodução ao Código Civil se aplioa às sentimento, desde qtte lhes seja dadó o Empréstimo e que terá em re1aç90 ae.
;(f) O Garantidor tem plenos podêres, obrigações a lei do local em que são respectivo aviso conforme dispõe o Promissórias emitidas de Ratado Gora o
aititoridade e capacidade jurídica pa- assumidas (doais regis actum). O cantrato de Empréstimo. — Na medi- referido instrumento, consoante as
ata Conceder a Garantia, assinar a Contrato de Empréstimo foi parcial- da era que a SUN!~ ou qualquer disposiçóes das mesmas. Consequ.en-

. ' ota Pronliesória como coobrigado, mente assinado e sara entregue em de seus bana Ou o (ãarantidor tenha, ou temente, no caso de qualquer violação
umprir e observar os tarinos e dis- Paris, França, e a lei francesa permi- Venha a adquirir qualquer direito de por parte da SUNAMAM, as obriga-

'posições da Garantia, e a honrar a te a escolha da lei de outro pais em imunidade em processos judiclaia em aôas do Garantidor anal previstas afio
atua assinatura como ~brigado na contratos internaciónals, como o Con- deeorrência de soberania, tal imuni- estarão sujeitas a qualquer notificação
adota Promissória, e o Procurador trato de Bmpréstimo. Ao emitirmos o dada terá de ser dispensada à época ou :nterpelação ou a qualquer proce-
-Geral possai plenos podêres, autorida- Presente parecer, louvamo-nos, no que da instituiçao do processe+, para que dimento ou formalidade. exigência ou
de e capacidade jurídica, e foi devida se refere à, lei inglêâa, no parecer dos as tribunais inglêses possam ter 1unis- ação prévia contra a SUNAMAM ou
e legalmente autorizado a assinar e ars. Lihklaters ee Pairies, consultores diaão• (d) O Contrato de Empréstimo, contra o Garantidor propriamente dl-
;pntregar a Garantia e a assinar a inglêSes constituídos especialrnerite a Garantia, a Nota Promissória e as to. O Garantidor, ademais, expressa-
Vota, Pronlisaória come) coobrigado, pelos Bancos, o qual leva a data do Cotara de Participação raia estila eu- mente renuncia a quaisquer direitos,
'na qualidade de procurador bastante presente instrumento, e é endereçado jeitos a quaisquer impostos de sêlo, benefícios, podêres, favOres ou recur-
.do Garantidor e ene seu nome. — A a V. Sas., e, no que respeita à lei implestaa sõbre emissões, ou outros ira- aos que possua ou venha a possuir, in-
aaarantla e a assinatura torno coobri- francesa, no • parecer do "Maitre" postos semelhantes ao impôsto do sêlo clUsive o benefício de precedência dia-
gado na Nota Promissória cohstituein Philippe Giroux, consultor francês cri- na Inglaterra. Com  respeito ao nosso posto no Artigo 1.491 do Código Civil
'ObrigaçOes Validas, ainculatórias e pecialmente constituído pelos Banca, parecer supra relativamente à emcuta- da República Federativa do Brasil, fi-
executaveis do Garantidor, de acôrdo que leva a data do presente parecer,
com seus respectivos têrmos. a- (a e é endereçado a V. Sas., e no que bilidade do Contrato de Emprésthno cando também ciente de que não seráe da Garantia gastariamos de frisar liberado de sua responsabilidade se
Garantidor pode ser acionadó ara se refere à lei de Luaemburgo, na opi- que, se os processos nos têrmos do Con- houver: (i) omissa° ou abstenção do
qualquer tribunal Competente na Re- nião de "Maitre" Jean Hoss, consultor trato de Empréstimo e da Garantia -.o- axe/afeio de quaisquer direitos poda-
pública Federativa do Brasil, e em- especialmente constituído no Luxem- rem movidos num tribunal inglês, a res ou recursos da parte de aualquer
bora não goze de direito de /munida- burgo pelos Bancos, a qual leva a da- 
de

	

	 ta do presente parécer, e é endereça- sentença será, dada em libras estoril- Banco ou qualquer portador de qual-
 em processos judiciais em deo

rência de soberania, o ativo irióbill_ da a V. Sas. Atenciosamente — Ga- nas do Reino Unido da Grã-Bretanha e 
quer Promissória; (ii) prorrogação ou

Irlanda do Norte. Ao emitirmos o acôrea por qualquer Banco ou qual-
zado do qual detém o domínio, ao baglia, Barros e Venoso — (a) presente parecer, louvamo-nos, no que quer portador de qualquer Promissória
çontrario de seus outros ativos, é ina- William Monteiro de Barros. Anexb E 

Fe, Paines — 
se refere a questões e normas das leis em relação a atrasos no cumprimento

llenável e, por conseguinte, não sujei- — Parecer de Linklaters lls Fargo Bank N.A. e os outros braaileiras, rio parecer dos Senhores ou descumprimento pela SUNANIaM
to a penhbra, exceto nos casos pre- We ei IA Gabaglia, Barros e Valioso, consulto- de suas obrigações nos têrmas do Con
Vistos em lei, não &amante em virtu- Bancos que são partes do Contratei 	

-

ele	
res jurídicos especialmente constitui- trato de Empréstimo e das Promissó

do Artigo 67 do Código Civil bra- Empréstimo referido abaixo — 22, rue 	
-

áileiro, mas também por que, nos têr- Zithe, Luxemburgo, 	
 dos pelos Bancos, que leva a data do rias emitidas em decorrência do mesa

anos do Artigo 117 da Constituição Agôsto de 1971. 	
 presente e é endereçado a V. Sas. — mo, consoante as disposições das mes-

Federal e do Artigo 918, parágrafo Prezados Senhores: 	  Ate	 81nciosamente — (a) Linklaters 	 mas. (iii) cOncessao de qualquer favor
único, do Código de Processo Civil Agimas na qualidade de ConsultoresPaines. -a Anexo F — DM 40.000.000 Por parte de qualquer Banco ou qual-

Superintendência Nacional da Mala- quer portador de qualquer aromissó-
brasileiro, as sentenças contra a Fa- Jurídicos Inglêses, éspecialmente cora- nha Mercante. Empréstimo Garantido ria à SUNAMAM. (c) demora ou aba-
senda federal, estadual ou municipal tituídos, em conexão com a Contrato com prazo de sete anos. Acórdo de tenção, por parte de qualquer Bane°
eó dão causa a ~Ora de dinheiro, de Empréstima datado de 24 de agtato
ilb caso axtréried de uma requisição	

Garantia. Aceirdo de Garantia datado ou qualquer Portador de qualquer Pro.
de 1971, entre a Superintendência Na . de 24 de agôsto de 1971 entre a Re- inissória, do exercício de quaisquer dl..

judicial de pagamentó não ter sido oional da Marinha Mercante . ...... , pelica Federativa do Brasil (o "Ga- reitos que possa ter nos Olarias desta
satisfeita na Ordem arimológica de (BUNAMAM), os estabelecimentos rantidor"), neste ato representado pelo Garantia, não poderá ser interpretada
sua apresentação. (g) A assinatura e bancários nêle indicados (os "Bana Procurador Geral do Tesouro Nado- como renuncia a tais direitos nem
entrega, pelo Garantidor, da Claran- cas") e Srnith, Barney a Co. Incor- Ira
tia e a cbólerigação nas Notas Pro-

	

	
nal por autorização do Ministro da - como aceitação das circunstâncias que

porated. — A propósito disso, • exami- senda, Avenida Presidente Antonio permitiriam o exercício de tais direi-
passórias não contrariarão, nem cons-tituirão inadimplemento nós têrmos namos os seguintes documentas. 1. O Carlos 37, Rio de Janeiro, Guanaba- Ra. :i. Compromisso de não discri,

Contrato de Empréstimo, incluindo o ra, Brasil, e os Bancos enumerados na minaçao: — (a) O Garantidor de-
do qualquer lei, tratado eiti outro modêlo do Acôrdo de Garantia-entre a Seção 1 do Contrato de Empréstimo clara que não concedeu garantias es-
acôrdo que obrigue ó Garantidor, In-
aluindo o Deareto-lei no 

857 (de 11 de República Pederativa do Brasil, repre- datado de 24 de agasto de 1971 (o 'Coa- peciai,s em favor de outras dividas ex-
Setembro de 1969), o qual, no seu ar- sentada pelo Procurador Geral do Te- trato de Empréstimo") entre a Supe- ternas a longo prazo. — Por come-
tigo 2, IV, permite empréstimos érn souro Nacional, por delegação de auto- rintendência Naciónal da Marinha guinte, não dará uma garantia aspe-
moeda estrangeira quando o credor ridade do Ministro da Fazenda (o "Ga- Mercante ("SUNA1VIAM"), os referi- ciai ao Contrato de Empréstimo. -a.
ou o deVedor reside ou é domicilia- rantidor"), e os Bancos nêle referi- dos Bancos e Smith, Barney &Co., In- Caso o Garantidor venha, no futuro,
do no exterior. (h) As Obrigações do dos (os "Garantidos"); 2. O modelo corporated. 1. Generalidades -- Con- a conceder garantias especiais em fa-

Garantidor nos thrinos da Garantia e de nota promissória contido no Con- soante 0 Contrato de Empréstimo, os vor de outrita dívidas externas a lon-

1
trato de Empréstimo (a "Promissó- Bancos concordaram em emprestar à go prato, o Garantidor dará garantias

da coobrigação nas Notas Prorniseó- A

rias, constituem obrigaçõee de boa-fé "a ; ao . r%ee aladèla da Carta de Par- SUNA1VIAM a soma de DM 40.000.000 especiais eqüivalentes ao Contrato de
ticipação contido no Contrato de Em- (o "Empréstimo"), e o como compro- Empréstimo e às Promissórias emiti-

e crédito da Répública Federativa dó préstimo ("Cartas de Partacipação"),.	 SUNAMAM
o de  We 	

ais	
o m o m ei rs mo . ( b

rias, ineondicionala é irrevogáveis e	
)brasil. — Tais obrigações são prinia- — Com base nos documentos que exa- nvaçaocorgoou Eemmpergmé irimeom, a

fav	
Qdausdneueraccô

 direitos que confiramnfam a um

equivalem pari pctsátt a bacias as Ou, minamos e no entendiniento supra, e Fargo' Bank N. A. ("Wells Fargo") Credor . do Garantidor tratamentb pre-
tras responsabilidades da Rapieblica tendo em vista as considerações de or- uma Promissória ou Promissórias ferencial como credor, serão conside-

dm jurídica, que julgamos aplicáveis substancialmente segundo o modêlo rados como garantias especiais noFacierativa do Brasil no que se refere a fundos tomados por erbpréstimo e somos de opinião, que: (a) No que res- indicado no Anexo A ao Contrato de sentido do subitem (a) dêste para-
peita tl, lei inglêsa, e presumindo que Empréstimo (as "Promissórias"). —O grafo. (c) Tôdas as obri gações de

sob garantias. (i) A opção pela 	  SUNAMAM e pelo Garantidor reta as obligações da SUNA1VIAM contidas Empréstimo, entre outras coisas, está pagamentos não pagáveis na moe-
no Contrato de Empréstimo e na len> sujeito à condirão de que o Garanti- da do Garantidor e que se vençam, de

Qualquer tribunal de fôro competente no Brasil ou na Inglaterra, aia acei- missória são Válidas e obrigam !egal- dor e os Bancos tenham celebrado um acôrdo com os seus têrmos, em prava
tação de qualquer sentença baixada mente à SUNAMAM nos têrmos da le- Acôrdo de Garantia dispondo sôbre a não inferior a um ano após terem
por um ou outro tribunal, e os . ema, gistação brasileira, e, também, que fo- Garantia, por parte do Garantidor, de sido assumidas, serão consideradas dl-
sentimentos com-relatos de distribtaçâo ram devio • a a inados, o aantrato tôdas as obrigações da SeJNAMAM los vidas externas a longo prazo, no sen-

da notificações, contidos no Contrato de mpréstimo e á Nota Promissória têrmos do Contrato de Empréstimo e tido do subam (a) dêste parágrafo.
de Empréstimo e na Garantia são vá- são obrigações válidas, vinculatórias e das Promissórias. — Nessa enforna- 4. Afirmações e tfarantias — O Ga-

lidos à luz da legislação brasileira executáveis da SUNAMAM, de acôrdo dada, tendo em vista o Empréatimo e rantidor afirma e garante aos Banam.,
(Artigo 12 da Lei da Introdução ao com osaseus têrmos. — No caso da ces- sujeito aos têrmos e condições aqui afirmações e garantias essas que con-
Código Civil, supramencionada) ri- são de qualquer participação nessas estabelecidos e de acôrdo com os mes- tinuarão após a assinatura e entrega
cando, entretanto, ressalvado que a Promissórias, o Cessionário poderá ser mos. o Garantidor concorda em garan- dêste instrumento e das Notas, que:
escolha de um ttibunal inglês não te- obrigado a unir-se aos Bancos em tir as obrigações da SUNAMAM sob o (a) O Garantidor possui plena auto-
ra valor a menos que uma sentenaa qualquer processo destinado a executa- Contrato de Empréstima. (a "Garan- ridade, nos têm-mos da Lei 5.000 (de
dêsse tribunal possa ser executada la. (b) No que respeita à lei inglêsa, tia") e a assinar, como coobrigado as 24 de maio de 1966) e do Decreto
cOntra os bens da SUNAMAM ou do e presumindo que a Garantia dada pelo Promissórias, conforme o disposto no 82.700 (de 15 de maio de 1968), afil"
Garantidor, fora. do Brasil. — A ra- Garantidor constitui obrigaçfw, válida Contrato de Empréstimo. 1). A Cia- bos os quais foram devidamente pro-

duarte.felra
	

DWZIO ()ROEU (Sectra I --Fun it-ti



2 340 Quarta-feira 22 DiÁRIOP OFC1p, ()eçã.o I — Parte II) eetembro de 1971

.	 narrados e continuam em vigor, , para
i conaecier a Garantia disposta neste
: ilc&-clo, assinar e entregar êsse Acór-
aio, 'assinar as Promissórias como co-
oludgado, e cumprir e observar os aér.-
anos, e disposições dêste Acôrdo, ne-
ninem dos quais contraria ou consti-
tui, inadimplemento nos têrmos de

.qualquer lei, tratado ou outro acôrdo
nue obrigue ao Garantidor. (b) As
obr . gações do Garantidor nos termos
dês e Acôrdo constituem compromis-
sos válidos, vinculatórios e executáveis
do Garantidor de acôrdo com os seus
têr nos, sendo obrigações de boa-fé o
cradito da República Federativa do
Brasil, e são primárias, incondicio-
na.s e irrevogaVeis, eqüivalendo pari
ptu,su a todos os outros compromissos
da República Federativa do Brasil
em . relação a fundos tomados empres-
tados e sob garantias. — O Garanti-

.	 doa pode ser acionado e não possui.1- dr •eito de imunidade em processos
ju iliciais em decorrência de sobera-
nia, exceto no que concerne à limi-
traao de alienação de bens públicos,
cceam dispõe o Artigo 67 do Código
Civil brasileiro, e na medida em que
o Garantidor venha daqui por diante
a4quirir qualquer direito dê imunidade
era processos judiciais, decorrente de
soberania, o Garantidor pelo presen-
t " concorda irrevogàvelmente em nãol
iv ocar tal direito de imunidade em
p. ocessos judiciais em relação a suas
Orrigações nos têrmos do presente
11:Kirdo e das Promissórias, (c) Ne-
nJaum registro, consentimento, licença
cai aprovação de qualquer órgão, de-

ll
é snretaé emsseánrtio0 

para
o u  coamdisesvãiod a 

dassinatura
og ovêrn o

o entrega dêste. Acôrdo peio Garan-
t dor ou para a assinatura das Pro-
rilsárias, como coobri gado, ou para
e: validade e executabilidade dos mos-

tados de acôrdo com as leis da In-
glaterra, contanto que todos os pro-
cessos do Garantidor relativos à auto-
rização e lavratura dêste Contrato e á
coobrigação nas Promissórias sejam
regidos pelas leis do Brasil. 7. Noti-
ficações — (a) Qualquer notificação
que os têrmos dêste instrumento ou
do Contrato de Empréstimo determi-
nem seja dada ao Garantidor, será
considerada como tendo sido adequa-
damente dada, quando entregue con-
tra recibo no Ministério da Fazenda
ou expedida por correio aéreo ou in-
terno, com porte reigstrado, ou por
cabograma ou telex, em ambos os
casos, ao Gabinete do Ministro, Pa-
lácio da Fazenda, Avenida Presidente
Antônio Carlos, Rio de Janeiro, Gua-
nabara, Brasil. (b) Qualquer noti-
ficação expedida por cabograma ou
telex será considerada como tendo
sido recebida 24 horas após seu des-
pacho, e qualquer notificação expedi-
da por correio interno será conside-
rada como tendo sido recebida dois
dias após seu despacho, e qualquer
notificação expedida por via aérea
será considerada como tendo sido re-
cebida dez dias após seu despacho. No
caso de notificações expedidas pelo
correio, deverão ser enviadas cópias
das mesmas, também pêlo correio,
pelo menos três dias, mas não mais
de sete dias após a expedição das no-
tificações originais. (e) Para a com-
provação da distribuição de qualquer
notificação, será suficiente compro-
var no caso de uma notificação por
cabograma ou telex que a mesma foi
expedida devidamente, e no caso de
uma notificação pelo correio, que o
originai foi adequadamente andare-
cacio, selado e colocado no correio. 8.
Vias clêste Instrumento — Legendas
Descritivas: O presente Acôrdo po-
derá ser firmado em qualquer número
do vias, produzindo o mesmo efeito
como se as assinaturas a êle apostas
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ivessem sido apostas aos mesmo ins
rumento, e o presente Acôrdo entra
á em vigor no ato de sua assinatur

entrega ao Wells Fargo por tôda
s partes néle interessadas. Jogo
ompletos de vias serão arquivado
om a SUNAMAM, o Garantidor e
'Vens Fargo. As legendas dêste Acôr
o se destinam apenas a facilitar
eferência e não definem nem limi
am as suas disposições. Em teste
unho do que, as partes dêste ins

rumento fizeram com que o present
côrdo fôsse devidamente firmado
ntregue na data supraindicada. Pela
epública Federativa do Brasil Dr
ayme Alípio de Barros, Procurador
eral do Tesouro Nacional, por auto
zação do Ministro da Fazenda. Pro-

urador do Tesouro Nacional, por de-
gação de autoridade.— Por: Wells
argo Bank N.A. 	 	 Por;
anisof Montreal 	 	 Por:
irard Trust Bank 	  — Par:
terunion — Union Internationale de
nancement et de Participation 	

Por: Republic National Bank or
alias 	  — Por: The Toronto
ominion Bank 	 	 Por:nion de Banques Arabes et Fran-
ises — U.B.A.F. 	 	 Por:
nited States National Bank of Ore-

Por: World Banking
orporation Limited 	  Anexo

— Certificado de Participação —
ata: Prezados Senhores: Na data de
oje, colocamos à disposição da Su-
rintendência Nacional da Marinha

Mercante ("SUNAMAM") a soma de
	 , que é a importância desua participação em um Empréstimo

concedido à SUNAMAM nesta data,
têm-mosconsoante os têm-mos do Contrato de

Empréstimo datado de 24 de ageato
de 1071 entre a SerAMAM, Smith,
Barney & Co. Incorpatated e os Ban-
cos nêlo indicados, no principal de
DM 40.090.000, documentado por urna
Promissória emitida de acôrdo com
o referido Contrato de Empréstimo,

O presente Certificado de Parti-
c pação é expedido ara conformidade s

raos, exceto o especificado na Seção
e (d) do Contrato de Empréstimo,
4ensentimentos e aprovações gover-
aamentais essas que já foram obtidas
t m sua totalidade, e-o registro dêste
Ácôrdo no Banco Central do Brasil,
I e . acôrdo com o Artigo 3 do Decreto
5.762 (de 17 de fevereiro de 1965)
iaixado pelo Presidente da República

: Oederativa do Brasil, registro êsse que
Õ Garantidor concorda em efetuar. 5.
Vonvenções — O Garantidor pelo pre-
aente convenciona com os Bancos que:

r(a) durante a vigência do presente
lacôrdo, nenhum ônus ou outro pe-
shor para ou por conta da concessão
pelo Garantidor de sua Garantia, de

iacôrdo com êste instrumento, se tor-
nará executável, e o Garantidor não
aomará qualquer ação contra a
4aUaTAMAM ou qualquer de seus bens
asi.n relação a tais pagamentos ou por

deonta dos mesmos: (b) Qualquer liti-
Po entre o Garantidor e qualquer Ban-

jo() concernente a qualquer questão que
'surja em decorrência do presente
i Acôrdo ou do Contrato de Emprésti-
ano poderá, 'a critério do Garantidor
'ou de tal Banco, ser submetida a ar-
bitragem em Paris, nos têrmos das
,Regras de Conciliação e Arbitragem
da Câmara Internacional de Comér-
cio por três . árbitros • nomeados de
acôrdo com essas Regras. O idioma
adotado para essa arbitragem será o
Sriglês. — O Garantidor e cada um dos
Bancos concordam em se obrigar ao
cumprimento de qualquer decisão em
tal arbitragem e adotarão tôdas as
inedidas necessárias para fazer cum-
prir qualquer sentença dai decorren-
te, e a sentença arbitrai poderá ser
levada à consideração de qualquer
tribunal competente. (c) o Garantidor
manterá tôdas as aprovações e con-

1 sentimentos governamentais obtidas
em conexão com o present e , ou neces-
sárias à execução de suas obrigações
aqui previstas, em pleno vigor e efei-
to. 6. Lei prevalecente — Este Acôr-
do e os direitos e obrigações aqui pre-
vistos e nas Promissórias, do Garanti-
dor, dos Bancos, e de quaisquer ces-
siOnários dos Bancos, serão, para to-
dos os propósitos, regidos e interpre-

com os têrmos do referido Contrato
de Empréstimo, estando a participa-
ção documentada por êste instrumen-
to sujeita aos ditos têrmos, e confir-
mando que V. Sas. possuem a par-
tificação supraindicada no dito Em-
préstimo. — Atenciosana nte — Por:
Wells Fargo Bank NA. — 	
(Cargo) 	  — Por tra,duçao
conforme.

Rio de Janeiro, GB, 30 de agósto de
1971. — Gilberto Antonio dos Santos
Tradutor Público Juramentado --Rua
México, 70 — 5/908 — Tel. 222-u939
— Rio, GB. — CPF n.° 003099147.

Firma: 24.° Oficio de Notas — Av.
Graça Aranha, 145 sobreloja..

Oficio n.° 8.930.
• O abaixo assinado, Tradutor Públi-
co Juramentado e intérprete comer-
ciai da Cidade do Riu de 'Janeiro,
Estado da Guanabara, Brasil, no-
meado por Decreto Executivo ae 15
de maio de 1959, certifica que lite
foi apresentado uni documento em
inglês, a fim de traduzi-lo para o
vernáculo, o que cumpria em razão
de seu oficio e a pedido de parte in-
teressada: Trad. número 3255 8-71.
(IG) DM 40.000.400 — Superinten-
dência Nacional da Marinha Mer-
cante — Empréstimo Garantido com
Sete Anos de Prazo — Acôrdo de
Garantia datado de 24 de agôsto
1971, entre a Reaablica Federatis a
do Brasil (o "Garantitior'') neste
ato representado pelo Procurador-
Geral do Tesouro Nacional, por au-
torização do Ministro da Fazenda.
Avenida Presidente Antônio Carlos
375, Rio de Janairo, Guanabara, Bra
sil, e os Bancos enumerados na Se-
ção 1 do Contrato de Empréstimo
datado de 24 de agarsto de 1971 (o
"Contrato de Emprastima") entre a
Superintendência Nacional de Mari
nha Mercante (SUNAMAM), os dia
tos Bancos e Smit,a, Barney & Co,
Incorporated. 1. Disposições. Geras,a Na forma do Concrato de Emprésti-

s m	 m mo, os Bancos concordara e em-•
s prestar à SUNAMAM DM 40.000.0U0
s (o "Empréstimo') e em comprovao ção do Empréseano a SUNAMAM
a concordou em emitir a favor do Wells

Fargo Bank N. A. ("Wella Pargo")
um • anota ou notas promissórias

- substancialmente iguais ao modelo
a constante do Anexo A ao Contrato
e de Empréstimo (as "Notas Prorras-
. sórias"). O Empaéetimo está sujei-

to, entre outras coisas, à condição de
_ que o Garantidor e os Bancos te•

nham firmado um Acordo de Garan-
tia dispondo sôbre a garantia, pele
Garantidor, de tôdas as obrigações
da SUNAMAM nos têrmos do Con-
trato de Emprasairno e das Netas
Promissórias. Nessa conformidade,
tendo em vista o Empréstimo, e sob
as condições e nos tèrmos cstipuia-
dos no presente instrumento, o Gaa
rantidor concorda em garantir as
obrigações da SUNAMAM decorrentes
do Contrato de Empréstimo ta "Ga-
rantia") e a assinar, corno moina-
gado, as Notas Promissórias, confor
me o estabelecido no Contrato do
Empréstimo. 2. A Garantia O Ga-.
rantidor, na qualida.le de fiador e
principal pagador, conforme o dis-
posto no Artigo 1493. Seção II, do
Código Civil Brasileiro. , assume pelo

'presente, conjunta e isoladamente,
absoluta e incondicionalmente a res-
ponsabilidade pelo fiel e exato cum-
primento pela SUNAMAM de tôdas
as suas obrigaçaes decorrentes do
Contrato de Empréstimo e das Pro-
missórias emitidas nos térmos do
mesmo contrato, das quais o Garan-
tidor é co-signatarao, conforme as
disposições das mesmas. b) O Garis
tidor só será librado do ~Pia-
misso aqui assimiclo depois que a ..
SUNAMAM tiver cumprido inteira-
mente tôdas as obrigações que as-
umiu pelo Contrato de Empréstimo

e que terá em relação às Promissaia
rias emitidas nos térmos do niess
mo Contrato e de aciard0 com as dis-
posições nelas contidas. Conseqüen-
temente, no caso de uma quebra do
contrato por parte da SUNAMAM, as
obrigações do Govênio, abaixo men-
cionadas, não dependerão de qual-
quer notificação ou interpelação, ou
qualquer procedimento ou formali-
dade, exigência ()a ação prévia contra
a SUNAMAM, ou contra o próprio
Garantidor. Além disso, o Garantia
dor renuncia expre samente a quais-
quer direitos, beneficios, podêres, f a-
vores ou recursos que tenha, ou posa
sa vir a ter, inclusive o benefício de
precedência previsto no artigo 1491
do Código Civil da República Federa-
tiva do Brasil, ficando também e1-#
ente de que não seria liberado rio sua
responsabilidade se houver: (1) °mia-
são ou abstenção do exercido de
quaisquer direitos, podêres ou re-
cursos por parte de qualquer Bancar
ou qualquer portador de Promissariaa
(ii) prorrogação ou acórdo por parta
de qualquer Banco ou qualquer por-
tador de Promissória em relação •
atrasos no cumprimento ou não-
cumprimento, pala SUNAMAM, de
suas obrigações nos termos do Con-
trato de Empréstimo e em relação às
Promissórias emitidas na oomormta
dada do mesmo Contrato e de acôr-
do com as disposições nelas contada
CID concessão de qualquer favor à
SUNAMAM, por parte de qualquet
Banco, ou qualquer portador de Proa
missória. c) A demora ou abstenção
por parte de qualquer Banco, ou
qualquer portador de Promissória,
em relação ao exercício de quaisquer
direitos que possa ter em turmas)
desta Garantia não deve ser Inter.;
pretada como renúnaia a esses dia
reitos, nem como aceitação das eira
cunstâncias que permitiram o exera
cicio dos referidos direitos. 3. Com-,
promisso de Ndo-Diseriminaçdo. gl).•
O Garantidor declara que não cona
cedeu garantias especiais em favor
de outras dividas externas, a longo
prazo. Por conseguinee, não dará
uma garantia espadai ao Contrato
de Empréstimo. Caso o Garantidor
venha no futuro a conceder gatrana
tias especiais em favor de outra,
dividas externas a longo prazo, (Ma
rantidor dará . garantias especiaisequivalentes ao Contrato de Emprés-•
timo e às Promissórias emitidas ent
decorrência do mesmo. b) Quaisquerdireitos que confiram a um credordo Garantidor tratamento preferen-
cial como credor serão consideradosgarantias espec iais no sentido dosubitem "a" dèste parágrafo. c) Teladas as obrigações de pagamento quenão sejam pagáveis na moeda do
Garantidor e que, na conformidade
dos seus têrmos, tenham prazo devencimentos não inferior a um ano de-
pois de assumidas serão consideradas
como dividas externas a longo prazo
para os efeitos no subitem "a" dêsteParágrafo, 4. Afirmações e Garan-tias. O Garantidor afirma e garante
aos Bancos, afirmações e garantiasessas que prevalecera° depois da as-
sinatura e entrega dêste Contrato adas Promissórias, que: a) o Garan-tidor tem plena autoridade, nos taramos da Lei 5000 (de 24 de maio de
1968) e do Decreto 62.700 (15 de
maio de 1968), que foram ambos de •
devidamente promulgados e conta(nuam em vigor, para conceder a Ga-rantia prevista neste Acôrdo, assinar
e entregar êste liceado, assinar aiPromissórias como coobrigado e cum-prir e observar os MI-mos e disposi-
ções dêste Acôrdo, nenhum rios anaiscontraria os têrmos do qualquer lei,tratado, ou outro actirdo que obri-gue o Garantidor, nem tampoucoconstitui inadimplemento dos .nes-mos. b) As obrigações do Garantidor
nos térmos dêste Acairelo constituemcompromisse3 válidos vinculatórios o
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A O abaixo usinado, Tradutor Públ- Juramen tado e intérprete Comete
e da Cidade do Rio de Janeiro, Esta
a- ela Guanabara, República Federati
• do Brasil, nomeado por Decreto Ex

cutivo de 15 de maio de 1959, certifique lhe foi apresentado um docume
to exarado em idioma inglês, a fim

e traduzi-lo para o vernáculo, o q
cumpriu ene razão de seu oficio, e a p
ciclo verbal da parte interessada, e
Mo segue: (Trad. re9 3264-a-71 — C
— Contrato — Contrato que, entre
fazem em Paris, aos 24 de agi:isto
1971, a Superintendência Nacional cl
Marinha Mercante ("Sunamam")
Smith, Barney az Co. Incorporated
("Smith, Barney") • - Considerand
que Smith, Barney :ealizou gest5para que um consoa, -et de bancos ("Bancos") empresees.sem	 niSianiaa importância de DM. 40.000.000 total do principal, (o "Empréstimo"
consoante os têrmos de um Contra
de Empréstimo celebrado em 24 d
agôsto de 1971 (o "Contrato de Em
préstimo") entre a Sunamam, os Ban
cos ali referidos e Smitb, Barney
Fica, pois, ajustado o seguinte entr
as partes dêste contrato: — Em retá
buição pelas gestões realizadas par
que os Bancos concedessem o Emprés
tinto, nos têrmos do Contrato de Em
préstimo, Sunamam pelo presente .
obriga a pagar a Morgan Guarant
Trust Company of New York, Frank
furt, por conta. de Smith, Barram um
Importância equivalente a 1% do va
lor do Empréstimo, livre de qualsquee
impostos, taxas, impostos retidos t"
fonte ou outros encargos cobrados pe-
lo Governo do Brasil ou por qualquer
subdivisão municipal ou outra subdi-
visão politica cio mesmo ou ali exis7
tente. — A Sunamam efetuará tal pa-
gamento o mais tardar dez dias ateis
após a Data de Fechamento referida
no Contrato de Empréstimo, e de tal
importância Smith, Barney pagará tõ-
das as despesas, incluindo os honorá-
rios e despesas dos advogados dos Ban-
cos, em conexão com a preparação ia-
vratura, e entrega do Contrato de Em-
préstimo e das Notas Promissórias nê-
le.previstas — Em testemunho do aue,
as partes contratantes fizeram com
que o presente Contrato fiasse devida-
mente aásinado e entregue no local e
na data especificada acima. — Pela:Superintendência Nacional da Mari-nha Mercante (assinatura ilegível) —
Por: Smith, Barney &Co. Incorpora-
ted (assinatura ilegível).

Por tradução conforme — Rio de
Janeiro — GB, 31 de agõsto de 1971.— Gilberto Antonio dos Santos.

Agreement
Agreement mede in Paris ou Au-

ust 24, 1971 (between Superintendén-
ia Nacional da Marinha Mercante
'Sunamam' ) and Smith, Berma , -a
o. Ineorporated ("Smith, Barney").
Wherea.s, famith, Barney ha neade

rrangements for a group of banks
the "Banks'') to lend to Sunarnam
he aggregate. principal amount of DM
0,000,000 (the "Loan") pursuant to a

an Agreerrtent mede on August 24,
971 (the "Loan A greement") among
unamam, the Banks referred to the-
in and Smith, Barney.
Now, Therefore, the parties hereto

gree as follows:
In consideration for Smith, Barney

aving mede arrangements for the

	

anks to malte the Loan pursuant	 ge Lean Agreement, Sunamam here- e
promises to pay to Morgan Guaran- (
Trust Company of . New York. C

ankfurt, for the account of Smith
arney an amount equal to 1% of a
e amount of the Loan, free of erny (
me, levies, withholding taxes or o
her charges imposed by Brasil or by
y municipal or other political sub- a

vision thereof ar therein. Sunamani
make such payment not later d

an ten business days after the Cio- "
g Date referred to ia the Loan Sreernent, and from such payment B
ith, Barney will pay ali expenses,
luding the Ices and disbursements Scounsel for the Bank.s, In connec-
n with the preparation, issuanee ag

Geietribro de 1971 2841

In Witness Whereof, the partes he-
reto leave caused this Agreemcnt tc
duly executed and delivered at the pla-
co and on the date first above written.

Superintendência Nacional da Mari-
nha Mercante.

Smith, Barney 8: Co. Ilicorporated.
Ofício n9 8.930.
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riem seja dada ao Garantidor, ser
considerada corno tendo sido adequa
damente dada, quando entregue coa
tra recibo no Minerterio da Fazend
OU expedida por correio aéreo ou In
terno, com porte registrado, ou p0
cabograma, ou telex, em ambos o
casos ao Gabinete do Ministro, Pa
lácio da Fazenda, Avenida President
Antonio Carlos, Rio de janeiro, Gua-nabara, Brasil. br Qualquer notifi-
cação expedida por cabograma ou te-
lex será considerivia COMO tendo sicterecebida 24 horas após seu despacho
qualquer notificaeã,o expedida por
correio interno será considerada
como tendo sido recebida dois dias
após seu despacho, e qualquer noti-
ficação expedida por via aérea seraconsiderada como tendo, sido recebi-
da dei dias após seu d espacho. NOcaso de- notificações expedidas pele
correio, deverão ser enviadas cópias
das mesmas, também pelo correio,
pelo menos três dias, mas não mais
de sete dias após a expedição dasnotificações origenals. c) Para acomprovação da distribuição de 11151-quer notificação por cabograma on
telex que a mesma foi expedida de-vidamente, e no casa de uma fletira
cação pelo correio, que o original foi
adequadamente enCereçado, selado ecolocado no correio. 8. Vias désteInstrumento — Levenclus Descrtiuts,
Este Acôrdo poderá ser firmado emqualquer número de vias, produzin-do o mesmo efeito que produziria seas assinaturas a êle apostas estives-sem no mesmo instrumento e o pre-
sente Acõrdo entrará ern vigor no ate
de sua assinatura e entrega ao Wells
Fargo 'por tôdas as partes nele inte-
ressadas. Jogos completos de vias se-rão arquivados com a SUNAMAM, OGarantidor e o Weils Fargo. Ls le-
gendas dêste Acalmo se destinam
apenas a facilitar a referência e não
definem nem lirmt en as suas dai-posições. Em Testemunho do Que, PCpartes dêste instumento tizeram rem
que o presente Acierde lasse devida-
mente firmado e entreg-ae na data
supraindicada. Pela República Fe
derativa do Brasil Dr. Jayme Alípio
de Barros, Procurador Geral do In-
souro Nacional, por utorização do
Ministro da Fazenda. Procurador do
Tesouro Nacional, rar delegação de
autoridade. Wells .Fargo Bank N. A
(Assinatura ilegível). Pelo Bank of
Montreal (Assinatura ilegível). Pele
Girard Trut Bank (Assinature, ilegí-
vel). Pela lnterenion — Union In-
ternationale de Fir-ancemente et -Te
Participation	 ( Ass ar atura elegi ve i) g

mPelo Republic Nati-al Bank ef Dal-
ias (Assinatura ilegível). Por The 6
Toronto Dominian Bank CAssinatura
ilegível). Pela Urron de Banquei- a
árabes et Française (Assinatura de- (
givel). Pele United St-ates 	 na!Naa! t
Bank of Oregon (Assinatura ilegivel) 4
Alota do Tradutor: liste decurnento
me foi apresentado em três vias, seu-
do que a primeira via mantém S
assinaturas do Proemador do Tesou re
no Nacional (por delegação de auto-
ridade) e do Wells Fargo BanirN. A 	 a
a segunda via, contém as assinaturas e
do Bank of Montee Girard T rust "
Bank, Republic National Bank of ;.3h
balias, The Toronto Dominion Beireby
United States National Banle
Oregon e World Banking Corporatior
Limited; e, finalmente, a terceira v'a g
contém as assinatuvas da Interunion ta
— Union Internado/ia:e de Finanee- ta
ment et de Participation e da Urde ot
de Banques Arabes et Française. Por. ar
Tradução Conforme. Rio de Janeiro di
GB. — 30 de agarsto de 1971.	 sh

Gilbetro Antônio dos Santos, Tra- th
dutor Público ;Juramentado Rua siri
México, 70 — Sala 908 — Telefone: Ag
2220939 — Rio, GB. 	 Sm

incCPF. no 003999147
ofFirma; 24° Ofício de -Notas tio

Av. graça Aranha, 145 sobrea'oja.
Ofício 8930

'executáveis do Garantidor, de acôr-
do com os seus térrnos, sendo obriga-
ções de boa-fé e crédito da Repúbli-
ca Federativa do Brasil, e são pri-
márias Incondicionais e irrevogáveis,
equivalendo pari passu a todos os
outros compromissos da Repúbliça
Federativa "do Brasil em relação a
fundos tomados emprestados e sobgarantias. — O Garantidor por ser
acionado e não possui direito de
Imunidade em processos judiciais em
decorrência de soberania, exceto no
que concerne à lionta,eão de aliena-
ção de bens públicos constante do ar-

. tigo 67 do Código Civil Brasileiro, e
na medida em que o Garantidor ve-
nha a adquirir futuramente qualquer
direito de imunidade em . arou.: aos
judiciais, decorrente de. soberania, o
Garantidor pelo presente se compro-mete irrevogavelmente a não invocartal direito de i munidade em precesOos judiciais em relação a Luas obra
gações nos têrmos do presente Arear-•do e das Promissóteas. -- e) Ne-•nhum registro, consentimento, liceri.ça ou aprovação de qualquer órgãc•- departamento ou comissão do -gover-no é necessário para a devida assina-
tura e entrega dêste Acôrdo pelo Ga,.
rantidor ou para a assinatura das
Promissórias pelo Garantidor Comocoobrigado, ou para a validade e exet

- cutabilidade dos mesmos, exceto e
-especificado na Seção 8 (d) do Con-
trato de Emprestam°, sendo que est e4eonsentimentos e a provações. gover-
namentais já foram obtidos em
sua totalidade, e o registro dêste
Acôrdo no Banco Central do Brasil
nos têrmos do artigo 3 do Decreto
55.762 (de 17 de fevereire de 1965)
baixado pelo Presidente da Repúbli-
ca rederativa do Brasil, registro esse
que o Garantidor concorda em que
seja efetuado. 5. Convenções, O
Garantidor pelo presente convencio-
na com os Bancos que: a) durante a
vigência do presente Acôrdo, não se
tornará executável qualquer ônus ou
outra garantia em função ou pot
conta da _concessão da Garantia
abaixo pelo Garantidor, nem o Ga-'
rantidor tomará qualquer medida
contra a SUNAMAM o-a qualquer de
suas propriedades era função ou pui
conta de tais pagamentos; b) Qual

-quer litígio entre o Garantidor e
qualquer Banco, relativo a qualquer
questão que surja em decorrência de
presente Acôrdo, ou do Contrato de
Empréstimo, poderá, por opção de
Garantidor ou do Banco, ser subrue•
tido a arbitragem em Paris, nos ir,e'r-
mos das Regras de Conciliação e Ar-
bitragem da Câmara Int er nacional
de Comércio, por três árbitros no-
meados de acôrdo com essas Regras
O idioma adotado Para qualquer arbi-
tragem dessa natueeza será e ingles
O Garantidor e cada um dos Bar. aos
se obrigam ao cumprimento da deci-
são que seja dada numa arbitragem
dessa natureza e adotarão tôdas as
medidas necessárias para fazer cum-
prir qualquer sentença daí deconen-
te, podendo a sente iça arbitrai ser
levada à consideração de qualquer
tribunal competente. c) O Garanti-
dor manterá em pleno vigor- e efeito
tôdas as aprovações e consentimen-
tos governamentais obtidos em cone-
xão com o presente, cu necessários à
execução de suas obrigações aqui
previstas. 6. •tet Prevalecente. Este
Acôrdo e os direitos e obrigações aqui
previstos, ou previstos nas Promissó-
rias, do Garantidor, dos Bancos e de
quaisquer cessionaeles dos mancos
serão para todos Os efeitos regidos e
Interpretados de acôrdo com as leis
da Inglaterra, comande que todoe
atos do Garantidor relativos à auto-
rização e lavratura deste Aeôrdo e à
coobrigação nas Promissórias sejam
regidos pelas leis do Brasil. 7. No-
tificações. a) Quaiquer notif1caç5o
que os têrmos deste Instrumente ou
49 Contrato de Empréstimo deter:n.1-

O abaixo assinado, Tradutor PúblicoJuramentado e Intérprete Comercial eia
Cidade do Rio de Janeiro, hestauo daGuanabara, República Federativa do
Brasil, nomeado por Decreto Executi-
vo de 15 de maio de 1959, Certifica que
lhe foi apresentado um documento
exarado em idioma inglês, a fim de
traduzi-lo para o vernáculo, o que
cumpriu em razão de seu oficio, e apedido verbal da parte interessada, co-
mo segue: (Trad. 9 3265-8-71 — CS)
— Contrato — Contrato que entre sifazem em Paris, aos 24 de agesto de
1971, entre a Superintendência Nacio-
nal da Marinha Mercante ("Sura- )11.
inana") e Smith, Barney 8: Co. incor-porated ("Smith, Barney") — Consi-
derando que Smith, Barney, realizou
gestões para que um consórcio de atua-
cos (os "Bancos") prorrogassem o
vencimento de um empréstimo ante-
riormente concedido à Sunamam no
montante de DM. 40.000.000, total doprincipal, (o " Empréstimo"), con.sean-
te os termos de um Aditaniente eo
Contrato de Empréstimo celebrado em
24 de nato de 1971 (o "Aditamento
ao Contrato de Empréstimo") eirao a
Sunamam, a República Federativa cio
Brasil, . os Bancos e outros estabe,cci-
mentos bancários . nele referidos e
Smith, Barney — Fica, pois, ajustado

seguinte entre as partes contratan-
ees: — Em retribuição pelas gestões
eealizadas por Smith, Barney, para
que os Bancos prorrogassem o venci-mento do Empréstimo, coneeante o
Aditamento ao Contrato de Emprésti-
mo, a Sunarnam pelo presente se canis
ga a pagar a Morgan Guaranty Trust
Company of New Yoek, Frankfurt por
conta de Smith, Barney, uma impor-
&inicia equivalente a 1% do valor do
Empréstimo, livre de quaisquer impos-
tos, taxas, impostos retidos na fonte ik
ou outros encargos cobrados pelo Go-
verno do Brasil ou por qualquer sub-
divisão municipal ou outra subdivisão
politica do mesmo, ou ali instalada.
Sunamain efetuará tal aereamente o
mais tardar vinte dias úteis após a as-
sinatura e entrega do Aditamento ao
Contrato de Empréstimo, e, dessa im-portância Smith, Barney pagará Vi-
das as despesas, incluindo os honorá-
rios e despesas dos advogados dos lean-
cos, era conexão com a preparação,
lavratura e entrega do Aditamentu
Contrato de Empréstimo e das Notas
Substitutas ali previstas, — Em teste-
munho do que as partes daste instru-
meato fizeram com que o premente
Contrato fõsse d evidamente firmado e
entregue no local e na data especifi-
cada acima. — Pela-. Superintender.-aia Nac i onal da Marinha Mercante
(assinatura ilegível) — Por: Smith,
Sarney e Co. Incoeporated — (assina-
tura. ileitivel).

Por tradução conforme — Rio de
Janeiro — GB, 31 de agôsto de 1971.— Gilberto Antonio dos Santos.

Agreement -
.Agreement mede in Paris on Au-

ust 24, 1971 (between Superinten tên-
ia Nacional da Marinha Mercante —
"Sunamam") and Smith, Barney
o. Incorporated ("Smith, Barney").
Whefeas, Smith, Barney lias mederrangements for a group of Dardo

the "Banha") to extend tire maturity
f a Loan heretofore mede	 Suna-am in the aggregate principal
mou.nt of DM 40,000,000 (the "Loan"),
ursuant to a Loan Agreement Adden-
um .rnade ou August 24, 1971 (the
Loan. Agreement Addendum") among
unaraam, the Federative Republic of
razil, the Banias and other banking
stitutions referred to therein and
mith, Barney.
Now, therefore, the parties hereto
ree as, aollows:
In considention for Smith, Barney
aving made arrangexnentes for the

alivery of the Loan Agreentent
and the Notes provided for therein. h



Crocker-Citizens Natio- 1
nal Bank 34 Great St.
Helens — Londres
E. C . 3 Inglaterra ....

National and Gaindlays
Bank Limited — 23
Fenchurch Street —
Londres E.C.3, Ingla-
terra

Société	 Genérale	 9,
boulevard Haussmann

	

Paris 9e, França	 	

Westminster Foreign —
Bank Limited 4 Threa-
dneeale Street - "(An-
dras E.C.2 Ing:aterra

•

Uses Bancos Mutuantes concordam cm parcelas do principal de cada uma das
ceder aos ditos Bancos, as reapectiVas1Promissórias abaixo enumeradas:

Banco Mutuara:a
TrapOrtânola do

principal

m.or.	
	

•	

Banco acitnilrenta

-

ContInehtal rianois —
National Bank and
Trust Company of
Chicago, 10 avenue
Montaigne, paris 8e,
França 	

Continental Bank S. A.
(ex-Banque Europêena
ne d'Outre-Mer S.A.)
46-48, rue des colonies
Brussels, Bélgica 	

Wells Figo Bank NA.,
22 rue de Zithe, Luxem-
burgo.

DM 275 . 000) United States NatiOnal
Bank of Dream _ 321,
S.W. Sixth Avehue
Portland, Oregon --
97208.

4a5 . 000
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Parto H) Chumba) do len,

Banco Mutuante

i'National — Continental
Illinois Bani anã Trust(
Company of Chicago •

Continental Bank S. A.
(formerly Banque Eu-
ropéenne d'Outre Mer
S. A.) 	

Banks o extend the maturity of the
toan p trsuant to the Loan Agreetnent
Addenc utn, Sanainarn hereby prond-
ses to iay to Morgan Guaranty Trust
Compyy cif New York, Frankfurt foz
the account of amith, Barney an
amóun:, aguai to 1% of the amounk
the Lena free of any taxes, levies,
thhold ng taxes or other chagar im-
posed by Brazil or by any nau-
nicipa or Other political subdivi-
aion hereof or tharein. Sunamam
aludi nake such payment not later
than ,werity businesa days af ter the
execulon alid delivery of the Laiati
Agree nent Addendain, and from sueli
paym ast Smith, Barney will pay ali
exper ies, including the fees and dis-
burse nents of counsel for the Hanks,
In catinection with the preparation,
isstutace and delivery of the Lotai
Agre( inent Addendum and the Subs-
titute a Notes Provided for therein

In Withess Whereof, the partias hee
reto lave caused this Agreernent be
duly ncecuted and delivered at the pia-
te ai d oh the date first above Wriften.

Stcierintendência Nacional da Mari-
nha iMercanta.

Snkith, Ba:rney & Co, Incorporateca
Of .cio 519 8.930.

O Cabaixo assinado, Tradutor Públi-
co ,araineritado e Intérprete Comera
ciai "ia Cidade do Rio de Janeiro, Es-
tado' da Guatiabara, República Federa-
titia i do Brasil, nomeado por Decreto

1 que de 15 de Maio de 1959, certi
ficaue lhe foi apresentado um do-

11

a

cili ,ritc1 exarado em idioma Inglés, a
fim Ide traduzi-lo para c vernáculoN
gire mahpriu eni razão de seu oficio,
e a pedido verbal da parte intsaessada,
codo agire: (Trad. ii9 3.257 8-71 —
SC(ii) DM 40.000,000. Superintendên-
cia Nacional .da Marinha Mercante.

aréatimo Garantido. Aditamento ao
Coa.trato de Empréstimo. Contrato
datMo de 24 de agasto de 1971, entre
a 2.tiperantendência Nacional ria' Mari-
n4 Mercante, órgão da Repúbaca ae-
der ativa do Brasil ("SUNAMAM"),

e AOnida Rio Branco 115, Rio de Jaz
nejro, Guanabara, Brasil; a a/e/ai:Mica
Federativa do Brasil (o "Garanti-
da: ") , neste ato representada pelo
Pa wurador Geral do Tesouro Nació-
na:a devidamente autorizado pelo Mi-
Mato da Fazenda (Avenida Presiden-

Ite Aritbnio Carlos 375), Rio de Janei-
ro Guanabara, Brasil: os ascabelecie
fra nata bahcários abaixo assinados. ; . e
Sraitia Ilathey & Co. Ihcorporated, 20
Pliee Vénclaine, Paris ier, a iance. 1.
aspoSições Gerais. Na conformidade
da Contrato dê Einpréstimo de 5-li-aa
(a "Oonttato de Étaprestimo :, entre
a :sUSAMAIVI, a República Federativa
d<, Brasil (o "Garantidor") e os eata-
bklecirnentos bancários (os - 3ancos
IV utuantes") mencionados na Seção 1licl ) Cantrato de Empréstimo, os Bana
cila Mutuantes emprestaram DM 	
41.000,00 (o "Ernpréstifraa") à, 	
SUNAMAM, em Provia do Mie a 	
SUNAMAM emitiu em favor do Cón-
Vnental Illinoia National Bani and
Parust Company of Chicago ("Conti-
aental"), por conta dos Bancõs Mu-
a'aantes, notas promissórias no mon-
tante global do pialióipal do emprésti-

, raio, ou Bajada). DM 40.000,00 com ven-
--. aimento nas datas tespéctivamente de-

(laradas rio Arataca B aõ CbtitratO de
:aaripréstimos. Nos tarmos e sob ás
aonclições aqui eatipaladaa, os estabe-
ecimentoa banaárais <os "Santos")

^nencianiado.s abaixo, na página 1, sob
a título "Bancais caie participam da
iroaaogação do Einpréstina5", é a 	
3UNAMA1V1 concordam em prorrogar o
ventimento do Empréstimo, a una taxa
de juros reduzida. 2. Cessão de uma
Parcela do Empréstimo: Imediata-
mente antes do vencimento original
fixado em cada uma das primeiras seis
Notas Promissórias a que se refere O
;Anexo 13 ao Conaato de F , t1 , :'. ! Mo,

Os Bancos abaixo mencionados concor-
dam em adquirir pór cessão aos Ban-
cos Mutuantes abaixo mencionados, e

DM 1.450.000	 Welis Fargo Bank N . A

DM	 290.000	 United States Nation'al
Bank of Oregon.

(DM	 217.500)	 Republic Natlonal Ban
(DM 1.232 500)	 of Dallaa.

DM 580.000	 Gitard Trust Bank.
DM	 290.000	 Intaatinion — Union In-

tertiationale Finaria
eement et de Partici-
pation.

DM 580 000	 Uniam de Banques Ara-
bes et arançaisas

em todos aa CÉISOS por 11111 preço igual ç'
quantia do principal de tal parcena
acrescida dos juros acumulados sôbrO
a mestria, pagável ao Wella Fargo, MI
conta dos ditos Bancos Mutuantes, na
moeda em que tais Promissórias sejam
pagáaeis, nas vencimentos respeotivon
e no lugar especificado na Seção 8 do
presente instruinento, para pagamen-
tos em tal moeda. Ao receber êssea
pagamentos, o Wang Fargo colocada
Cala ,' as importâncias assim recebidaal,'

disposição dos respectivos Bano0a
Mutuantes, no lugar onde forem assina
recebidas, e entregará as Promissórias)
pelas quais fôr recebido tal pagamen-
to ao Banco do Brasil 8, A., na data
do vencimento fixado para as mesmas,
conforme o previsto no Anexo C a tatá
Contrato. A obrigação de cada Banco
Fazer os pagamentos acima menciona-
dos aos Bancos Mutuantes será uma
obrigação separada e limitada, ramada
tivamente, às importâncias menciona"
das acima. 3. — Prazo do Emprést:»
mo; substituição de Promissórias; CO-
missão de Compromisso; Lugar de Pa-
gamento. Na data original do venci-
Mento de cada Promissória, e median-
te o paramento de todos os juro
acumulados e não pagos sabre a ?rime
ma, (i) o vencimento da parcela do
Empréstimo representada por tal Pro-
missória serã, prorrogado, de maneira
a que a totalidade do principal do Em-
préstinio passe a ter vencimento em
10 prestações semestrais de DM ....
3.636.000, pagáveis em 28 de maio o
28 de novembro de cada áno, a partir
de 28 de maio de 1973, restando uma
parcela final DM 3.640.000, a ser paga
em 28 de maio de 1978, tudo conaorme
especificações mais coinpletas no Ane-
xo A ao presente; e 11) a SUNAMAM
emitirá ao Wells Pargo Bank N. A.
("Wells Fargo"), e o Garantidor ga-
rahtirá por conta dos Bancos, em suba-
tituiçâo á Proinissória que representa
cada parcela Co Emptéstimo sujo ven-
cimento fica assim prorrogado, unia
Promissória ou Promissórias da 	
SUNAMAM (as Promissórias Substia
tutas) cada uma das quais será: a)
aubstancialmente na forma do Anela°
B ao presente, b) levada a data do ven-
cimento fixado na; Promissória st tati-
Luta e terá o mesmo valor dessa Pro-
missória, c) terá como número de or-
dem o número de ordem da Pronnssta-
ria que substitui, acrescida de 10; da
terá seu vencimento na forma previs-
ta 'na mesma; e) terá todos os claros
devidamente preenchidos; f) será pa-
gável ao Wells Fargo por conta dó3
Bancos e no lugar especificado no ter-
ceiro parágrafo desta Seção 3; 7) ven-
cerá juros na forma prevista na Seção
4 dêste contrato; h) terá direito as
vantagens e estará sujeita a Ralas as
disposições do Contrato de Emprésti-
mo, dêste Contrato e do Acôrdo de
Garantia adiante mencionado, entre cd
Garantidor e os Bancos; i) será pagá-
vel, relativamente ao principal e jurais,
inclusive pagamentos a titulo de juros
adicionais, na moeda prevista na Se-
ção 6 do Contrato de Empréstiino e
adiante, nesta Seção 3 do presente nona
trato, e (j) será assinada pelo Garan-
tidor como coobrigado, a titulo de ga-
rantia. A fim de facilitar a emissão
das Promissórias Substitutas, a ....
SUNAMAM, após a lavratura e entrega
dêste contrato por tôdas as partes in-
teressadas, as assinará e o Garantidor
também assinará na qualidade de ao-
obrigado, as Promissórias Substitutas
e em seguida a SUNAMAM entrega-
las-á ao Banco do Brasil 5. A., erh
poder do qual ficarão, conforme uni
Contrato de Agência nos uél-MOS dó
Anexo C ao presente, para serem en-
treguts ao Wells Fargo por conta doa
Bancos. conforme o disposto nesta Se-
ção 3. A entrega de cada uma das Pro
missórias Substitutas abaixo coustitui-
rã unia representava°, para os efeitos
constantes das Seções 7 (a) e 8. A..
SUNAMAM se compromete a pagar ao
Westdeutsche Landesbank, 56 Fria-
drichstraase, Dusseldorf, por conta da

Crocker-Ci tizens Natio-
nal Bank 	

National and Grincilays
Bank Lhhited 	

Société Géliérale

Westminster	 Fasreign
Bank Lirnited 	

	

(DM	 212.750)
(DM 1.211.250)

DM 570 000

	

-M	 285.000

DM 510.090 Union de Banques Ara--
bes et Françaises —
U.B.A.F. 4, rue Ana
eelle Neuilly-stu-Seine
Franaa.

Republic National Bank
of valias, 1 atoorgate
Street -- ndes E.C.
3, Inglate

Girard Trest Ba sk 83-84
ueen Street Londres
. C .4, Inglaterra.

Interunion — Union In-
ternational de Finan-
cement et de Partici-
pation 4, rue Gailon —
Paris 2e, França.

e imediatamente antes do vencimento
da sétima Promissória, os mesmos Ban-
cos acordam adquirir por cessão dos
ditos Bancos Matuatitea, e os ditos

Bancos Mutuarites cOncordain em ce-
der aos mesmos Banas, as respectivas
parcelas do principal da mesma Pro-
Missória, abaixo especificadas:

'Importância

do principal
Banco

adquirente
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filial de Wells Fargo em Luxemburgo,
a titulo de comissão de compromisso
para os Bancos, em Marcos Alemães:
a) em 28 de novembro de 1971, uma
quantia igual a 0.70% ao ano sobre
DM 40.090.000, calculados a partir da
data da assinatura deste Contrato em
Paris, ou em 28 de agôsto de 1971, pre-
valecendo a data que ocorrer primeiro
em relação a 28 de novembro de 1971;
b) na data da emissão de cada uma
das Promissórias Substitutas emitida
depois disso, uma Importância equiva-
lente a 0.70 por cento ao ano sôbre
a totalidade do principal das Promis-sórias Substitutas que ainda não te-
nham sido emitidas imediatamente an-
tes dessa data, calculada a partir da
última data anterior em que iverem si-
do emitidas as Promissórias eiubstitu-. fas. A despeito de qualquer indicaçãoem contrário nas Promissórias, todosos pagamentos previstos neste instru-
mento e no Contrato de Empréstimo enas Promissórias Substitutas, de prin-cipal e juros, inclusive pagamentas a
titulo de juros adicionais, serão feitos
ao Wells Fargo por conta de sua filialde Luxemburgo nas contas s eparadasdos Bancos Mutuantes, ou dos 3ancos,
conforme o caso, na proporção de suasparticipações no Empréatimo, nos se-guintes lugares: se as pagamentos fo-
rem em Marcos Alemães, no escritó-
rio do Westdeutsche Landesbank aci-ma especificado; se os pagamentos fo-
rem em Francos Suíços, no escritórioda Swiss Bank Corporation, 6 Parede-platz, Zurich, Suíça; e se os pagamen-tos forem em dólares Norte-America-
nos, no escritório de Wells Faro Bank
International Corporation, 40 Wells
Street, Nova York, N. Y.; ou, em qual-
quer dos casos, em qualquer outro lu-gar nas respectivos países que venhamser determinados por Wells Fargo. —Apesar das disposições da Seção 6 doContrato de Empréstimo, o Wells Far-
go deverá, pelo menos dois dias úteisantes do vencimento de cada Promis-
sória ou de cada Data de Paga-mento de Juros referentes auma Promissória Substituta: (a) de-
terminar definitivamente—a Taxa deJuros relativa às Promissórias Subs-titutas e notificar a) SUNAMAM,conforme o estipulado na Seção 4 doContrato de Empréstimo, e (b) —converter as quantias devidas nos
termos das Promissórias Substitutas,se a SUNAMAM tiver preferido mu-dar a Moeda do Pagamento, ou seWells Pargo tiver chegado à, conclu-
são de que os Bancos não têm pro-balidade de obter os Marcos Alemães,ou os Francos Suíços, ou ambos, da
seguinte maneira: — Se, em conse-quência de escôlha dá SUNAMAM,ou determinação de Wells Fargo, a
Moeda de Pagamento relativa às
Promissórias Substitutas mudar deMarcos Alemães para Dólares Norte-Americanos ou Francos Suíços. — a)
Na data do vencimento, ou na Datado Pagamento de Juros, conforme o
caso, SUNAMAM pagará ao WellsFargo, por conta dos Bancos, a quan-tia do Empréstimo representada pelasPromissórias Substitutas niudar depagas, em 1Vlarcos Alemães, na formae no lugar especificados na Seção 3do presente instrumento para o paga-mento em Marcos Alemães, e o Wel/sFargo colocará à disposição dos Ban-cos, ou dos Bancos Mutuantes, con-

forme o caso, e de acôrdo som o dis-posto no presente, tôdas as quantiasque lhe forem pagas pela SUNAMAM;
— b) Cada Banco colocará à dispo-
sição de Wells Fargo, por conta da
Filial de Wells Fargo em Luxem-
burgo, no lugar especificado na Seção3 do presente instrumento para pa-gamentos em Dólares Norte-America-
nos ou Francos Suíços, conforme ocaso, a quantia em Dólares Norte-Araericanos, ou Francos Suiços, con-
forme o caso, que ao câmbio deter-
minado por Wel/s Fargo , nos têrmos
de Anexo I) do Contrato de-Emprés-timo, determinarão essa que será ba-

ra cada um desses pagamentos nos
termos do presente e do Contrato deEmpréstimo. — O.. Opção de Paga-
mento Antecipado. A SUNAMAM teráo direito, a qualquer tempo, e perla,-
dicarnente, em 28 de novembro • de
1974, ou depois, de antecipar o paga-
mento do Empréstimo, no todo ou em
parte, sem ágio ou multa, em qual-
quer Data de Pagamento dos Juros,
com aviso prévio de no mínimo 30
dias ao Wells Fargo (que dará pronto
aviso de antecipação aos Bancos),
especificando a importância do prin-
cipal do Empréstimo a ser pago por
antecipação. Qualquer pagamento an-
tecipado de menos da totalidade do
Empréstimo não poderá ser numa
importância inuferior a DM 7.272.000,
OU múltiplos dessa importancia, e
será rateada entre os Bancos na base
de sua respectiva participação noEmpréstimo. Se o Empréstimo fôr
pago parcialmente, a quantia restante
do principal a ser pago será assinalada,
por Wells Fargo nas Promissórias
Substitutas e as Promissórias Subs-titutas serão antecipadamente pagas
na ordem inversa de seu vencimen-
to. — 7. Condições Precedentes. As
obrigações dos Bancos abaixo men-
cionados estão sujeitas às seguintes
condições precedentes: — a) NenhumCaso de Inadimplemento. A
SUNAMAM certifica pelo presente que
não existe Caso de Inadimplemento
(conforme a definição no presente e
no Contrato de Empréstimo) e que
não ocorreu qualquer condição, caso
ou ato que, mediante notificação, ou
com o decorrer do tempo, ou ambos,
(instituiria tal Caso de Inadimple-
mento; e será condição precedente à
obrigação dos Bancos de prorrogar o
vencimento da parcela do Empréstimo
representada por qualquer Promissó-
ria conforme o disposto na Seção 3,
que na época de tal prtirrogação não
exista Ca o de Inadimplemento e não
tenha °arriado tal condição; caso ou
ato: — b, Pareceres Jurídicos. Wells
Fargo terá recebido na data do pre-
sente, ou antes por parte dos Bancos
em forma e conteúdo satisfatórios
para WelLs Fargo e com as mod I fica-
ções que sejam aceitáveis a Wells
Fargo e com os acréscimos que o
Wells Fargo possa razoavelmente exi-
gir, pareceres emitidos por Gabaglia,
Barros e Veloso, consultores jurídicos
brasileiros, especialmente constituí-
dos peles Bancos, substancialmente
donforme o que --at, i,sta do Anexo Ddo presente, e de Lia klaters & Paines,consultores jurídicos Ingleses especial-
mente constituídos pa os Bancos, subs-
tancialmente conforme o Anexo E do
presente, e pareceres apropidatias era
forma e conteúdo satisfatóhos para
Wells Fargo, do Procurador-Geral
(ou aprovado pelo Procurador-Geral)
do Tesouro Nacional da República
Federativa do 13rasii, elo Procurador-
Geral da SUNAMAM e dos consul-
tores jurídicos de • Luxemburgo, da
Suiça e da Al,emanlia, especialmente
constituídos pelos Bancos. c) Teste-munhos de Aprovações. Deverá ter
sido entregue a Wells Fargo, em
nome dos Bancos, conforme disposi-
ções abaixo, cópias autenticadas per
tabelião público, ou devidamente le-galizadas por outra forma, de do-
cumentos comprovantes de tôdos osconsentimentos ou aprovações gover-namentais necessárias a SUNAMAM
ou por ela obtidas, juntamente como Garantidor, relativamente à assi-
natura e cumprimento deste Con-
trato das Promissarlas Substitutas ea Garantia e execução do Contratode Empréstimo a as Promissórias, apartir da entrada em vigor deste
Contrato, inclusive as seguintes: 1)na data do presente, ou partes, auto-rização do Ministro da Fazenda para
assinatura dêste Contrato par assi-sinatura da Garanaia e assinaturadas Promissórias Substitutas, comoco-obrigado e mnome da RepúblicaFederativa do Brasil, pelo Procura_

dor-Gera/ do Tesouro Nacional, cora
todos os poderes necessários para
leso: 2) prova de ter sido dada en
trada, 25 dias úteis a partir da da* a
da assinatura dô.ste Contrato do u. a
requerimento ia SUMAM:ta_ ao
Banco Central do Brasil, pedir:ao u
registro pelo dito banco da tra ma-
ção especificada neste Contrato, con-
forme os requisitos da lei etbiacl,
como alteração no Contrato de Em-
préstimo, devendo seguir-se à entra
ga de tal prova, 9, entrega ao V'eas
Fargo de um carticacto de regiatio
do Contrato de Empréstimo . na for-
ma determinada pelo presente, com-
promtendo-se a SUNAMAM p,t o
presente a fazer êste registro deatro
de 30 dias a partir da apresentaaao
do requerimento. 3) Aprova olo pelaComissão de Emalai:arrais Externr s
(CEMPEX) da transação expostaneste Contrato. d) Testemunho deAutoridade. Terão sido entregues e
Wells Fargo, em nome dos Bancos, ose,
documentos que o Wells Fargo possa"—razoavelmente solicitar, relativos a
devida autorização, assinatura e ea-
traga dèste Contrato da Garantia edas Promissórias Substitutas. e)Garantia — O Garantidor, represen-tado pelo Procurador-Geral do Teseu-
ro Nacional, por sua vez autoriza do
pelo Ministro da Fazenda, deverá
ter celebrado um acôrdo que substan-
cialmente se enquadre na forma
do Anexo F ao presente, paragarantia das obrigações da 	
SUNAMAM, abaixo especificadas, e
nas condições das Promissórias Subs-
titutas emitidas na forma abai-
xo (a "Garantia"); que o mesmo terá
sempre pleno vigor e efeito e que as
garantias e as aftrmaaôes feitas paio
Garantidor, ali coatidas, serão ver-
dadeiras e corretas, com o meamo
efeito como se tivessem sido feitas
na data em que entrou em vigor este
Contrato. 8. Afirmações e Garantias
da SUNAMAM. A SUNAMAM afir-ma e garante aos Bancoa, afirmaçéase garantias-essas que persistirei após
a assinatura e crarega do presente a,instrumento e ias Promissórias Subatitutat, que: a) EnstÉne•.t Legal, ASUNAMAM é um órgão devidamenteconstituído e de existência legal da
República Federativa do orasil, F.ob aJurisdição geral do Ministro dosTransportes. h) Podéres para Agir eAprovações Governamentais. A assi-natura, entrega e execução previstas
neste Contrato e nas Promissória:.Substitutas se enquadrai ', e são daplena competência, atuoridade e ca-pacidade juridiaa da SUNAMAM.foram devidamente autorizadas atra-véa das medidas adequadas por parteda SUNAMAM e receberam tôdas asnecessárias aproa laoas e consenti-mentos governamentais, exceto o re-

gistro dêste Contrato no Banco Cen-
tral do Brasil, a que faz referênciaa Seção 7 (c) (2), e não contrariamqualquer lei, regulamento ou outrarestrição de qualquer espécie qveobrigue a SUNAMAM, e não com a-dem a qualquer outra pessoa ou pes-soas quaisquer direitos noa termas dequaisquer outros acôrdos, incluindo,sem limitação, o dire ito de anteci-par o vencimento de qualquer outradívida da SUNAMAM. c) Validadedo Contrato e das Promissórias. —Imunidade por Soberania. O presen-te Contrato é, e as PromissóriasSubstitutas quando assinadas e en-tregues em substituição de um prin-arpai idêntico em Promissórias se-rão obrigações válidas, executáveis evinculatórias da SUNAMAM, de acôr-do com seus 'respectivos termos, es-tando a SUNAMAM de modo geralsujeita à ação kuclicia/ e não tendoela, nem o seu patrimônio, qualquerdireito a imunidade em processos ju-diciais, sob a alegação de imunidadedecorrente de sobeaania. d) Situaçãodas Promissórias Substitutas. 

Asobrigações de pagarnen:o do princi-

seada no exercício do exclusivo crI-
tério Wells Fargo e que será defi-
nitiva, para a compra de Marcos
Alemães contra Dólares Norte-Ame-
ricanos ou Francos Sujos, conforme
o caso, às 11,00 da manhã (Hora . de
Londres). dois dias antes da referida
data de vencimento ou Data de Pa-gamento de Juros, conforme o easo,seja equivalente à quantia do Em-préstimo expressa em Marcos - Ale-
mães, representada por Promissórias
Substitutas não pagas imediatamen-te depois de tal pagamento pela ..
SUNAMAM, o Wells Fargo colocará à
disposição da SUNAMAM todas asimportâncias que sejam assim coloca-
das à disposição do Wells Fargo pelos
Bancos, creditando à conta do Banco
do Brasil S. A. no dito lugar de
pagamento; — c) A não ser que o
contexto determine outra coisa, este
Contrato passará então a ter efeito
como se Marcos Alemã ea fôssem subs-tituíveis por Dólares Norte-America-
nos ou Francos Suiços, conforme o
caso, por toda a duração do Contrato
e nas Promissórias Substitutas comvigência a partir de tal data de ven-
cimento ou tal Data de Pagamento de
Juros, conforme o caso; e d) todas
as importâncias devidas depois dissoserão convertidas em Dólares Norte-
Americanos ou Francos Suiços, con-
forme o caso, àquela taxa de câmbio.
— Os mesmos processos serão usadospara as mudanças de Dólares Norte-Americanos e de Francos Suíços.
Wells Fargos, aqui autorizado péla
SUNAMAM, assinalará nas Promissó-rias a quantia principal assim calcu-
lada. O Wells Fargo notificará pron-
tamente aos Bancos e a SUNAMAM,
por telex, qualquer determmaçao oucálculo baseado neste parágrafo, con-
forme o estipuatdo no Anexo D ao
Contrato de Empréstimo. — 4. Re-dução da Taxa de Juros. A partirdo vencimento inicialmente decla-rado de cada Promissória, a Taxa deJuros referente a essa parcela doprincipal do Empréstimo represen-
tada pela mesma ou pela Promissória
Substituta será de 2 por cento sôbre
a média (arredondada para cima, atéOS 1/6 que mais se aproximarem de 1
por cento) da cotação oferecida aos
Bancos de primeira categoria paradepósitos de seis meses, em moedaeuropéia, Wells Fargo, um outro dos
Bancos e um terceiro banco • de altacategoria escolhido por Wells Fargo
que não seja um dos Bancos: Essa
Taxa de Juros será determinada, em
todos os outros casos, na conformi-
dade do disposto na Seção- 4 do Con-trato de Empré,stimo, e os juros doEmpréstimo serão pagos nas ocasiõese na forma prevista na mesma seção
4 do Contrato de Empréstimo. , —Sempre que algum pagamento a ser
feito pela SUNAMAM em função dês-
te contrato, ou do Contrato de Em-
préstimo, ou Com referência a umaPromissória ou Promissória Substi-
tuta, fôr dado como devido num dia
que não seja útil, o vencimento domesmo será prorrogada para o dia
útil seguinte e os juros deverão ser
pagos à taxa que se aplicar duranteessa prorrogação . ou então, se êssedia útil seguinte cair no mês civil
subseqüente, o pagamento será ante-
cipado para o dia útil- imediatamen-
te anterior. — 5. Juros Adicionais
— A SUNAMAM concorda em pagar,
a titula de juros adicionais, as Im-portâncias que sejam necessárias afim de que todos os pagamentos doprincipal, juros e comissão de com-promisso, depois de deduzidos quais-
quer impostos, taxas, impôsto de • ren-
da retidos na fonte, ou outros en-
cargos impostos pelo Govêrno do
Brasil ou por qualquer subdivisão mu-nicipal ou política, de qualquer outranatureza, ou por qualquer outra au-
toridade fiscal do mesmo, que sejam
atualmente aplicável ou que venham
a ser impostos no futuro, sejam iguaisà importância global especificada .pa-



Bancos lue Participam ria	 Importância da participação na
Prorrogação do Emprestinic	 Prorrogação elo Empréstimo

Por Wells Fargo I3ank N. A. .., 	  ....	 DM 10.000.600
(assinatura ilegível)

Por Girard Trust Banj 	 	 DM 4.000.000
(assina Lura ilegível)

Por Interunion-Union Ititernationale de Financement et
de Participation 	  	 	 DM 2.000.000
(assinatura ilegível)

Por Republic National Ete•nk of falias 	 	 DM	 8.500.000
(assinatura ilegível)

Por Union de Banques Arabes et Françaises
II, B. A. F. 	 •	 DM 4.000.000
(assinatura ilegível)

Por United States National Bank of Oregon 	 	 DM 3.500.000
'assinatura ilegível)

Por The Toronto Dominion Bank 	 	 DM 4.000.000
(assinatura ilegível) •

Por Bank of Montreal 	 	 DM 2.000.000
(assinatura ilegível)

Por World Banking Corporation Limited ........ 	

•	

DM 2.000.000
(assinatura ilegível)

Bancos Mutuantes que não participam da prorrogação
Empréstimo

Pelo Continental Illinois National Bank
Company of Chicago 	
(assinatura ilegível) •

Par Continental Bank S. A. (Formerly)	 Banque
Européenne D'Outre-Mer S. A. 	
(assinatura ilegível)

Por Crocker-Citizens National Bank 	 	 —
(assinatura ilegível)

Por National a,nd Grindlays Bank Limited 	  ••C	 —

(assinatura ilegível)
Por Société Générale 	 	 —

(assinatura ilegível)
Por West•minster Foreign Bank Limited 	

(assinatura ilegível)

and Trust
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Continental euastituir o Wells Fargo

mini ao de 66 "/3 por cento do inon-
tant( do Principal da Empréstimo em.
tão sendente: se qualquer caso
de Inadimplemenso decorrente. do
Coni sato de Emp l éstimo datada de
24 d eatáto de 1971 entre a ....
SUP AMAM, os Baticas que partici-
pem do mesmo e Smith, Bairey &
Co. Incorporated; tiver ocorrido e
coda( nua a ocorrer; eu e) se a ....
SM AMAM deixar de pagar, na oca-
sião: do vencimento, o, ou dentro d
qua quer período de carência spit- na forma acima referida as partes

tar os Bancos e seas cessionários de
qualquer despesa, ocasionada por
qualquer demora ou omissão no pa-
gamento doasses impostos. Além clis•

lei a:3 pel; menos pari, passo a to- so, a SUNAMAM pagara as impor-
tundas de comissão espacisicadas nos as o.: 'eras cassa'as por =pré:Ui-

o s c.e= SUNAMAM tenha a Ia: aar acôrdo entre a SIII. sTAIMAM e Smith,
r: da - a ( o nreeem,e instrumento. c) Barney	 Co. Incarporatea, que tema

fea. acif do 0,.us. Não há, nesta a mesma data dêste contra'o e có-
casla, caa quer imas, penhor, ou Lu- pia do qual será arquivada no San-
mo tosca: so sobre qualquer dos bens co Centrrl do Brasil; dcera corms-
c•. raide , da SUNAMAM. 9) Noaos easo Smith Barnay & Co. Licorpora-
Cs . as de Inadtinvtemento. Aldm uns ted pegará tôdas ai despes . ; s,

.• ,os ue Inaciianniemento espeoifica- sive os honorários e despes dos sal-
dos na Saçáo 13 do Contrato de Em- vogacaos dos Bancas, com ieferencia.
psaaarno. qualquer dos seguintes casos 'à preparação, emissão e entrega dês-
especificc s constierora um Caso .te Contrato e •las Pramissórias Subs-
de Inac impleme sto: a) Falta de . Lautas e da Gar tat:a e a remunera-
paaamen o de qualquer taxa de ção de Wells Toara° pelos seus servi-
compron isso sencida e continua- • ços como agente dos Bancos abaixo
eao de.-. a falta de pagamento a sais relacionados; e a SUNAMAM reem-
solução sor mais de 14 dias depois 'bolsará Wells alargo e os Bancos pa-
da data do vensimento. h) falta de
cumpria ento ou observaçã; , por par-

-as da S JNAMAM ou cio Garantidor,
de qual mer outra clausula ou com- primento ou presasvaçao de quats-
promiss( assumido neste • contrato quer direitos deco—eates dêste Con-
pela ST NAMAM ou na Garantia pelo trato e das Promissac as Substitutas
Garant for, respectivementa, e con-le da Garantia, livres do quaisquer
tinuaçaa dessa falta por um período , impostos, taxas, impostos retidos na
de 30 rios depois de serem a 	  !fonte ou outros tribuisos, impostos
SUNAlk AM e o Garantidor notifica- pelo Brasil ou por qualnuer subdivi-
dos a !aspeito par Wells Fargo, ou i são municipal ou de orara de natu-
pelos I ancos, ou Bancos Mutuantes, reza política do país, ou nêle exis-
por co ita dos quais Wells Fargo é tente. 11. Agente. Tendo a Conti-
detentc ra de Promissoisits ou Prom's- inental notificada a SUNAMAM sua
sórias Substitutas, ou ambas, repre- rintenção de renunciar d posição de
sentanao um inaniam de 66 2 , 3 ror agente dos Bancos Mutuantes, can-
cento ar importância do principal do
Empré timo que então reste por pa-
gar; O i c) se :ôr verificada a qual-
quer empo que qualquer afirmação sando pelo presente aualqu•er cai-
ou gai intia, reprissentan'e da 	  gência de aviso prévio da mesma) e
SUNA. JAM no presteis. e iastrumen, com a nomeação do Wells Fargo como
to, ou do Garantidor na Garantia, é ' sucessor da Continental na qualidade.
incorr Ia sob qualquer aspecto Los de agente, coriorme o disposto abai-
saneia , a e nem a SIINAMaM nem xo. O Continenial substiu tira o Weilo
o Ge antidor •vere n tomado provi- ¡ Pargo e logo que esteja em vigor êste
dêncii s para corr i gir a situação, de :Contrato atuará como agente dos
mane. 'a satisfatória para Wells ar- • Bancos e dos Bancos Mutuantes con-
go, d tro de '"•0 dias. depus de I forme a Seção 15 cio Contrato de Em-
remnotificados a SUNAMAM e o 'Prestimos (com a direi:Bina de que,3ara itidor por we as Fargo, o d pe_ asPromissórias e as Promis-
ios B 'ascos ou Pa . 1COS Mutuantes pus sorias Substitusas serão manti-
conta dos quais Wells 'Fargo dèeiri das, por conta da filial. de

• Proir Agirias, ou Promissórias Substi- Wells Fargo em Luxemburgo na se
talas Au ambas, representando um	

-
de do Wells Fargo Bank International
Corporation, 10 Wali Street, New
York, N. Y., au e niqualquer outro
lugar que o Welis Farão venha a de-
terminar, Wells Ea,rgo agirá inicial-
mente através de sua filial de Lu-
xemburgo e expedi :á para os Bancos,
cada que fôr emitida uma Promissó-
ria Substituta, certificados de parti-
cipação na forma do Anexo G ao pre-
sente, e para f ados os outros fins do
Contrato et Empréstimo inclusive as
Seçães 4, 6, 7, 13 e 17. Quando o

.cáv( 1 qualquer envide, cujo prazo ac. Interessadas no presente (que foram

forme a Seção 15 do Contrato de
Empréstimo, os abaixo assinados cones,_
cordam com essa renúncia (clispen••

las despesas em que incorrerem in-
clusive os honaráris e custas de seus
Advogados, com referência ao curra

wveimento termine mais de um ano
dep sio de ser a mesma assumida, ou
dei: ar de obser sar ou observar qual-
que. condição, ela asula eu acôrds
cor stante de aualquar contrato da 	
SU NIAMAM comprovando ou garan-
tio lo tal dívida, quando conse-
qii cicia dessa- faisa fôr a de ',alteei-
pap ou permitir que a credor ou cre•
do. es da mesma, 	 de qualquer abri-

assumida, antecipem o venci-
mc moto da referida divida, ou de qual-
qu T outra obrigaçao. 10. Pagallen-
to de Impostos e Despesas. A 	
SI NAMAM concorria em pagar todos
e luaisquer impostos de g:10 e outra
nr ;ureza, direitos, ou tributos gover-
ris mentais (in,elusive o Impôsto
Ecualização de Juros dos Estadas
[fiados), impostos ou cobrados era
vi- tude da assinatura e entrega (Sãs-
te

-
 Contrato e ias Promissórias Subo-

ti utas e da Garaat a e da lavra»:
rp da prorrogação do Empréstimo
al aixo referido o da aquisição dos
Poomissórias SuDsthiktn, conforme as
tt sposições da 'Seção 3, e para ieen-

re. as Promissórias devidas a Wells
Eargo Bank Internationai Corporation
por conta da filial do Wells Fargo no
Luxemburgo, e de Wells Fargo expe-
dirá certificado de participação a ca-
da um dos Ba acos Mutuantes, me-
diante entrega dos certificados ae
participação ainda não pagas, que ate
então tenham sido expedidos por
Continental aos ditos Bancos Mu-
tuantes, com refere leia à participa-
ção dos mesmos no Empréstimo '. O
Continental concorda em colocar pron-
tamente à distar:310c de Wells Fargo,
por conta dos Bancos Mutantes ou
dos Bancos, coniorme o caso, quais-
quer pagamentos de juros ou princi-
pal das Promissóilas por ele recebi-
das por conta dos Bancos Mutuantes;
conforme o disposto nas mesmas. —
ia. Contrato de Empréstimo. A não
ser que haja ca.sposições em contrário
no presente ins t i sarnento, ou nas Pia,-
inissórias Substitutas o Contrato de
Empréstimo e as Promissórias, bern
corno tôcla e qualquer disposição doe
mesmos, continuarão em pleno vigor,
produzindo todos os seus efeitos, e. os
direitos e obrigações da SUNAMAM
e do Garantidor em função dos mes-
mos se aplicarão em igualdade de
condições ao Empréstimo prorrogado
pelo presente as Promissórias Substi-
tutas. Tôdas as referências feitas
no Contrato de Empréstimo a "o pre-
sente contrato", ou "nos toarmos' des-
ta", ou as "Promissórias", ou "nae

Nota elo tradutor: — O cocumento
original me foi apresentado em qua-
tro vias, sendo que a primeira via
contém a assinatura do Wells Fargo
Bank N. A.

'
 a segunda via contem as

assinaturas do Girard Trust Bank,
Republic National Bank of Danas,
United States National Bank of Ore-
gon, The Toronto Dominion Bank,
Bank of Montreal e World Banking
Corporation Linuted, a terceira via
Contém as assinaturas do Interunion-

têrmos das mesmas" ou aos "Bancos",
ao "Garantidor' e a "continental"
serão consideradai, desde que o con-
texto não exija outra interpretação,
como incluindo, :respectivamente, O
Contrato de Empréstimo depois de
entrar em vigor êste Contrato, as
Promieaórias Substitutas. os Bancos
mencionados no presente ; a Garantia
mencionado no presente, o Wells
Falto. — 13. Lei Pre ;friorenta — Êsti
Contrato e os direitos e obrigações
dèle decorrentes ou decorrentes das
Promissórias Substitutas da 	
SUNAMAM, os Bancos e ounisquer
cessionários ias Bancos serão para
todos os efeitos regidos e interpreta-
dos pelas leis da Inglatorra, desde
que todos os at,rs da SUNAMAM re-
lativos à autorização e lavratura ca)
presente Contrato e das promissórias
Substitutas sejam regidos pelas leis (10
Brasil. — Em restmunitâ do que, as
partes interessadas fazem com que O
presente Contrato fôsse devidamente
assinado e entregue na data supra
indicada. — Pela Superintendência.
Nacional ela Marinha Mercante —
(assinatura ilegive i ) . — República Fe-
derativa do Brasil, Dr. Jayme Altplo
de Barros. — Pelo Procurador-Geral
do Tesouro Naesonal, por autorização
do Ministro da Fazenda -- (assinatura
ilegível), Procurador do Tesouro Na-
cional, por delegação de autoridade.
Por ,5mith, 13arneo & Co. Incorporated
— (assinatura ilegível).

partes interessadas no Contrato de
Empréstimo) peto presente liberam
Continental, seus diretores, executi-
vos, empregados e agentes de qualquer
responsabilidade por qualquer ato que
uma e outros tenham praticado ou
aeixado de praticai no cumprimento
cos deveres impostos a uma ou a ou-
tros pela Seçao 15 e tôdas as outras
cláusulas pertinentes do Contrato de
Emorátimo, inclusive as Seções 4,
6. 7, 13 e 17 do mesmo. A SUNAMAM
declara concordar em que nem essa
substituição e conseqüente entrega -das
promissórias a Wells Fargo, nem
qualquer cessão prevista na Seção 2
ciaste Acôrdo constituirá unia cessão
das Promissórias para os efeitos da
Seção 17 do Contrato de Empréstimo.
Além dos seus direitos' nos têrmos
Seção 15 , do Contrato de Empréstimo,
o Wells Fargo poderá transferir suas
funções nos tarmas do . Contrato cie
Empréstimo e do presente Contrato
para uma Subsidiária de plena pro-
priedade do Wells Fargo. Com rafe-
saneia a essa substituição„ o Conti-
nental cederá, transferirá e entrega-

pal e dos. juros das Promissórias
Sabetituat e comiasões de compro-

inc usive as obrigações de pa-
Lar juros adicionais, serão equiva-

Union Internationala de Financement
et Participation, e Untou de Banquei.;
Arabes et Françaises, Continental II-
linois Bank and Trust Company ol
Chicago, Continental Bank S. A.
(ex-Banque Françalse d'Outre-Mer
S. A.) e Société Generale e, final--
mente, a quarta via contém as assi-
naturas do Crocker-Citizens National
Bank, National and Grindlays Bank
Limited, e Westminster Foreigri
Bank Limited.
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ANEXO A

Venci mento prorrogado

Vencimento original declarado Importância do Principal

28 de. novembro de 1971 	 DM 5.700.000

28 de maio de 1972 	 DIVI 5.700.000

28 . de novembro de 1972	 	 DM 5.700.000

28 de maio de 1973 	 DM 5.700,000

28 de novembro de 1973 	 DM 5.700,000

8 de maio de 1974 	 ' DM 5.700.000

28 de novembro de 1974 	 I DM 5.800.000

DM 40.000.000

Importância do Principal Data do pagamento

( DM
( DM

( DM
( DM
( DM

• 3.636.000
2.064.000

1.572.000
3.636.000

492.000

)

)

)

28 de maio de 1973

28 de novembro de 1973

28 de maio de 1974

( DM 3.144.000 )
28 de novembro de 1974

( Dm 2.556.000 ) 28 de inalo de 1975

( DM 1.080.060 )
( DM
( DM

3.636.000
984.000 )"

28 de novembro de 1975 	 )

28 de maio de 1976
( DM 2.652.000 ) •
( DM 3.048.000 )

DM 588.000
28 de novembro de 1976

( DM 3.636.000 28 de maio de 1977
;( DM 1.476.000

( DM
( DM

2.160.000
3.640.000

)	 28 de novembro de 1977

28 de maio de 1978

DM 40.0.000

ANEXO B
Nota Promissória --•
	 , 197

Pelo valor recebido, a Superinten-
dência Nacional da Marinha Mercan-
te ("SUNAMAM") , por esta se obriga,
Incondicionalmente, a pagar ao Wells
Fargo Bank N.A., ("Wells Fargo"),
por conta dos Bancos e dos cessioná-
rios, se houver, na forma estabelecido,
no Contrato de Empréstimo e no Mi-
tamento ao Contrato de Empréstimo
abaixo referido, o principal de Mar-
cos Alemães, ou una importância em
Dólares Norte-Americanos, Francos
Suiçbs ou Marcos Alemães que fôr
calculada conforme o disposto no dito
Contrato de Empréstimo e assinalada
abaixo em último lugar, até a impor-
tância de DM 	
em 	  e até a impor-
tância de DM 	  em 	
e a pagar juros ôbre .o saldo devido
da mesma promissória, a partir da
data da presente, até que seja paga,
a taxa e nas moedas estabelecidas no
referido contrato do Empréstimo e no
Aditamento ao Contrato de Emprés-
timo, semestralmente, em 28 de maio
e 28 de novembro de cada ano (as
"Datas de Pagamento de Juros"), co-
meçando com a primeira Data de Pa-
gamento de Juros depois da data da
presente, em cada caso no local es-
pecificado 'no dito Aditamento ao
Contrato de Empréstimo. .......
Esta Promissória é uma das Promis-
sórias Substitutas a que- se refere o
Aditamento a Contrato do Emprésti-
rao datado de 24 de agôsto de 1971
(o "Aditamento ao Contrato de Em-
préstimo") entre a SUNAMAM, a
República Federativa do Brasil, WelLs
Nrgo, os outros Bancos ali referidos
e Smith, Barney & Co. Incorporated,
ao Contrato de Empréstimo datado
de 5 de novembro de 1969, (o "Con-
trato de Empréstimo") entre a 	
SUNAMAM, a República Federativa
do Brasil e os Bancos nêle menciona-
das, e está sujeita a tôdas as dispo-
sições do dito instrumento (inclusive
iss disposições relativas â; antecipaçãO
Ijo vencimento desta Nota Promissória

gre efetuação de pagamentos adido-
as gla	 erentes), e 00 2ll5 aos

benefícios dela decorrentes. A pre-
sente Promissória também faz jus aos
benefícios de um Acôrdo de Garantia
determinadas parcelas do Empréstimo
entre a República Federativa do Bra-
sil, representada pelo Procurador Ge-
ral do Tesouro Nacional, com auto-
rização do Ministro da Fazenda, e os
Bancos referidos no dito instrumento.
Esta Promissória e os direitos nela
contidos só poderão ser cedidos de
acôrdo com os têrmos do Contrato de
Empréstimo e do Aditamento ao Con-
trato de Empréstimo. 	
A presente Nota Promissória será,
para todos os efeitos, regida e inter-
pretada de acôrdo com as leis da In-
glaterra. — Superintendência Nacio-
nal da Marinha Mercante. — Cargo
— Como Garantidor: Pela República
Federativa do, Brasil — Dr. Jayme
Alípio de Baia* — Procurador Geral
do Tesouro Nacional, com autorização
do Ministro da Fazenda. — Procura-
dor Geral do Tesouro Nacional, por
delegação.

ANEXO C
Banco do Brasil S.A. — Londres.

Prezados Senhores — A abaixo assi-
nada, Superintendência Nacional da
Marinha Mercante ("SUNAMAM"),
firmou um Aditamento datado de 24
de agôsto de 1971 (o "Aditamento ao
Contrato de Empréstimo") com a
Repúblico Federativa do Brasil, os
estabelecimentos bancários (os Ban-
cos") a que se refere o mesmo con-
trato, participantes da prorrogação do
empréstimo ali referido, inclusive O
Wells Fargo Bank N.A. ("Wells Far-
go"), os estabelecimentos bancários
(os Bancos Mutuantes") ali referidos
que não participam da prorrogação
do empréstimo ali referido, e Smith,
Barney & Co. Incorporated, dispondo
sôbre (i)) a prorrogação do venci-
mento e uma redução da taxa de ju-
ros pagável após essa prorrogação,
referente a um Empréstimo de DM
40.000.000 (o "Empréstimo"), na con-
formidade de um Contrato de Em-
préstimo datado de 5 de novembro de
1969, entre os abaixo assinados, a
República Federativa do Brasil e os
Bancos Mutuantes e alguns dos Ban-
COSj. a aquisição, mediante cessão, de

feita por determinados Bancos a de-
terminados Bancos Mutuantes, ime-
diatamente antes de tal prorrogação,
datado de 24 de agôsto de 1971. —
e (iii) a emissão periódica, pela 	
SUNAMAM de Promissórias que o
Garantidor assina como coobrigado
(as "Promissórias Substitutas") em
substituição a notas promissórias não
pagas (as "Promissórias) comprovan-
do o Empréstimo, em poder do Wells
Fargo por conta dos Bancos Mutuan-
tes. A fim de prover à emissão e en-
trega das Notas Substitutas, a 	
SUNAMAM e o Garantidor acordam
com V. Sas., pelo pusente instru-
mento o seguinte: 1. A SUNAMAM
providenciará para que sejam devi-

ENRIQUECIMENTO

ILÍCITO

Divulgação a° 1.093

PREÇO; Crj 1,00

A venda:
Na Guanabara

Seção de Vendas:
Avenida Rodrigues Alves a° B,

Agência II

Ministério da Fazenda
Atende-se a pedidos pelo servicffl

de ReembOlso .Posta/

Em Brasa,
Na Sede do D.I.N.

MINIMINP	 •nn•n••nn•Ullmomeet

damente assinadas em seu nome, o
Garantidor providenciará para que
sejam devidamente assinadas .em seu
nome, como coobrigado, a titulo de
garantia, e a SUNAMAM depositará
com V. Sas. em custódia condicional,
nos termos e sob as condições aqui es-
tabelecidas, Promissórias Substitutas
no montante global do principal de
DM 40.000.000, substancialmente na
forma do ANEXO B ao Aditamento
ao Contrato de Empréstimo e com os
valôres, os números de ordem, os ven-
cimentos das respectivas prestações e
as datas estipuladas no Anexo I pre-
sente documento; 2. V. Sas. concor-
dam em que, a partir do depósito
dessas Promissórias Substitutas em
poder de V. Sas. ou de quem seja
por V. Sas. designado para tê-las em
seu poder em Nova York, nos têr-
mos e condições aqui estabelecidos
e na data de vencimento fixa-
da em cada Promissória. (1) re-
ceber -essa Promissória de Wells Far-
go, por conta da SUNAMAM, e (ii)
ao recebê-la, entregar a Wells Fargo,
por conta dos Bancos, a Promissória
Substituta que leva aquela data;
e prontamente após o recebimento da
mesma nas condições abaixo, entregar
à SUNAMAM para ser inutilizada
cada uma das Promissórias assim re-
cebidas por V. Sas. por conta da
SUNAMAM. Cada uma das Promissó-
rias Substitutas será, diretamente de-
positada por V. Sas. por conta da
Filial do Wells Fargo em Luxembur-
go, nos escritórios da Wells Fargo
Banir International Corporation em
Nova York, ou em qualquer outro lu- .eit
gar que venha a ser especificado pele
Wells Fargo, no mínimo cinco dias
úteis antes da data nela fixada. Cada
uma das Promissórias Substitutas as-
sim . depositada será considerada le•
galmente entregue na época de se
trocada por uma Promissória, na for,
ma acima discriminada. Pedimos,
confirmar a aceitação das condiçõei
supra por V. Sas, mediante assina-
tura e devolução a nós da inclusa có-
pia . desta carta. — Superintendência
Nacional da Marinha Mercante. —
ass. ilegível) — Superintendente
— Ciente e de Acôrdo: — Banco do
Brasil S.A.,
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28 Mal 1972
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AFMNDICE. 1

Ordem	 Principal

(	 3.636.000
11 (( DM 2.064.00 0 )

	

)	 28 Nov. 1973
( DM 1.572.000 )

12 ( DM 3.636.000

( DM	 492.000 )
)

( DM 3.144.000 )
13 (( DM 2.556.000 )

)
( mu 1.080.000 )

14 ( DM 3.636.600 )

( DM	 984.000 )
)

( DM 2.652.000 )
15 (( DM 3.048.000 )

)
( DM	 588.000 )

)
( IXN1 3.636.000

( DM 1.476.000 )
)

( DM 2.160.300 )

( DM 3.640.000 )
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SUNAMAM, oriundas de empréstimo,
pendentes na data dêste instrumen

-to. (e) Ao que nos consta, inexiste na
data dêste, qualquer ônus, penhor ou
outro gravame sôbre qualquer das
rendas ou ativos da SUNAMAM, à
parte de uma garantia de uma par-
cela das referidas rendas dada ao
Banco do Brasil S.A., para assegurar
a garantia das operações efetivas
abrangidas pelo Contrato de Emprés-
timo, e assinada pelo referido Bar.co
na qualidade de agente da Repúbli-
ca Federativa do Brasil. Deve-se no-
tar que a dita garantia dada pela ...
SUNAMAM ao Banco do Brasil S.A
só será válida se o Garantidor fôr
chamado a cumprir seus comprotnis-
sos e efetuar pagamentos nos têrmos
do Contrato de Empréstimo e das
Promissórias; (f) O Garantidor tem
plenos podêres, autoridade e capaci-
dade jurídica para conceder a Ga-
rantia, assinar as Promissórias Subs-
titutas como coobrigado, cumprir e
observar os têrmos e disposições da
Garantia e a honrar a sua assinatura
como coobrigado nas Promissórias
Substitutas, e o Procurador-Geral do
Tesouro Nacional possui plenos poli-
res, autoridade e capacidade jurídica.
e foi devida e legalmente autorizado
a assinar a entregar a Garantia e as-
sinar as" Promissórias Substitutas, na
qualidade de procurador bastante do
Garantidor e em seu nome. A Ga-
rantia, e o Contrato de Empréstimo,
a partir da entrada em vigor do Adi-
tamento ao Contrato de Empréstimo,
e da assinatura de et:obrigação nas
Promissórias ou nas Promissorias
Substitutas, conforme o caso, consti-
tuirão obrigações válidas, vinculató-
rias e executáveis do Garantidor, de
acôrdo com seus respectivos têrmos.
O Garantidor pode ser acionado e,
embora não goze de direito de imu-
nidade em processos judiciais em de-
corrência de soberania, o ativo imo-
bilizado do qual detém o domínio, ao
contrário de seus outros ativos, são
inalienáveis e, por conseguinte, não
sujeito a penhora, exceto nos casos
previstos em lei, não-somente em vir-
tude do Artigo 67 do Código Civil
brasileiro, mas também porque, nos
têrmos do Artigo 117 da Constitui-
ção Federal e Artigo 918, parágrafo
único, do Código de Processo Civil
Brasileiro, as sentenças contra a Fa-
zenda Federal, estadual ou municipal
só dão causa a penhora de dinheiro,
no caso, extremo de uma requisição
judicial de pagamento não ter sido
satisfeita na ordem cronológica de
sua apresentação. (g) A assinatura e
entrega da Garantia pelo Garantidor
e a coobrigação nas Promissórias
Substitutas não contrariarão, nem
constituirão inadimplemento nos tês-
mos de qualquer lei, tratado ou acor-
do que obrigue o Garantidor, incluin-
do o Decreto-lei número 857 (de 11
de setembro de 1969), o qual, no seu
artigo 2, 111, permite empréstimos em
moeda estrangeira quando o credor ou
o devedor reside ou é domiciliado no
estrangeiro. (h) As obrigações do
Garantidor nos têrmos da Garantia e
Contrato de Empréstimo, a partir da
entrada em vigor do Aditamento ao
Contrato de EmPréstimo, e a coobri.
gação nas Promissórias ou nas Pro-
missórias Substitutas, conforme o ca-
so, constituem obrigações de boa e e
crédito da República Federativa do
Brasil. Tais obrigações são primárias,
incondicionais e irrevogáveis e eaui-
valem pari passa a tôdas as outras
responsabilidades da República Fe-
derativa no que se refere a fundos
tomados por empréstimo, e sob ga-
rantias (i) repetimos ou confirma mos,
com respeito ao Aditamento ao Con-
trato de Empréstimo e às Promis.só-
rias Substitutas, as conclusões especi-
ficadas nos parágrafos (i) (j) e (k)
do parecer dos consultores datado de
28 de novembro de 1969. Ao emitir-
mos o presente parecer, iouvamo-nos,
no que se refere à lei inelêsa, no pa-
recer dos Srs. Linklaters 8.1 Paines,

Vencimento
28 Maio 1979

28 Maio 1974

28 Nov. 1974

28 Maio 19 13 -
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consultores jurídicos ingleses consti.-;
tuídos especialmente pelos Bancos, RI

qual leira a data do presente instrani
mento, e é endereçado a V. Eiras.,
no que respeita à lei francesa, no
Tecer do "Maitre" Philippe Girou
consultor jurídico francês espeolalaL
mente constituído pelos Bancos, que
leva a data dêste instrumento, e é anal
dereça.da a V. Se.s., e quanto à lei do,
Luxemburgo, no parecer do "Maitre"-,
Jean Hoss, consultor jurídico aspes
cialmente constituído pelos Bancos, o,
qual leva a data dêste instrument o e

é endereçada a V. Sas. Atenciosa.
mente — G-abliglia, Barros e Valioso
— (a) — William Monteiro de Barrosa,
Anexo E — Parecer de Linklaters
Patines. Wells Fargo Bank N. A. ó
os outros bancos que são partes de
Contrato de Empréstimo referld0
abaixo — 22, rue Zithe _Luxemburgo.;
Agôsto de 1971. Prezados Senhoresi4
Agimos na qualidade de Consultoreó
Jurídicos Inglêses especialmente
constituídos, era conexão com o Adi-
tamento ao Contrato de Empréstimo
datado de 24 de agôsto de 1971 (o
"Aditamento ao Contrato de Emprés-.
timo"), entra a Superintendê ncia Na-
cional da Marinha Mercante 	 e
("SUNAMAM"), a República Fe-
desativa do Brasil, os estabelecimen .. t
tos bancários ali indicados (os "Ban4.
cos") e Smith, Barney & Co. Incor-
porated, ao Contrato de Empréstimo
datado de 5 de novembro de 1969, e
suas alterações (o "Contrato de Em-
préstimo") entre o Continental Illi-
nois Bank & Trust Company of Chica-
go, os estabelecimentos bancários ali
indicados, a SUNAMAM e a Repúb li-
ca Federativa do Brasil. A propósito
disse, examinamos os seguintes do-
cumentos: 1, O Contrato de Emprés-
timo, o Aditamento ao Contrato de
Empréstimo, e o modêlo do Acôrdo de
Garantia entre a República Federati-
va do Brasil, representado pelo Pra-
curador-Geral do Tesouro Nacional,
por delegação de autoridade do Mi.
nistro da Fazenda (o "Garantidos"),
e os Bancos ali referidos (a "Garan-
tia"). 2. O modêlo da nota promis-
sória contido no Contrato Emprésti-
mo (as "Promissórias") e o modêlo
das promissórias destinadas a substi-
tui-las, consoante o aditamento ao
Contrato de Empréstimo (as "Promis-
sórias Substitutas"). 3. O modêlo de
Carta de participação contida no Adi-
tamento ao Contrato de Empréstimo
(as "Cartas de Participação")'. En-
tendemos que as Promissórias foram
e as Promissórias Substitutas serão
assinadas pelas respectivas partes,
fora do Reino Unido. Com base nos
documentos que examinamos e no en-
tendimento supra, e levando em con-
ta as considerações de ordem legal
que reputamos pertinentes, somos de
opinião que: (a) No que respeita à
lei inglêsa, e presumindo que as obri-
gações da SUNAMAM contidas no
Aditamento ao Contrato de Emprésti-
mo, o Contrato de Empréstimo, a par-
tir da entrada em vigor do Aditamen-
to ao Contrato de Empréstimos, as
Promissórias e as Promissórias Substi-
tutas são obrigações válidas e obrigam
legalmente a SUNAMAM nos têrmos
da legislação brasileira, e presumin-
do também que foram devidamente
assinados, o Aditamento ao Contrato
de Empréstimo, o Contrato de Em-
préstimo, a partir da entrada em vi-
gor do Aditamento ao Contrato de
Empréstimo, as Promissórias e as
Promissórias Substitutas são obriga-.
ções válidas, vinculatórias e executá-
veis da SUNAMAM, de acôrdo coxia os
seus têrmos. No caso de cessão de
qualquer Promissória ou Promissória
Substituta, o cessionário poderá ser
obrigado a se unir aos Bancos em
qualquer processo destinado a exe-
cutá-la. (B) No que respeita à lei in-
glèsa, e presumindo que a Garantia
dada pelo Garantidor constitui abri-
gação válida e que obriga ao Garan-
tidos legalmente nos têrmos da legis-
lação brasileira, e presumindo +ant.

28 Noi . 1972

28 Ma o 1973

28 Ncv. 1973

Milo 1974

lov. luía

28 Nov. 1978

28 Maio 1978

28 Nov. 1978

28 Maio 1977

28 Nov. 1977

28 Maio 1978

-
organizado e de existência legal ná*
República Federativa do Brasil, sob a
jurisdição jeral do Ministro dos
Transportes. (b) A assinatura, entre-
ga a execução do Aditamento ao Con-
trato do -Empréstimo e as Promissó-
rias Substitutas estão (1) no ambito
dos plenos polires, autoridade e ca-
pacidade jurídica da SUNAMAM; (2)
foram devidamente autorizados por
atos apropriados da SUNAMAM; (3)
receberam tôdas as necessárias apro-
vações e consentimentos governamen-
tais; exceto o registro do Contrato de
Empréstimo no Banco Central do
Brasil, referido na Seção 7 (c) (2) do
Aditamento ao Contrato de Emprésti-
mo; (4) não contrariam qualquer lei,
regulamento ou outra restrição de

	

qualquer espécie que obrigue a 	
SUNAMAM; e (5) ao que nos consta,
não dão a qualquer outra pessoa ou
pessoas dualquer direito contra a
SUNAMAM, nos têrmos de quaisquer
outros acôrdos, incluindo, sem limita-
çao, o direito de antecipar o venci-.
mento de qualquer outra divida da
SUNAMAM. As indispensáveis apro-
vações e consentimentos governamen-
tais são as estabelecidas na Seção 7
(c) do Aditamento ao Contrato de
Empréstimo. (c) O Contrato de Em-
préstimo, as Promissórias, e o Adita-
mento ao Contrato de Empréstimo fo-
ram devidamente assinados e entre-
gues e são obrigações válidas, vincula-
tórias e executáveis da SUNAMAM,
de acôrdo com os seus respectivos têr-
mos, assim como o serão as Promis-
sórias Substitutas quando devidamen-
te assinadas e entregues em substi-
tuição a uma quantia do principal

	

igual ao das Promissórias. A 	
SUNAMAM pode, de um modo geral,
ser acionada, e, conquanto não tenha
o direito de imunidade em processos
judiciais, em decorrência de sobera-
nia, seu ativo imobilizado, (ao con-
trário de seus outros ativos, inclusi-
ve suas rendas), poderão ser insusce-
tíveis de penhora, como no caso do
Garantidor, abordado abaixo em is f).
— (d) Ao que nos consta, as obriga-
ções referentes ao pagamento do
principal e dos juros sobre as Promis-
sórias Substitutas e de ;omissões de
compromisso, inclusive as obrigações
de efetuar pagamentos de juros adi-
cionais conforme definição no Adita-
mento ao Contrato de Empréstimo,
equivalem pelo menos pari passa a
todas as outras dívidas da 	

ANEXO D
elPar ;er de Gabaglia, Barros e Volloso

1	 Agõsto — 1971.

nitsao e como agente dos Bancos re-
leia, os abaixo — 22, rue Zithe,
xer . Jurgo — Prezados Senhores: Agi-

mo.s na' qualidade de consultores
idicos brasileiros, especialmente

iWn'xiLuidos 
por V. Sas., em conexão

cozi o Aditamento ao Contrato de
Em5réstimo datado de 24 de agásto
de 11971 (o "Aditamento ao Contrato
de Empréstimo") enter a Superinten

-de cia Nacional da Marinha Mercan-
te ("SUNAMAM"), a República Fe-
de. ativa do Brasil, os estabelecimentos
ba ica.rros nêle indicados (os "Ban-
ca:"), e Smith Barney & Co. Incor-
po,ated, ao Contrato de Empréstimo
da isado de 5 de novembro de 1969, e
suis alterações (o . "Contrato de Em-
pr,iistimo") entre os estabelecimentos
be'ncários ali mencionados, a 	
ST-INAMAM e a República Fedarativa
cid Brasil. Na referida qualidade, exa-
rn dados os seguintes documentos

.1. O Contrato de Empréstimo e o
Arditamento ao ontrato de Emprés-
tiMo e o Acôrdo de Garantia entre a
Pepública Federativa do Brasil, re-
p''7esentada pelo Procurador Gittal do
'Tesouro Nacional, por delegação de au-
t,,,ridade do Ministro da Fazenda k

"3arantidor") e os Bancos ali indi-
ciclos (a "Garantia"); 2. As sete No-
t is Promissórias emitidas de acôrdo
C:DM 

o Contrato de Empréstimo (as
',Promissórias") e o modelo das Pro-
iiissorias destinados a substitui-las,
e„ onsoante o Aditamento ao Contrato

e Empréstimo (as "Notas Substitu-
,as"); 3. O modêlo de carta de par-
,icipação contida no Aditamento ao
'.;ontrato de Empréstimo (as "Cartas
de Participação"); 4. Et. seq. — as
::artas, delegações, pareceres, e dera-
Soes referidos no parecer anterior dos
consultores datado de 28 ie novem-
bro de 1969 e outros element os que
os consultores julgaram necessários
para instruir o parecer que se segue)
Examinamos todos outros documentos
pertinentes e todos os decretos apli-
cáveis das autoridades legislativa s e
executivas brasileiras, e consideramos
as questões de direito que julgamos
aplicáveis às finalidadesdo p,resentc

' parecer. Com. base no exposto acima,
somos de opinião que: (a) a ... • •
SUNAMAM é um órgão devidt

W ills Fargo Bank N.A. — Por si
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bém, que a mesma foi devidamente
assinada, tal Garantia constitui ',ui;
gação, válida, vinculatória e executá-
vel do Garantidor, de acôrdo com seus
têrmos. (C) No que respeita à lei i n-
glesa, e salvo o que vai mencionado
adiante, a sujeição da SUNAMAM ao
fôr() dos tribunais da _Inglaterra, e os
consentimentos correlatas sôbre dis-
tribuição de notificações, contidos no
Contrato de Empréstimo a partir ia
entrada em - vigor do Aditamento ao
Contrato de Empréstimo são válidos
suficientes para conferir a qualquer
dêsses tribunais, competência sôbrs
SUNAMAM com respeito a qualquer
ação ou processo ,e.idicial pretendido
na , citada sujeição e consentimento,
desde que lhes seja dado o respecti-
vo aviso conforme dispõe o Contrato
de Empréstimo. — Na medida em
que a SUNAMAM ou qualquer de seus
bens tenha ou venha a adquirir qual-
quer direito de ,imunidade em proces-
sos judiciais em decorrência de sobe-
rania, tal imunidade deverá ser dis-
pensada à época da instituição do
processo, para. que os Tribunais In-
gleses possam ter jurisdição. (D) En-
tendemos que o Diretor da Reparti-
ção do Impôsto do Sêlo ("Controller
of Stamps") é de opinião caie cada
Promissória pode, a critério dele, ser
taxada como Debênture- sai] o titula
"Convenção sôbre Hipotecas, Obriga-
ções, e Debêntures". — A taxa sob
êste titulo, é cobrada a,d valorem a
uma alíquota de um décimo por cen-
to sôbre o principal da Promissória.
Trata-se de uma opinião discusisel,
não se podendo assegurar se um

em tôrno dessa questão seria Leni
sucedido, entretanto, somos de opinião
que, se as Promissórias forem assiiia-
das fora do Reino Unido, qualquer de-
bênture com taxa cobrável sôbre si,
só será pagável quando as P romissó-
rias forem remetidas ao Reino -Uni-
do, e a taxa (se houver) poderá ser
então paga sèrn multa dentro de tra-
ta dias, após isso. O não pagamento
da taxa de debênture, se e quando
Vencido, não afetaria a validade das
Promissórias, porém elas so poderiam
ser apresentadas, para efeito de pro-
va, em tribunais inglêses, após o pa-
gamento da taxa, juntamente com
Os juros e multa que Viessem
a ser impostos pelo Diretor da
Repartição do Impôsto do Selo
("Controller of Stamps"). — O pare-
cer supra da Repartição do Impôsto
do Selo ("Office of the Controller of
Stamps") aplica-se Igualmente às
Promissórias Substitutas, porém será
concedida isenção da ,taxsa de debên-
ture, na base de valores substitutos,
sôbre as Promissórias Substitutas, na
proporção em que essa taxa tenha
sido paga sôbre a Promissória original
e desde que as partes do Aditamento
ao Contrato-de Empréstimo sejam as
mesmas do Contrato de Empréstimo.
— A taxa de debênture, se aplicável,
não seria cobrável duas vêzes, nessas
circunstâncias, sujeito as condições
supra, o Aditamento ao Contrato de

e dirnento ou formalidade, demanda o
- ação previa contra a SUNAMAM o
, contra . o Garantidor propriament
- dito. — O Garantidor, ademais, re
- nuncia expressamente a quaisquer di
a reitos, benefícios, podêres, favores o

recursos que tenha ou venha a ter
incluindo o benefício de precedênci

O do Artigo 1.491 do Código Civil d
- República Federativa do Brasil, fi
- cando também ciente de que não ser

liberado de sua responsabilidade s
houver: (i) omissão ou abstenção d
exercício de quaisquer direitos, po
deres ou recursos, por parte do Ban-
co ou de qualquer portador de qual-
quer Promissória Substituta; (ii) prol
rogação ou acôrdo por qualquer Ba-
co ou qualquer portador de qualciagr
Promissória Substituta quanto et de-
moras no cumprimento ou não cum-
primento pela SUNAMAM de suas
obrigações previstas no Contrato de
Empréstimo, a partir da entrada em
vigor do Aditamento ao Contrato de
Empréstimo, e em relação as Promis-
sórias Substitutas emitidas segundo
o mesmo, de acôrdo com as disposi-
ções respectivas; (iii) concessão à
SUNAMAM de algum favor por par-
te de qualquer Banco ou qualquer
portador de qualquer Promissória
Substituta. (c) A demora ou absten-
ção, por parte de qualquer Banco ou
de qualquer portador de qualquer
Promissória Substituta, no exercício
de quaisquer direitos que possuir de
acôrdo com esta Garantia, não pode-
rá ser interpretada como renúncia a
tais direitos nem como aceitação das
circunstâncias que permitiriam o
exercício dos ditos direitos. — 3.
Compromisso de não discriminação —
(a) O Garantidor declara que não con-
cedeu garantias especiais em favor de
outras dívidas externas a longo pra-
zo. Por conseguinte, não dará garan-
tia especial em relação ao Contrato de
Empréstimo, ' a partir da entrada em
vigor do, Aditamento ao Contrato de
Empréstimo. No caso em que o Ga-
rantidor, futuramente, venha a con-
ceder garantias especiais em favor de
outras dívidas externas a longo prazo,
o Garantidor fornecerá garantias es-
peciais eqüivalentes em relação ao
Contrato de Empréstimo, a partir da
entrada em vigor do Aditamento ao
Contrato de Empréstimo, e às Promis-
sórias Substitutas emitidas em decor-
rência dos mesmos. (b) Quaisquer di-
reitos que confiram a um credor do
Garantidor tratamento preferencial
como credor, serão considerados
como garantias especiais, no sentido
do sub-item (a). deste parágrafo. (c)
Todos os pagamentos de obrigações
não pagáveis na moeda do Garan-
tidor e com vencimento, segundo os
seus tèrmos, em prazo não inferior a
um ano após teremsido assumidas, se-
rão consideradas dividas externas a
longo prazo, no sentido do sub-item
(a) dêste parágrafo. — 4. Afirmações
e Garantias — O Garantidor afirma
e garante aos Bancos — afirmações
e garantias essas que continuarão
após a assinatura e entrega dêste ins-
trumento e das Promissórias Substi-
tutas -a que: (a) o Garantidor pos-
ui plena autoridade, nos têrmos da

Lei 5.000 (24 de maio de 1966) e do
Decreto 62.700 (15 de maio de 1968),
ambos os quais foram devidamente
promulgados e continuam em vigor,
para dar a Garantia prevista nêste
Acôrdo, assinar e entregar este Acôr-
do, assinar as Promissórias Substi-
utas, como coobrigado, e cumprir e
bservar os têrmos e disposições dês-
e Acôrdo, nenhum dos quais contra-
ia ou constitui Inadimplemento nos

têrmos de qualquer lei, tratado ou
utro acôrdo que obrigue ao Garan-
idor. (b) As obrigações do Garanti-
ar, nos têrmos do presente Asôrdo,

constituem obrigações válidas, vin-
ulatórias e executáveis do Giaran-
idor, de acôrdo com os seus Virmos,

representam obrigações de )oa-fé
crédito da República Federat;i5ra do

Empréstimo (se assinado do próprio
punho e não sob sêlo), a Garantia, as
Promissórias Substituta É e as Cartas
de Participação não estão sujeitas a
quaisquer imposto de selo, impostas
de emissão ou tributos semelhantes
ao impôsto do sê/o na Inglaterra. —
Com respeito à nossa opinião, supra-
indicada, relativamente à executabi-
lidada do Aditamento ao Contrato de
Empréstimo, o Contrato de Emprés-
timo, a partir da entrada em vigor do
Aditamento ao Contrato de Emprés-
timo, e da Garantia, desejamos res-
saltar que, se os processos nos Vermos
do Aditamento ao Contrato de Em-
préstimo, do Contrato de Empréstimo,
a partir da entrada em vigor do Adi-
tamento ao Contrato de Empréstimo
ou da Garantia, forem movidos num
tribunal Inglês, a sentença será dada
em libras esterlinas do Reino Unido
la Grã-Bretanha e Irlanda do Nor-
te. — Ao emitirmos o presente pare-

cer, louvamo-nos, no que se reler
a questões • e normas das leis brasi
leiras, no parecer dos Srs. Gabaglia
Barros e Venoso, consultores juridi
cos brasileiros especialmente constá
tuidos pelos Bancos, que - leva a dat
do presénte e é endereçado a V. Sas.
— Atenciosamente (a) Linklaters Sz
Fainas. — Anexo F DM 40.000.00
— Superintendência Nacional da Ma
rinha Mercante -- Empréstimo Garan
tido. — Acôrdo de garantia — Acôrdo
de garantia datado de 24 de ageisto
de 1971 entre a República Federativa
do Brasil (o "Garantidor"), neste ato
representado pelo Procurador-Geral
do Tesouro Nacional, por autorização
do Ministro da Fazenda, Avenida Pre-
sidente Antônio Carlos, 375, Rio de
Janeiro, Guanabara, Brasil, e os Ban-
cos que são partes do Aditamento ao
Contrato de Empréstimo datado de
24 de agristo de 1971 (o "Aditamento
ao Contrato- de Empréstimo") entre
a Superintendência Nacional da Ma-
rinha Mercante ("SUNAMAM"), o
Garantidor, os ditos Bancos, e .Smith,
Barney Sz Co. Incorporated.
— Generalidades — Consoante o Adi-
tamento ao Contrato de Empréstimo,
os Bancos e a SUNAMAM concorda-
ram em prorrogar o vencimento de
um empréstimo de DM 40.000.000 (o
"Empréstimo") à SUNAMAM, de acôr-
do com um Contrato de Empréstimo
datado de 5 de novembro de' 1969, (o
"Contrato de Empréstimo"), e a
SUNAMAM concordou em emitir em
favor de Wells Fargo Bank N.A. (o
"Wells Fargo") Notas Promissórias (as
"Promissórias Substitutas") no mon-
tante de DM 40,000.000, corresponden-
te ao total do principal, que se ven-
cerão conforme o disposto no Adita-
mento ao Contrato de Empréstimo,
e assinadas pelo Garantidor como co-
obrigado. As obrigações dos Bancos,
segundo o . Aditamento ao Contrato
de Empréstimo estão sujeitas, entre
outras coisas, à condição de que o
Garantidor e os Bancos tenham cele-
brado um Acôrdo de Garantia dis-
pondo sôbre a concessão da garantia
pelo Garantidor de tôdas' as obriga-
ções da SUNAMAM, nos têrmos do
Aditamento ao Contrato de Emprés-
timo e das Promissórias Substitutas.
Nessa conformidade, tendo em vista
o Empréstimo, e sujeito aos termos e
condições aqui estabelecidos, e de
acôrdo com os mesmos, o Garantidor
concorda em garantir as obrigações
da SUNAMAM segundo os têrmos do
Aditamento ao Contrato de Emprés-
timo (a "Garantia") e a assinar,
como coobrigado, as Promissórias
Substitutas, conforme o definido no
Aditamento ao Contrato de Emprés-
timo. 2. A Garantid — (a) O Garan-
tidor, na qualidade de fiador e prin-
cipal pagador, na forma do disposto
no Artigo 1492, Seção 1.7, do Código
Civil brasileiro, pelo presente, con-
junta e isoladamente, absoluta e in-
condicionalmente, assume responsa-
bilidade pelo fiel e exato cumprimento,
pela SUNAMAM, de tôdas as suas
obrigações previstas no Contrato de
Empréstimo, a partir da entrada em
vigor do Aditamento ao Contrato de
Empréstimo, e com relação às Pro- s
missórias Substitutas, emitidas se-
gundo aquêle instrumento, das quais
o Garantidor é coobrigado, de -acôr-
do com' os respectivos termos.
— (b) O Garantidor só será desobri-
gado de sua responsabilidade após
a SUNAMAM ter cumprido tôdas as
obrigações que tiver assumido segun- t
do o Contrato de Empréstimo, a par- o
tir da entrada em vigor do Adita- t
mento ao Contrato de Empréstimo, e r
em relação às Promissórias Substitu-
tas emitidas em decorrência do mes- o
mo, de acôrdo com suas disposições. t
— Conseqüentemente, no caso de d
qualquer violação por parte da
SUNAMAM, as obrigações do Garan- c
tidor segundo os têrmos dêste, não t
estão sujeitas a qualquer notificação e
ou interpelação ou a qualquer proce- e

u Brasil, e seio primárias, incondicionais
u e irrevogáveis e eqüivalem pari passa
e a todo os outros compromissos da
- República Federativa do Brasil no que
- se refere a fundos tomados por em-
u préstimo e sob garantias. — O Ga-
, rantidor pode ser acionado e não

a possui de direito imunidade em pro-
a cessas judiciais em decorrência de so-
- berania, exceto no que respeita à li-
á mitação sôbre alienação de bens pú-
e blicos,. contida no Artigo 67 do Có-
e digo Civil brasileiro, e na proporção
- em que o Garantidor venha daqui por

diante, a adquirir qualquer direito de
imunidade em processos judiciais, em
decorrência de soberania, o Garan-

. tidor pelo presente irrevogávelmente
concorda em não invocar tal direito
de imunidade em quaisquer processos
judiciais em relação às suas obriga-
ções previstas neste Acôrdo e nas
Promissórias Substitutas. (c) Ne-
nhum registro, consentimento, licen-
ça ou aprovação de qualquer órgão,
departamento ou comissão governa-
mental é necessário para a competen-
te assinatura e entrega deste Acôrdo
pelo Garantidor, ou para a coobriga-
ção nas Promissórias Substitutas, ou
para a sua validade ou executabili-
dade, exceto o que' está especificado
na Seção 7 (c) do Aditamento ao
Contrato 'de Empréstimo, aprovações
e consentimentos governamentais êsses
que já foram obtidos em sua totali-
dade, e o registro no Banco Central do
Brasil, na forma do Artigo 3 do De-
creto 55.762 (de 17 de fevereiro de
1965) baixado pelo Presidente da
República Federativa do Brasil, regis-.
tro êsse que o Garantidor concorda
em efetuar. — 5. Convenções: O Ga-
rantidor pelo presente convenciona
com os Bancos que: (a) durante o
prazo de vigência do presente Con-
trato, nenhum ônus ou outra garantia
em relação à concessão pelo Garan-
tidor de sua Garantia aqui prevista,
ou por conta de tal concessão, se tor-
nará executável, nem o Garantidor
adotará qualquer medida contra a
SUNAMAM ou qualquer parte de
seu patrimônio em conexão ou por
conta de tars pagamentos' (br Qual-
quer litigio .e,ntre, o Garantidor	 e
qualquer Banco concernents a qual-
quer questão dea n o s- ate deste Acareio
ou do Contrato de Empréstimo, a
partir da entrada eia vigor do Adita-
mento ao Contrato de Empréstimo,
poderá, ao crisiro do Garantidor ou
de tal Banco ser submetido a arbi-
tragem em Paris, de acôrdo com as
Regras de Cone itaeoo e Arbitragem
de Cãmara de Comércio Internacio-
nal por três arottros nomeanoe. se-
gundo essas Regras — O idioma de
qualquer arbitragem será o ingles. O
Garantidor e cana uni do , Bancos
concordam em se obrigar ao cumpri-
mento de qualquer deeisac em tal
arbitragem e adotarão as medidas
necessárias para fazer cumprir qual-
quer sentença da- decorrente, e a
sentença arbitrai podara ser .levada
consideração de qualque, tribunal
competente; (c) O Garantidor man-
terá tôdas as aprovações e consenti.
mentos governamentais obtidas em
conexão com o presente ou neces-
sárias à execuçaa de suas obrigações
aqui previstas, em pleno vigor 	 e
efeito. — Lei Prevalecente — Este

Acôrdo e os direitos e obrigações aqui
previstos e nas Promissórias Substi-
tutas, do Garantidmr. dos Bancos, e
de quaisquer sessionários dos Bancos
serão, para -tolos os propósitos, re-
gidos e interpretados de acôrdo com
as leis da Inglaterra, contanto que
todos os processos do Garantidor re -
letivos à autorizacão e lavratura des-
te Contrato e à coobrigaçâo das Pro-
missórias Substitutas sejam regidos
pelas leis do Brasil. — 7. Notifica-
ções	 (a) Qualquer notificação que
os termos dêste instrumento ou cio
Contrato de Empréstimo determinem
seja dada ao Garantido] a paritir da
entrada em vigor de Aditamento ao
Contrato de Empréstimo, será ri-
siderada como tendo sido ade quadu-
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n'Aura e entrega ao Wells Farpo por
tildas as partes nêle interessadas. Jo-
Os completas de vias serão arauiva-
Os com a SUNAMAM, o Garantidor
elo Wells Fargo. — As legendas das-
ti 	 se lestinain apenas a Ia-
Olitar a referência e não definem nem
ltánitam as suas disposições. — Em
3stemunho do que as partes deste
strumento fizeram com que o pre-

sente Acordo tüsse devidamente fir-
filado e entregue na data supracitada.

Pela Replibliea Federativa do Era-
, Dr. Jayme Alipio de Barros, Pro-
surador-Geral cio Tesouro Nacional, terminadas parcelas do Empréstimo
por autorização do Ministro da Fa- feita por determinados Bancos r de-
sanda. Procurador do Tesouro Na- terminados Bancas Mutuantes, imedia-
cional, por delegarão de autoridacié. tatamente antes de tal prorrogação; e
Pelo: VVells Fargo Banck N. A. ... (iii) a emissão periódica, pela
— Pelo: Bank ou Montreal .„ _s I SUNAMAM, de Promissórias que o Ga-
Pelo: Girard Trust Bank	 — peia:	 rantidor assina como coobrigado (as
Interurnon — Union Internationale de
Financement et de Participa tion . . .
— Pelo: - Republic National Bank or
Dallas	 — Pelo: The Toronto Do-

i minion Bank	 — Pela: Union de
Banques Arabes et Françaises —
U.B.A.F.	 Pelo: United ata-

, tes National 3ank of Oregon	 —
¡ Pelo: World Banking Corporation Li-
I mited	 — Anexo G — Certifica-
: do de "Participação — Data ... --

Prezados Senhores — -Na data de
hoje, recebemos da Superintendeu-

. eia Nacional da Marinha Mercante
("SUNAMAM) ",+ uma Nota Promis-
sória (a "Promissória Substituta") no
principal de DM .. em substituiçao
a uma Nota Promissória da 	
SUNAMAM datada de 28 de novem-

, bro de 1969 e com vencimento nesta
data, com o mesmo valor do prin-
cipal, documentando uma parcela de
um Empréstimo concedido à 	
SUNAMAM em 28 de novembro de
1969, nos têrmos do Contrato de
Empréstimo , datado de 5 de na
vembro de 4969 entre a SUNAMAM
a República Federativa do Brasil e
os Bancos ali mencionados, no valor
de DM 40.300.000, do principal.
Certificamos que a participação de
V. Sas. na Promissória (primitiva)
e na Promissória Substituta acima
referidas é de DM — O presen-
te Certificado de Participação é ex-
pedido de acordo com os termos, e
a participação nêle comprovada é

I sujeita aos tèrmos, do Contrato de
Empréstimo e •Aditamento ao Con-
trato de Empréstimo datados de 24
de agôsto de 1971, suprareferidos, e
confirma que V. Sas. possuem a

Alente dada, quando entregue contra
ecibo no Ministério- da Fazenda ou

:expect da por correio aéreo ou interno,
com porte registra-to, ou por cabo-
gram, ou telex,	 Ministro da Fa-

ix
endi, em ambos es casos, ao Ga-

binete do Ministro ,Avenida Presiden-
te A atonio Carlos, Rio de Janeiro,
Ouar abata, Brasil; (b) Qualquer no-
tifica ;ão expedida por cabograma ou
telex será considerada como tendo

I

sido recebido 24 horas após seu des-
pach s e qualquer notificação expe-
dida por correio interno será consi-
dem ia como tendo sido recebida dois
dias : após seu cie.saacrio, e qualquer
notificação expedida por via aérea,
será considerada como tendo sido re-
cebiaia dez dias após seu despacho. No
case de notificaçoes expenidas pelo
corr do, deverão ser enviadas cópias
das mesmas, tombem pelo correio, pe-
lo f ienos três coa'; mas ruão mais de
sete dias, após a expedição das notifi-
caçies originais'

'
 (c) Para a compro-

saleko cle qualquer no-vaç io da distrib B ne,o do Brasil S.A. — Londres. Pre-
tifi ação será sul! eientne cominava:: • sacies Senhores: A abaixo-assinada,
,no caso de uma notificação por ca- superintendência Nacional da Marinha
bocrama ou telex cuia a mesma foi Mercante ("SUNAMAM"), firmou

' exr adida devidamsnte, e no caso de um Aditamento a Contrato de Emprés-
un a notificaçao pelo correio, que . o timo, datado de 24 de agôsto de 1971
ori sinal foi adequadamente escterel (o "Aditamento ao Contrato de Em-

8. Vias deste ...ia:Cr:miei:to 	 Legen-—	
préstimo") com a Republica Federati-valo, selado e colocado no correis,.
va do Brasil, os estabelecimen tos ban-

da r Descritivas — O presente Acar- cáries (os "Bancos") a que se refere

rir mero de vias, precluzindo o meamo	 •	 -
10 mesmo contrato, participantes dade poderá ser firmado em qualquer

ef dto como ,e a'; assinaturas a ele.	 preriogaçao do empréstimo ali referi-
do inclusive o Wells Fargo Bank N.A.

ar ostas tivesem sido apostas ao mes- (-Vilells Fargo"), os estabelecimentos
ms instrumento: a o presente Acostas: bancários (os "Bancos Mutuantes")
ei. trará em vi sor no ato de sua assi- ah referidos que não participam da.

prorrogação do empréstimo ah referi»
do, e Smith, Barney & Co. Incorpora-
ted, dispondo sói:tu (i) a prorrogação
do vencimento e uma redução da taxa
de juros pagável após essa prorroga-
ção, referente a um Empréstimo de
DM 40.005.000 (o "Empréstimo"), na
conformidade de um Contrato de Em-
préstimo datado de 5 de novembro de
1989, entre os abaixo assinados, a Re-
pública Federativa do Brasil e is Ban-
cos Mutuantes e alguns dos Bancos;
a aquisição mediante cessão, ie. de-

"Promissórias Substitutas") em subs-
tituição a notas promissórias não Pa

-gas (as "Promissórias) comprovando
o Empréstimo, em poder de Wells Far-
go por conta dos Bancos Mutuantes.
A. fim de prover à emissão e entrega
das Notas Substitutas, a SUNAMAM
e o Garantidor acordam com V. Sas.,
pelo presente instrumento, o seguinte:
1. A SUNAMAM providenciará para
que sejam devidamente assinadas em
seu nome, o Garantidor providenciará
para que sejam devidamente assina-
das em seu nome, como coobrigado, a
título de garantia, e a SUNAMAM de-
positará com V. Sas. em custódia con-
dicional, nos termos e sob as condi-
ções aqui estabelecidas, Promissórias
Substitutas no montante g'obal do
principal de DM 40.000.000, sabstan-
cialmente na forma do Anexo B ao
Aditamento ao Contrato de Emprésti-
mo e com os valôres, os números de
ordem, os vencimentos das respecti-
vas prestações e as datas estipuladas
no Anexo I ao presente documento;
2. V. Sas. concordam em que, a par-
tir do depósito dessas Promissórias
Substitutas em poder de V. Sas., ou
de quem seja por V. Sas. designado
para tê-las em seu poder em Nova
York, nos têrmos e condições aqui es-
tabelecidos e na data de vencimento
fixado em cada Promissória (i) rece-
ber essa Promissória de Wells Fargo,
por conta da SUNAMAM; e (II) ao
recebê-la, entregar a Wells Fargo, por
conta dos Bancos, a Promissória Subs-
tituta que leve aquela data; e pron-
tamente após o recebimento da men-
Ma nas condições c:baixo, entsegar á

Setembro de 1971

serias Substitutas assim depositada se-
rá considerada legalmente entague na
época de ser trocada por uma Pioinis-
sória, na forma acima discriminada.
Pedimos confirmar a untas...o cias
condições supra por V. Sas., median-
te assinatura e devolução a nós da In-
clusa cópia desta carta. Superinten-
dência Nacional da Marinha Mercan-
te (Asa. ilegível) — Superintendente.
Ciente e De Acôrdo: 24 de agosto de
1971 — Banco do Brasil S. A. (Assi-
natura ilegível).

(DM 3.636.00

(DM 2.064.003)
)

(DM 1.572.000)

(DM 3.636 000

(DM	 492.000)
)

(DM 3.144 000)

(DM 2.556.0301

(DM 1.08) 000)

(DM 3.636. OCO

(DM	 984.000)
)

(DM 2.652.e00)

0:0s1 3.048 000
)

(DM 588 OSO)

0332 3.636.009

(DM 1.476.000)
)

(DM 2.160.000)

ODM 3.640.040

DM 40.000.000

participação acima mencionada na
parcela de tal Empréstimo documen-
tada pela dita Promissória Substitu-
ta. Atenciosam(nie, — Pelo:
Wells Fargo Bank N. A. ... — Por
tradução conforme. .—Rio de Janei-
ro, Guanabara, 30 de agÓsto de 1971.

Gilberto Anton ;o dos Santos, Tra-
dutor Público Juramentado. — Fir-
ma: 24.9 Oficio de Notas — Avenida
Graça Aranha 11.9 145, sobreloja.
Oficio n.9	8.939.

O abaixo assinado, Tradutor Público
Juramentado e Intérprete Comercial
da Cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, República Federativa do
Brasil, nomeado por Decreto Executi-
vo-de 15 de maio de 1959, certifica que
lhe foi apresentado uni documento
(*arado em idioma Inglês, a fim cie
traduzi-lo para o vernáculo, o que
curmniu em razão de seu ofício, e a
pedido verbal da parte interessada,
como segue: (Trad. ns 3259 8-71 - LC)

"Aditamento ao Contrato de Emprés-
timo") entre a SUNAMAM, a Repti-
blica Federativa do Brasil, Wells Par-
go, os outros Bancos ali referidos o
Smith, Barness 8; Co. Incorporatad, ao
Contrato de Empréstimo datado de 5
de novembro de 1969 (o "Conrtato de
Empréstimo") entre a SUNAMAM, a
República Federativa do Brasil e os
Bancos nêle mencionados, e está su-
jeita a todas as disposições do dito ins-
truinento (inclusive as disposições re-
lativas à antecipação do vencimento
desta Nota Promissória e à efetuação
de pagamentos adicionais a ela refe-
rentes) e faz jus aos benefícios dêle
decorrentes. A presente Promissória
também faz jus aos benefícios de um
Acordo de Garantia datado de 24 de
agôsto de 1971, entre a República Fe-
derativa do Brasil, representada pelo
Procurador Geral do Tesouro Nacio-
nal, com autorização do Ministro da
Fazenda, e os Bancos referidos no dito
instrumento. Esta Promissória e os ai.
mitos nela contidos só poderão ser
cedidos de acôrdo com os têrmos do
Contrato de Empréstimo e do Adita-
mento ao Contrato de Empréstimo.
A presente Nota Promissória será, para
todos os efeitos, regida e interpretada
de acordo com as leis da Inglaterra.
Superintendência Nacional da Mari-
nha ' —cante — (Assinatura ilegível)
— Superintendente. — Como Garan-
tidor: Pela República Federativa do
Brasil — Dr. Jayme Alípio de Barros
— Procurador Geral do Tesouro Nado-
nal, com autorização do Ministro da

2h Nov. 1971 — 11

28 Maio 19'71 - 12

28 Nov, 1972 — 13	 ...

28 Mato 1913 — 14

23 Nov. 1973 — 15

28 Maio 1974	 16

28 Nov. 1974 — 17

DIÁRIO OFICIAL (Soção I — Parte II)

SUNAMAM para ser inutilizada cada
uma das Promissórias assim recebidas
por V. Sas. por conta da SUNAMAM.
Cada uma das PrOMiSSOrias Substitu-
tas será diretamente depositada por
V. Sas. por conta da Filial do Wells
Fargo em Luxemburgo, nos e.scritórios
da Wells Fano Bank International
Corporation em Nova York, ou em
qualquer outro lugar que venha a ser
especificado pelo wells Fargo, no mí-
nimo cinco dias úteis antes da data
nela fixada. Cada uma das Promis-

'28 Maio 1978

28 Nov. .973

28 Maio 1974

28 Nov. 1974

28 Maio 1975

28 Nov. L975

28 Maio 1976

28 Nov. 1976

28 Maio 1977

28 Nov. 1917

28 Maio 1978

Nota Promissória — DM 5.700.000 —
N. 11; 28 de novembro de 1971. Pelo
Valor recebido, a Superintendênc ia Na-
cional da Marinha Mercante .... . • •
("SUNAMAM") por esta se obriga, in-
condicionalmente, a pagar ao Wells
Pargo Bank N. A. ("Wells Fargo"),
por conta dos Bancos e dos cessioná-
rios, se houver, na forma estabelecida
no Contrato de Empréstimo e no Adi-
tamento ao Contrato de Empréstimo
abaixo referido, o principal de ...• • •
5.700.000 Marcos Alemães, ou unia
Importância em Dólares Norte-Ameri-
canos, Francos Suíços ou Marcos Ale-
mães que fôr calculada conforme o
disposto no dito Contrato de Emprés-
timo e assinalada abaixo em ultinio
lugar, até a importância de DM ....
3.636.000 em 28 de maio de 1973 e até
a importância de DM 2.064.000 em 28
de novembro de 1973, e a pagar ;tiros
sôbre o saldo devido da mesma promis-
sória, a partir da data da presente,
até que seja paga, à taxa e nas moe-
das estabelecidas no referido Contra-
to de Empréstimo e no Aditamento ao
Contrato de Empréstimo, semestral-
mente, em 28 de maio e 28 de novem-
bro de cada ano (as "Datas de Pa-
gamento de Juros"); começando com a
primeira Data de Pagamento de Juros
depois da data. da presente, em cada
caso no local especificado no dito Adi-
tamento ao Contrato de Empréstimo.
Esta Promissória é uma das Promis-
sórias Substitutas a que se refere o
Aditamento a Contrato de Emprésti-
mo datado de 24 de agôsto de 1971 (o
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timo e assinalada abaixo em último
lugar até a importância de DM 8.144.000
em 28 de novembro de 1974 o até a
importância de DM 2.556.000 em 28 de
maio de 1975, e C. pana juros sôbre
o soldo devido da mesma promissória,
a partir da data da presente, até que
seja paga, à taxa e nas moedas esta-
belecidas no referido Contrato de
Empréstimo e no Aditamento ao
Contrato de Empréstimo, semestral-
mente, em 28 de maio e 28 de no-
vembro de cada ano (as "Datas de
Pagamento de Juros"), começando
com, a primeira Data do Pagamento
de Juros depois da data da presente,
em cada caso no local especificado no
dito Aditamento ao Contrato de Em-
préstimo. — Esta Promissória é uma
das Promissórias Substitutas a que
se refere o Aditamento a Contrato de
Empréstimo datado de 24 de agõsto
de 1971 (o "Aditamento ao Contrato
do Empréstimo") entre a SUNAMAM,
a República Federativa do Brasil,
Wells Fargo, os . outros Bancos ali re-
feridos e Smith, Barney & Co. Incor-
porated, ao Contrato de Empréstimo
datado de 5 de novembro de 1969 (o
"Contrato de Empréstimo") entre a
SUNAMAM, a República Federativa
do Brasil e os Bancos nêle mencio-
nados e está sujeita a tôdas as dis-
posições do dito instrumento (inclu-
sive as disposições relativas à anteci-
pação do vencimento desta Nota Pro-
miss-úrka e à eeenuação de pagamen-
tos adic.onais a ela raferentes) e faz
jus aos beneficios dele decorrentes.
A presente Promissória também faz
jus aos beneficios d- um Acôrdo de
Garantia datado de 24 • de agelsto de
1971, entre a República Federativa do
Brasil, representada pelo Procurador.
Geral do Tesouro Nacional, com au-
torização do Ministro da Fazenda, e
os Bancos referidos no dito instru-
mento. Esta Promissória e os direitos
nela contidos só poderão ser cedidos
de acôrdo com os têrmos do Contrato
de Empréstimo e do Aditamento ao
Contrato de Empréstimo. — A pre-
sente Nota Promissória será, para
todos os efeitos, regida e interpre-
tada de acôrdo com as leis da In-
glaterra. — Pela Superintendência
Nacional da Marinha Mercante (as-
sinatura ilegível) — Superintendente.
— Como Garantidor: Pela República
Federativa do Brasil — Dr. Jayme
Alípio de Barros — Procurador Geral
do Tesouro Nacional, com autoriza-
ção do Ministro da Fazenda. (Assi-
natura ilegível) Procurador Geral do
Tesouro Nacional, por delegação. —
Nota Promissória — N. 14 — DM ..
5.700.000 — 28 de maio de 1973. —
Pelo valor recebido, a Superinten-
dência Nacional da Marinha Mer-
cante ("SUNAMAM") por esta se
obriga, • incondicionalmente, a pagar
ao Wells Fargo Bank N. A. "Wells
Fargo"), por conta dos Bancos e dos
cessionários, se houver, na forma es-
tabelecida no Contrato de Emprés-
timo e no Aditamento ao Contrato de
Empréstimo abaixo referido, o prin-
cipal le 5.700.00 marcos alemães, ou
uma importância em Dólares Norte-
Americanos, Francos Suiços ou Mar-
cos Alemães que fôr calculada con-
forme o disposto no dito Contrato de
Empréstimo e assinalada abaixo em
último lugar, até a importância de
DM 1.080.000 em 28 de maio de 1975,
até a importância de DM 3.636.000
em 28 de novembro de 1975 e até a
importância de DM 984.000 em 28
d, maio de 1976, e a pagar juros sõ-
bre o saldo devido da mesma promis-
sória, a partir da data da presente
até que seja paga, á taxa e nas moe-
das estabelecidas no referido Con-
tratos de Empréstimo e no Adita-
mento ao Contrato de Empréstimo,
semestralmente em 28 de maio de no-
vembro de cada ano (as "Datas de
Pagamento de Juros") começando
com a primeira Data de Pagamento
de Juros depois da data da presente
em cada caso no local especificado no

Fazenda. (Assinatura ilegivel) Pro-
curador Geral do Tesouro Nacional,
par delegação. Nota Promissória —
N. 12 — DM 5.700.000 — 28 de maio
de 1972. Pelo valor recebido, a Supe-
rintendência Nacional cla Marinha
Mercante ("SUNAMAM") por esta se
obriga, incondicionalmente, a pagar ao
Wells Fargo Bank N. A. ("Wel/a Par-
go"), por conta dos Bancos e dos ces-
sionários, se houver, na forma esta-
belecida no Contrato de Empréstimo e
no Aditamento ao Contrato de Mn-
préstimo abaixo referido, o principal
de 5.700.000 . Marcos Alemães, ou urna
• importância em Dólares Norte-Ame-
ricanos, Francos Suíços ou Marcos Ale-
mães que fór calculada conforme o dis-
posto no dito Contrato de Empréstimo
e assinalada abaixo em último lugar,
até a importância de DM 1.572.000 em

"28 de novembro de 1973, até a impor-
tância de DM 3.636.000 em 28 de
maio de 1974 e até a Impor-
tância de DM 492.000 em- 28 de no-
Vembro de 1974, e a pagar juros sôbre
o saldo devido da mesma promissória,
a partir da data da presente, até aue
seja paga, à taxa e nas moedas esta-
belecidas no referido Contrato de Em-
préstimo e no Aditamento ao Contra-
to de Empréstimo, semestralmente, era
28 de maio e 28 de novembro de cada
ano (as 'Datas de Pagamento de Ju-
ros"), começando com a primeira Data
de Pagamento de Juros depois da lata
da presente, em cada caso no local es-
pecificado no' dito Aditamento ao Con-
trato de Empréstimo. • Esta Promissó-
ria, é uma das Promissórias Substitu-
tas a que se refere o Aditamento a
Contrato de Empréstimo datado de, 24
de agosto de 1971 (o "Aditamento ao
Contrato de Empréstimo") entre a ..
SUNAMAM, a República Federativa do
Brasil, Wells Fargo, os outros Bancos
ali referidos e Smith, Barney ,e Co.
Incorporated, ao Contrato de Emprés-
timo datado de 5 de novembro de 1969
(o "Contrato de Empréstimo") entre
a SUNAMAM, a República Federativa
do Brasil e os Bancos nêle mencema-
dos, e está sujeita a tôdas as disposi-
ções do dito instrumento (inclusive as
disposições relativas à antecipação do
Vencimento desta Nota Promisseria e
à efetuação de pagamentos adic,onais
a ela referentes) e faz jus_ aos benefí-
cios dele decorrentes. A presente Pro-
missória também faz jus aos ebanefi-
cios de um Acôrdo de Garantia datado
de 24 de agôsto de 1971, entre a Repú-
blica Federativa do Brasil, represeata-
da pelo Procurador Geral do Tesouro
Nacional, com autorizarão do Ministro
da Fazenda, e os Bancos referidos no
dito instrumento. Esta Promissória e
Os direitos nela contidos só poderão ser
cedidos de acôrdo com os têrmos do
Contrato de Empréstimo e do .Adita-
mento 20 Contrato de Emareetimo.
A presente Nota Promissória será, pa-
ra todos os efeitos, regida e interpre-
tada de acôrdo com as leis da Ingla-
terra. Pela Superintendência Nacio-
nal da Marinha Mercante (assina-
tura ilegível) — Superintendente. —
Como Garantidor: Pela República
Federativa do Brasil — Dr. Jayme
Alípio de Barros Procurador Geral
do Tesouro Nacional, com autoriza-
ção do Ministro da Fazenda. (Assi-
natura ilegível) Procurador Geral do
Tesouro Nacional, por delegação. —
Nota Promissória — N. 13 — DM
5.700.000 — 28 de novembro de 1972.
- - Pelo valor recebido, a Superinten-
dência Nacional da Marinha Mercante
("SUNAMAM") por esta se obriga,
Incondicionalmente, a pagar ao Wells
Fargo Bank N. A. (Wells Fargo), por
conta dos Bancos e dos cessionários,
se houver, na forma estabelecida no
Contrato de Empréstimo, e no Adita-
Mento ao Contrato de Empréstimo
abaixo referido, o principal de
b.700.00 marcos alemães ou uma im-
portâ,ncia em Dólares Norte-America-
nos, Francos Suíços .ou Marcos Ale-
Mães que fôr calculada conforme o
disposto no dito Contrato de Emprés-

dito Aditamento ao Contrato de
Empréstimo. — Esta Promissória é
uma das Promissórias Substitutas a
qu se refez o Aditamento a Contra-
to de Empreitimo datado de 24 de
agõsto- de 1971 (o "Aditamento ao
Contrato de Empréstimo") entre a ..
SUNAMAM, Wells Fargo, os outros
Bancos nele referidos e Smith. Bar-
ney & Co. Incorporated, ao Contrato
de Empréstimo datado de 5 de no-
vembro de 1969 (o "Contrato de Em-
préstimo" entre a SUNAMAM, a
República Federativa do Brasil, e OS
BYMCOS nele mencionados, e está su-
jeita a Melas as disposições do dito
instrumento (inclusive as disposições
relativas à antecipação do venci-
mento desta Nota Promissória e à
efetivação de pagamentos adicionais
a ela referentes) e faz jus aos bene-
fícios dele decorrentes. A presente
Promissória também faz jus aos be-
nefícios de um Acôrdo de Garantia
datado de 24 de agôsto de 1971, entre
a República Federativa do Brasil, re-
presentada peio Procurador Geral do
Tesouro Nacional, com autorização do
Ministro da Fazenda, e os Bancos re-
feridos no dito instrumento. Esta
Promissória e os direitos nela con-
tidos só poderão ser cedidos de acôr-
do com os termos do Contrato de
Empréstimo e do Aditamento ao
Contrato de Empréstimo. — A pre-
sente Nota Promissória será para to-
dos os efeitos, regida E interpretada
de acôrdo com as Leis da Inglaterra.
— Pela Superintendência Nacional da
Marinha Marcante (assinatura ilegí-
vel) — Superintendente. — Como
Garantidor: Pela República Federa-
tiva do Brasil — Dr. Jayme Alípio
dee Barros — Procurador Geral da
Tesouro Nacional, com autorização do
Ministro da Fazenda. (Assinatura Ile-
gível) — Procurador Geral do Te-
souro Nacional, por delegação. —
Nota Promissória — N. 15 — DM ..
5.700.000 — 28 de novembro de 1973.
— Pelo valor recebido, a Superinten-
dência Nacional da Marinha Mercan-
te ("SUNAMAM") por esta se obriga,
Incondicionalmente, a pagar ao Wells
Fargo Bank N. A. ("Wetlls Fargo"),
por conta dos Bancos e dos cessioná-
rios, Se houver, na forma estabele-
cida no Contrato de Empréstimo e no
Aditamento ao Contrato de Emprés-
timo abaixo referido, o principal de
5.700.000 Marcos Alemães, ou uma
importância arn Dólares Norte-Ame-
ricanos, Francos Suiços ou Marcos
Alemães que fôr calculada conforme
o lesposto 'no dito Contrato de Em-
préstimo e assinalada abaixo em úl-
timo lugar, até a importância de DM
2.652.000 em 28 de maio de 1976 e até
a importância de DM 3.048.000 em
28 de novembro de 1976, e a pagar
juros sôbre o saldo devido da mes-
ma promisória, a partir da data da
presente, até que seja paga, à taxa e
nas moedas estabalecidas no referido
Contrato de Empréstimo e no Mi-
tamento ao Contrato de Empréstimo,
semestralmente, em 28 de maio e 28
de novembro de cada ano (as "Datas
de Pagamento de Juros"), começando
COM a primeira Data de Pagamento
de Juros depois da data da- presente,
em cada caso no local especificado
no dito Aditamento ao Contrato de
Empréstimo. — Esta Promissória - é
uma das Promissórias Substitutas a
que se refere o Aditamento ao Con-
trato de Empréstimo datado de 24 de
agôsto de 1971 (o "Aditamento ao
Contrato de Empréstimo") entre a
SUNAMAM, a República Federativa
Bancos nele referidos, e Smith, Bar-
do Brasil, Wells Fargo, os outros
ney & Co. Incorporated, no Con-
trato de Empréstimo datado de 5 de
novembro de 1969 (o "Contrato de Em
préstimo") entre a SUNAMAM, a
República Federativa do Brasil e os
Bancos nele Mencionados, e está su-
jeita a tôdas as disposições do dito
instrumento (inclusive as disposições
relativas à antecipação do vencimen-

to desta Nota Promiasória e . à efe-
tuação de pa3Jnientcs adicionais a
ela referentes) e fez jus aos baneri-
cios dele decorrentes. A prasam,a
Promissória também faz jus aos ta-
nefícios de uru Acordo de Garantia
datado de 24 de agosto aa 19i1, ea,re
a República Federativa do Brasil, re-
presentada pelo Procurador ,Geral do
Tesouro Nacional, com autorizam do
Ministro da Fazenda, e os Bancos re-
feridos no dito Instrumento. Esta
Promissória e os direitos nela conti-
dos só poderão ser cedidos de acuado
CGM os têrmos do Contrato de Em-
préstimo e do Aditamento ao Con-
trato de Empréstimo. — A presunta
Nota Promissória será, para todos as
efeitos, regida e interpretada de
acôrdo com as Leis da Inglaterra. —
Pela Superintendência Nacional da
Marinha Mercante — (Assinatura ile-
gível) — Superintendente. — Corno
Garantidor: Pela. República Feclara-
tiva do Brasil — Dr. Jayme Alipio
de Barros — Procurador Geral do Te.-
souro Nacional com autorização do
Ministro da Fazenda. (Assinatura
ilegível) Procurador Geral do 'a-r
Nacional, por delegação). — Nota
Promissória — N. 16 — DM 5.700.0'30
— 28 de maio de 1974. — Pelo v.or
recebido, a Superintendência Nacio-
nal da Marinha Mercante
("SUNAlaAM") por esta se obiega,
Incondicionalmente, a pagar ao WJIIS
Fargo Bank N.A. (Weils Fargo), por
conta dos. Bancos e dos cessionarios,
se hot..er, na forma estabelecida no
Contrato de Empréstimo e no Ad ta-
mento ao Contrato de Empréstimo
abaixo referido, o principal de ....
5.700.000 Marcos Alemães, ou uma
importância era Dólares Norte-Amari-
canos, Francos Suiços ou Marcos Ale-
mães que fôr calculada conforme o
disposto no dito Contrato de Emprés-
timo e assinalada abaixo em último
lugar, até a importância de DM ..
588.000 em 28 de novembro de 1976,
até a importância de DM 3 636.000
em 28 de maio de 1977 e até a impor-
tância de DM 1.476.000 em 28 de no-
vembro de 1977, e a pagar juros sô-
bre o saldo devido da mesma promis-
sória, a partir da data da presente,
até que seja paga, à taxa e nas moe-
das estabelecidas no referido Con-
trato de Empréstimo e no Aditamen-
to ao Contrato de Empréstimo, semes-
tralmente, em 28 de maio e 28 de no-
vembro de cada ano (as "Datas , de
Pagamento de Juros"), começando
com a primeira Data de Pagamento de
Juros depois da data da presente, em
cada caso no local especificado no
dito Aditamento ao Contrato de Em-
préstimo. — 'Esta Promissória é uma
das Promissórias Substitutas a que se
refere o Aditamento ao Contrato de
Empréstimo datado de 24 de agôsto
de 1971 (o "Aditamento ao Contrato
de Empréstimo") entre a SUNAMAM
Wells Fargo, os outros Bancos nele
referidos, e Smith, Barney & Co. In-
corporated, ao Contrato de Emprés-
timo datado de 5 de novembro de 1969
(o "Contrato de Empréstimo") entre
a SUNAMAM, a Republica Federativa
do Brasil e os Bancos nêle mencio-
nados, e está sujeita a todas as dis-
posições do dito instrumento (inclu-
sive as disposições relativas à ante-
cipação do vencimento desta Nota
Promissória e á efetuação de paga-
mentos adicionais a ela referentes) e "
faz jus aos benefícios dele decorren-
tes. A presente Promissória também
faz jus aos benefícios de um Accirdo
de Garantia datil% de 24 de agosto
de 1971, entre a República Federa-
tiva do Brasil, representada pelo Pro-
curador Geral do Tesouro Nacional,
com autorização do Ministro da Fa-
zenda, e os Bancos referidos no dito
Instrumento. Esta promissória e os
direitos nela contidos só poderão ser
cedidos de acôrdo com os termos do
Contratos de Empréstimo e do Adita-
mento ao Contrato de Empréstimo. —
A presente Nota Promissória será, pa-



ra todos os efeitos, regida e inter-
pretada ( e acordo com as leis da In-
gla terra. -- Pela Superintendência
Nacional h Marinha Mercante (asi-
na tura — Superintendente.
— Como Garantidor: Pela República
Federata a do Brasil — Dr. Jayme
Aliplo d, Banca, -. Procurador Coral
da TezotTo Nacional, com autorizsção
do 11,,.nt -To da Fazenda. (Assinatara
ilcasivul) — Procurador Geral do Te-
souro F.tclonal, por delegação..
Nota PI omissória — N. 17 — DM ..
5.800.001 — 28 de novembro de 1974.
— Pelo valor recebido, a Superinten-
dência çacional da Marinha Mer-
cante ('SUNAMAM") por esta se
obrifaa incondicionalmente, a pagar
aa Wel a Fargo Bank N. A. (Wells
Fargo), por conta dos Bancos e dos
cession: rios, se houver, na forma esta-
belecidí no Contrato de Empréstimo
e no A: itamento ao Contrato de Em-
préstirr o abaixo referido, o principal
de 5.8C).000 Marcos Alemães, ou uma

aimportncia em Dólares Norte-Ame-
ricanos Francos Suiços ou Marcos
Alemá( a que fôr calculada conforme
o disp .sto no dito Contrato de Em--
préstir .0 e assinalada abaixo em úl-
timo 1 ,gar, até a importancia de DM
2.160. 1,00 em 28 de novembro de 1977
e até a importância de DM 3.640.000
em 21 de maio de 1978, e a pagar
juros Obre o saldo devido da mesma
promi sória, a partir da data da pre-
sente, até que seja paga, à taxa e
nas n oedas estabelecidas no referido
Contrato de Empréstimo e no Adita-
mento ao Contrato de Empréstimo,
semes",ralmente, em 28 de maio e 28
de ne .rembro de cada ano (as "Datas
de P2 g'amento de Juros"), começando
com primeira D ta de Pagamento
de Jt ros depois da data da presente,
em c Ida caso no local especificado
no d to Aditamento oa Contrato de
Empi 'estimo. — Esta Promissória é
uma das Promissórias Substitutas a
que ¡e refere o Aditamento ao Con-
trato, de Empréstimo datado de 2A de
agôs o de 1971 (o "Aditamento ao
Cora cato de Empréstimo") entre a
SUN AMAM, a República Federativa

r do E rasil, Wells Fargo, os outros Ban-
cos iéle referidos, e Smith, Barney &
Co., Incorporated, ao Contrato de
Em; réstimo datado de 5 de novem-
bro de 1969 (o "Contrato de Emprés-
tim( ") entre a SUNAMAM, a Repú-
bile Federativa do Brasil e os Ban-
cos nele mencionados, e está sujeita
a b das as disposições do dito instru-
me: to (inclusive as disposições rela-
tivc, s à antecipação do vencimento
des a Nota Promissória e à efetuação
de pagamentos adicionais a ela rafe-
ren ;e5) e faz jus aos benefícios dele
decorrentes. A presente Promissória
tar ibém faz jus aos benefícios de
un-. Acôrdo de Garantia datado de
24 de agôsto de 1971, entre a Repú-
bli :a Federativa do Brasil, represen-
ta( a pelo Procurador Geral do Te-
so ro Nacional, com autorização do
M: :listro da Fazenda, e os Bancos re-
fe: idos no dito instrumento. Esta
n)missória e os direitos nela con-
tic os só poderão ser cedidos de acôr-
dc com os termos do Contrato de Em-
pr 'astimo e do Aditamento ao Contrato
cic Empréstimo. A presente Nota
Pi omissoria será, para todos os efei-
tc s, regida e interpretada de acôrdo

m as leis da Inglaterra. — Pela
S tperintendencia Nacional da Mari-
n Ia Mercante (assinatura ilegiver -.
S aperintendente. — Como Garanti-
dor: Pela República Federativa do

rfasil — D. Jayme Alipio de Barros
- Procurador Geral do Tesouro Na-
c onal, com autorização do Ministro
c a Fazenda. (Assinatura ilegível),

rocorador Geral do Tesouro Napio-
r al, por delegação.

Por tradução conforme.
Oficio n.° 8.930.
O abaixo assinado, Tradutor Públi-

x) Juramentado e Intérprete Comer-
ml da Cidade do Rio de Janeiro, Es-

SUNAMAM de tôdas as suas obriga-
ções decorrentes do Contrato de Em-
préstimo, a partir da entrada em vi-
gor do Aditamento ao Contrato de
Empréstimo, e pelas Promissórias
Substitutas emitidas nos têrmos do
mesmo contrato, de que o Garantidor
é co-signatário, de acôrdo com as
disposições das mesmas. — b) O Ga-
rantidor só será kberado do cocmpro-
misso aqui assumido depois que a
SUNAlWA.M tiver cumprido inteira-
mente tôdas as obrigações que assu-
miu pelo Contrato de Empréstimo, a
partir da vigência do Aditamento ao
Contrato de Empréstimo, e pelas Pro-
missórias Substitutas emitidas nos
têrmos do mesmo e das quais o Ga-
rantidor é co-signatário, de acôrdo
com o disposto nas mesmas. Conse-
qüentemente, no caso de uma quebra
de contrato por parte da SUNAMAM,
as obrigações do Govêrno, abaixo
mencionadas, não estarão sujeitas a
qualquer notificação ou interpelação,
ou a qualquer procedimento ou for-

tado

-

1959, certifica que lhe foi apresenta-
do um documento exarado em idioma
Inglês, a fim de traduzi-10 para o
vernáculo, o que cumpriu em razão dê
seu ofic io, e a pedido verbal da par-
te interessada, como segue: (Trad.
n° 3.256 de agi:isto de 1971 — LC) —
DM. 40.000.000 — Superintendência
Nacional da Marinha Mercante —
Emprést.mo Garantido — Acôrdo de
Garantia. Acôrdo de Garantia data-
do de 24 de agôsto de 1971 entre a
Repabilca Federativa do Brasil ("o
Garantidor"), neste ato representada
pelo Procurador Geral do Tesouro
Nacional, por autorização do Ministro
da Fazenda, Avenida Presidente An-
tonio Carlos, 375, Rio de Janeiro, —
Guanabara, Brasil, e os Bancos que
participaram do Aditamento ao Con-
trato de Empréstimo datado de 24 de
agôsto de 1971 (o "Aditamento ao
Contraio de Empréstimo") entre a
Superintendência Nacional da Mari-
nha Mercante ("SUNAMAM"), e Ga-
rantidor, e os ditos Bancos e Smith,
Barney & Co. Incorporated. — 1.
Disposições Gerais — Consoante o
Aditamento ao Contrato de Emprés-
timo, os Bancos e a SUNAMAM re-
solveram prorrogar o vencimento de
um empréstimo de DM 40.000.000 (o
'`Empréstimo") à SUNAMAM, nos
têrmos de um Contrato de Emprésti-
mo datado de 5 de novembro de 1969
(o "Contrato de Empréstimo"), e a
SUNAMAM concordou em emitir a fa-
vor do Wells Fargo Bank N. A. -
("Wells Fargo") notas promissórias
(as "Promissórias Substitutas") no
valor de DM 40.000.000, correspon-
dentes ao total do principal, com ven-
cimento na conformidade do Adita,
mento ao Contrato de Empréstimo e
assinadas pelo Garantidor, como co-
obrigado. As obrigações dos Bancos,
nos termos do Aditamento ao Contra-
to de Empréstimo, estão sujeitas, en-
tre outras coisas, à condição de que
o Garantidor e os Bancos tenham ce-
lebrado um Acôrdo de Garantia dis-
pondo sômbre a garantia, pelo Ga-
rantidor, de tôdas as obrigações da
SUNAMAM, nos fêrmos do Adita-
mento ao Contrato de Empréstimo e
das Promissórias Substitutas. Nessa
conforfaalade, tendo em vista o Em-
préstimo, e sob as condições e nos
têrmos estipulados no presente, o Ga-
rantidor concorda em garantir as
obrigações da SUNAMAM nos ter-
mos do Aditamento ao Contrato de
Empréstimo (a "Garantia") e a as-
sinar aromo coobrigado as Promissó-
rias Substitutas, conforme o estabe-
lecido no Aditamento ao Contrato de
Empréstimo. — 2. A Garantia. — O
Garantidor, na qualidade de fiador e
principal pagador, conforme o Artigo
1.492, Seção II do Código Civil Bra-
sileiro, assume pelo presente, conjun-
ta e isoladamente, absoluta e incon-
dicionalmente, a responsabilidade pe-
lo fiel e exato cumprimento Pela
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pode ser acionado e não possui direi-
to de imunidade em processos judi-
ciais em decorrência de soberania, ex-
ceto no que concerne à limitação de
alienação de bens públicos constantes
do artigo 87 do Código Civil Brasilei-
ro, e na medida em que õ Garantidor
venha a adquirir futuramente qual-
quer direito de Imunidade em proces-
sos judiciais, decorrente de soberania,
o Garantidor pelo presente concorda
irrevogávelmento em não invocar tal
direito de imunidade em processos ju-
diciais em relação a suas obrigações
nos têrmos do presente Acôrdo e das
Promissórias Substitutas. — c) Ne-
nhum registro, consentimento, licen-
ça ou aprovação de qualquer órgão,
departamento ou cornissão do govêr-
no é necessário para a devida assina-
tura e entrega dêste Acôrdo pelo Ga-
rantidor ou para a assinatura das
Promissórias Substitutas pelo Garan-
tidor como coobrigado, ou para a va-
lidade e executabilidade dos mesmos,
exceto e especificado na Seção 7 (c)
do Aditamento ao Contrato de Em-
préstimo, sendo que êsses consenti-
mentos e aprovações governamentais
já foram obtidos em sua totalidade,
bem como o registro dèste Acôrdo no
Banco Centra] do Brasil, de acôrdo
com o artigo 3 do Decreto n° 55.782
(de 17 de fevereiro de 1965) baixado
pelo Presidente da República Fe-
derativa do Brasil, registro êsSe que
o Garantidor concorda em que seja
efetuado. — 5. Convenções — O Ga-
rantidor pelo presente convenciona
com os Bancos que: a) durante a vi-
gência do presente Acôrdo, não se
tornará executável qualquer ônus ou
outra garantia em função ou por con-
ta da concessão da Garantia abaixo
pelo Garantidor, nem o Garantidor
tomará qualquer medida contra a
SUNAMAM ou qualquer de suas pro-
priedades em função ou por conta de
tais pagamentos; (b) Qualquer lití-
gio entre o Garantidor e qualquer
Banco, relativo' a qualquer questão
que surja em decorrência do presente
Acôrdo ou do Contrato de Emprésti-
mo, a partir da vigência do Adita-
mento ao Contrato de Empréstimo,
poderá, a critério do Garantidor, ou
do Banco, ser submetida à arbitra-
gem em Paris, nos termos das Regras
de Conciliação e Arbitragem da Câ-
mara Internacional de Comércio por
três árbitros nomeados de açôrdo com
essas Regras. O idioma adotado para
qualquer arbitragem dessa natureza
será o inglês. O Garantidor e cada
um dos Bancos se obrigam ao cum-
primento da decisão que seja dada
numa arbitragem dessa natureza e
adotarão tôdas as medidas necessá-
rias para fazer cumprir qualquer
sentença dal decorrente, podendo a
sentença arbitrai ser levada à consi-
deração de qualquer tribunal compe-
tente, e) o Garantidor manterá em
pleno vigor e efeito tôdas as aprova-
ções e consentimentos povernamen-
tais obtidos em conexão com o pre-
sente, ou necessários à execução de
suas obrigações aqui previstas. — 6.
Lei Prevalecenté. Este Acôrdo e os
direitos e obrigações aqui previstos e
nas Promissórias: Substitutas, do Ga-
rantidor, dos Bancos e quaisquer ces-
sionários dos Bancos, serão, parar to-
dos os efeitos, regidos e interpretados
de acôrdo com as leis da Inglaterra,
contando que todos os atos do Ga-
rantidor relativos à autorização e la-
vratura dêste Acôrdo e à coobriga-
ção nas Promissórias sejam regidos
pelas leis do Brasil. — 7. Notifica-
ções — a) Qualquer notificação que
os térrhos dêste instrumento ou do
Contrato de Empréstimo, a partir da
vigência do Aditamento ao Contrato
de Empréstimo, determinem seja da-
da ao Garantidor, será considerada
como Itendo sido adequadamente da-
da, quando entregue contra recibo no
Ministério da Fazenda ou expedida
por correio aéreo ou interno, com
porte registrado, ou por cabograma
ou telex, em ambos os casos ao Ga-
binete do Ministro, Palácio da Fa-

dos e sob garantias. — O Garantidor zenda, Avenida Presidente Antonio
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tado da, Guanabara, República Fe- malidade, exigência ou ação prévia
derativa do Brasil, nomeado por De- contra a SUNAMAM, ou contra o
ereto Executivo de 15 de maio de próprio Garantidor. Além disso, o

Garantidor renuncia expressamente a
quaisquer direitos, benefícios, podê-
res, favôres ou recursos que tenha,
ou que possa vir a ter, inclusive o
benefício de precedência previsto no
art. 1.491 do Caódigo Civil da Re-
pública Federativa do Brasil, ficando
também ciente de que não será 11-
Iberado de sua responsabilidade, se
houver: (1) omissão ou abstenção do
exercício de quaisquer direitos, podê-
res ou recursos por parte de qualquer
Banco ou qualquer portador de qual-
quer Promissória Substituta; (ii) —
prorrogação ou acôrdo por qualquer
Banco ou qualquer portador de qual-
quer Promissória Substituta em rela-
ção a atrasos no cumprimento ou
descumprimento pela SUNAMAM de
suas obrigações nos têrmos do Con-
trato de Empréstimo, do Aditamento
ao Contrato de Empréstimo, a partir
de sua vigência, e das Promissórias
Substitutas emitidas nos térmos e de
acôrdo com as disposições .do mesmo;
(iii) a concessão de qualquer favor
por parte de qualquer Banco, ou qual-
quer portador de uma Promissória
Substituta, à SUNAMAM. c) Demora
ou abstenção, por parte de qualquer
Banco, ou portador de qualquer Pro-
missória Substituta, em relação ao
exercício de quaisquer direitos que
possa ter em função desta Garantia,
não deve ser interpretada como re-
núncia desses direitos, ou aceitação
das circunstâncias que permitiriam o
exercício dos referidos direitos. — 3.
Compromisso de Não Discriminação:
a) o Garantidor declara que não con-
cordou garantias especiais em favor
de outras dívidas externas a longo
prazo. Por conseguinte, não dará
uma garantia especial ao Contrato de
Empréstimo, a partir da vigência do
Aditamento ao Contrato de Emprés-
timo. Caso o Garantidor venha no
futuro conceder garantias especiais
em favor de outras dividas externas
a longo prazo, o Garantidor dará ga-
rantias especiais equivalente ao Con-
trato de Empréstimo, a partir da vi-
gência do Aditamento ao Contrato de
Empréstimo e Promissórias Substitu-
tas emitidas em decorrência do mes-
mo. b) Quaisquer direitos que con-
firam a um credor do Garantidor
tratamento preferencial. como credor
serão considerados garantias especiais
no sentido do subitem a dêste pará-
grafo. -- c) Tôdas as obrigações de
pagamento que não sejam pagáveis
na moeda do Garantidor e que ten-
ham o prazo de vencimento não infe-
rior a um ano depois de assumidas
serão consideradas como dívidas ex-
ternas a longo prazo, para os efeitos
do subitem a dêste parágrafo. 4. —
Afirmações e Garantias, O Garanti-
dor afirma e garante aos Bancos,
afirmações e garantias essas que pre-
valecerão após a assinatura e entrega
date contrato e das Promissórias
Substitutas, que: a) o Garantidor tem
plena autoridade, nos têrmos da Lei
n° 5.000 (de 24 de maio de 1966) e do
Decreto n° 62.700 (15 de maio de
1968), que foram ambos devidamente
promulgados e continuam em vigor,
para conceder a Garantia prevista
neste acôrdo, assinar e entregar êste
Acôrdo, assinar as Promissórias Subs-
titutas como coobrigado e cumprir e
observar os têrmos e disposições deste
Acôrdo, nenhum dos quais contraria
os têrmos de qualquer lei, tratado, ou
outro acôrdo que obrigue o Garanti-
dor, nem tão pouco constitui inadim-
plemento dos mesmos. b) As obriga-
ções do Garantidos  têrmos dêste
Acôrdo constituem' compromissois và-
lidos, vinculatórios e executáveis do
Garantidor, de acôrdo com os seus
têrmos, sendo obrigações de boa fé e
crédito da República Federativa do
Brasil, e são primárias, incondicionais
e irrevogáveis, equivalendo pari pas-
su a todos os outros compromissos da
República Federativa do Brasil em
relação a fundos tomados empresta-
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EDITAL DE CONVOCAÇAO
Na conformidade do disposto no ar-

tigo 21 e seu parágrafo único do De-
creto n.° 31.794, de 17 de novembro
de 1952, ficam os Representantes dos
Sindicatos e Associações Profissionais
de Economistas convocados para as
eleições de renovações do segundo ter-
ço do Conselho Federal de Economis-
tas Profissionais a realizar-se na sede
da Autarquia, no Estado da Guana-
bara, à Avenida Rio Branco, n.° 277,
17.° andar, conjunto 1.703, no dia 10 de
dezembro de 1971, às 16 horas em pri-
meira convocação ou às 18 horas em
segunda e última convocação, tudo
na forma das Instruções Eleitorais, em
anexo; baixadas pelo Conselho Federal
de Economistas Profissionais.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de
1971. - Mário Sinibaldi Maia, Pre-
çidente.

INSTRU9õES ELEITORAIS
O Conselho Federal de Economistas

Profissionais, no uso de suas prerroga-
tivas regulamentares, baixa as se-
guintes Instruções Eleitorais para a
renovação do segundo terço de seus
membros efetivos e suplentes.

I - A renovação do segundo terço
de membros efetivos e suplentes do
Conselho Federal de Economistas Pro-
fissionais, a ser feita em 1971, obe-
decerá ao que se dispõe nos artigos 21
e 24 do Decreto n.° 31.794, de 17 de
novembro de 1952.

II - Participarão da Assembléia de
Eleitores os Representantes-Eleitores
dos Sindicatos e Associações Profis-
sionais de Economistas escolhidos na
forma estabelecida no artigo 23 do
Decreto acima mencionado.

III - As entidades de classe refe-
ridas no item anterior deverão reme-

que o presente Acôrdo fôsse devida-
mente firmado e entregue na data
supraindicada. - Pela República Fe-
derativa de Brasil. Dr. Jayme Alí-
pio de Barros, Procurador Geral do
Tesouro Nacional, por autorização do
Ministro da Fazenda. - Procurador
do Tesouro Nacional, por delegação
de autoridade. - Wells Fargo Bank
N. A. - (Assinatura ilegível) - Pe-
lo Bank of Montreal - (Assinatura.
ilegível) - Pelo Girard Trust Bank
- (Assinatura ilegível) - Pela In-
terunion --- Union Internationale de
Financement et de Participation -
(Ass. ilegível) - Pelo Republic Na-
tional Bank of Dalles (As. ilegível),
- Por The Toronto Dominion Bank
(ass. ilegível) - Pela Union de Ban-
ques Arabes et Française (asa. ilegí-
vel) - Pelo United States National
Bank of Oregon (ass. nlegível) -
Pela World Banking Corporation Li-
mited (Assinatura ilegível) - Nota
do Tradutor: Éste documento me foi
apresentado em três vias, sendo que
a primeira via contém as assinaturas
do Procurador do Tesouro Nacional
(por delegação de autoridade) e do
Wells Fargo Bank N. A.; a segunda
via contém as assinaturas do Bank
of Montreal, Girard Trust Bank, Re-
public National Bank of Dallas, The
Toronto Dominion Bank, United Sta-
tes National Bank of Oregon e World
Banking Corporation Limited; e, fi-
nalmente, a terceira via contém as
assinaturas da Interunion - Union
Internationale de Financement et
de Participation e da Union de Ban-
ques Arabes et Française.

Oficio n° 8.930.

ter ao CFEP, até o dia 10 de novem-
bro de 1971, a documentação seguinte:

a) prova de registro no Ministério
através de qualquer meio hábil;
do Trabalho e Previdência Social,

b) cópia autenticada da lista de só-
cios em condições de votar, de acôr-
do com a Consolidação das Leis do
Trabalho;

c) ata da Assembléia que elegeu
os Representantes-Eleitores, fazendo
menção ao número de sócios presen-
tes, resultado da votação, nome dos
eleitos, número de chapas registradas
e os respectivos concorrentes;

d) exemplar da publicação dos Edi-
tais de convocação da Assembléia;

e) credencial dos Representantes-
Eleitores declarando o número de vo-
tos a que cada um tem direito;

f) cópia da Ata da eleição da Dire-
toria.

IV - Não poderá participar da As-
sembléia a entidade que não apre-
sentar documentação dentro do pra-
zo estabelecido no item III, ou a que
apresentar a mesma incompleta, fa-
lha ou em desconformidade parcial ou
total com estas Instruções.

V - O Presidente do Conselho Fe-.
deral de Economistas Profissionais
convocará, por Edital, publicado no
Diário Oficial da União as entidades
de classe que deverão eleger os Re-
presentantes à Assembléia Geral de
Eleitores, bem como tomará as prol-
ciências necessárias à sua divulgação e
realização. Os Representantes-Eleito-
res deverão comparecer à sede do
CFEP, sita à Avenida Rio Branco,
n.° 277, 17.° andar, conjunto 1.703,
GB, na data de 10 de dezembro de
1971.

VI - O "quorum" a que se refere
o artigo 22 do Regulamento será apu-
rado pelo número de votos dos ore-

denciados de que trata o item III,
alínea "e" destas Instruções.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de
1971. - Mário Sinibaldi Maia, Pre-
sidente.

CONSELHO REGIONAL
DOS CORRETORES DE IMÓVEIS

13q Região

O Conselho Regional dos Corretores
de Imóveis - 83 Região, na forma do
artigo 29 , § 29, abre prazo, para qual-
quer impugnação durante o prazo de
30 (trinta) dias para o pedido de Re-
gistro que lhe faz:

A firma Adimóvel - Administração
de Imóveis, sita no Edifício São Pau-
/o - Sala 525 - SCS - Brasília -
Distrito Federal.

Brasília, 10 de setembro de 1971. -
Aref Assreity, Presidente.
(N9 3.902-B - 16-9-71 - Cr$ 6,00) .

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Hespital dos Senidores
do Estado

Serviço do Pessoal
CONCURSO PARA MÉDICO

(Regulamentado pelas Instruções
n9s 22 e 25, de 1971, publicado no Diá-
rio Oficial, de 1-4-71 e 5-5-71).

EDITAL N9 6-71
Faço público que OB candidatos ha-

bilitados na Prova Escrita do Concur-
so em epígrafe, constantes do relacio-
namento abaixo, deverão Comparecer
às Chefias dos Serviços Médicos a se-
guir indicados, na semana seguinte à
da publicação do presente edital (23 a
63-feira, de g às 11 horas), a fim de
serem fixadas com as Bancas Exami-
nadoras as datas de realização da
Prova Prático-Oral: •

Cardiologia - (39 andar),
N9 de nua. - Nome .

105. Ema Berninger
108. Roberto Hugo da Costa Lins
125. Manoel 'Alvaro Gonçalves Bezer-

ra
164. Helvécio Belisário Noronha
226. Marciano de Almeida Carvalho
249. Francisca Amorim de Carvalho
303. Alcyr Salvador Parrilha

Clínica Médica - (49 andar).
(Hematologia),

015. Lieselotte Laun
095. Mixel Tinerbaum

(Ne frologia)
186. Alberto Marcelo Leite
321. Marcos Hoette
335. Sônia Affonso de Miranda

çalves
(Pneumologia)

080. Lúcia Emi Suzuki
144. Alfredo Risso Peyneau
154. Alberto Constantino Senra Peça-

nha
224. Iara Cecy Silva Barroso
231. Felippe Benício Gomes dos San-

tos Netto
344. José Kamlot
450. Aluysio Soriano Aderaldo Junior

(Reumatologia)
020. Angelo Murgel Taveira
250. Swami José Guimarães
314. Rui Hansen de Almeida

Neurologia - (7? andar)
003.
026.
032.
062.
078.
092.

190.

Pediatria - (39 andar)
006. Christiano Guilherme Kuhl Leite
030. Izaltina Maria Madureira Rocha
040. Geraldo Roberto P. de Miranda
079. Eunice Solange de Castro
126. Aluce Loureiro Ouricuri
127, Lés. Moret Telles da Veiga Pinto
151. José Dias Rego
221. Marta Maria Bozóti
338. Cristina Maria Batista Abath
387. Yone Vaz Andrade
408. José Carlos 1V1a,fra
414. Ronaldo Ewald Martins
415, Djalma Herculano Porto
435. Flamini° da Silva Nascimento
447. Maria Aparecida Soares de Sou.

za Paiva
461. Suely Golias Cavallero Raposo
462. João Gonçalves Barbosa Neto
478. Gilka Azevedo Schoenaker

Cirurgia Geral - (99 andar).
008. Carlos Modesto Solano Torres
033. Paulo Henrique Melo de Rezende
050. Geraldo Monteiro Alves Pereira
082. Hugo Bomfim Pinheiro
110. Guilherme Augusto Barros La-

meira
123 Lutegarde Vieira de Freitas
140. Inanci Marins Coutinho
205. José António Verbicário Carin
239. Luiz Carlos Duarte Monteiro
268. Luiz Gonzaga Tavares de Mo-

raes
301. Lauir Corréa de Andrade
351. Manoel Domingos Ribeiro Neto
40!. André Salomão Lacativa

Cirurgia Pediátrica - (89 andar)'
21. Jorge Nascentes da Silva Filho
22. Ronaldo Ramos da Costa
031. Adão Martinez Faccione
101. Adilson Castro da Silva
244 Edson Alves Affonso
297. Paulo Roberto Mafra Boechat
392. Antônio Roberto Richa Nogueira
Cirurgia Cardiovascular - (39 andar);
• (Cirurgião)
194. João Florêncio Palmeira
222. Maldonat Azambuja Santos,
230. Cid Nogueira
331. Walter Roriz de Carvalho

(Perfusionista)
405. Laerte Andrade Vaz de Mel/0

Ginecologia -	 andar).
01?. Alfredo Mendonça Souza
024. Ewa Krystyna Martins
029. Luiz Carlos Nunes Ribeiro
038. Mateus Sommer Neto
153. Maria Lúcia Guedes Pereira Monn

tenegro
253. Eduardo Alfredo da Silva Vieira
287 Aldo Franklin Ferreira Reis
294. Jorge José Serapião
308. Zenaide Minam de Jesus
319. Alfredo de Almeida Cunha
326. Ana Maria Nepomuceno Cabral
396. Marly Aguiar Serzedello
445. Gilda Sffeir Altaf

Oftalmologia - (59 andar):
034. Eduardo Pinto Pantaleão
037. Manuel Arthur de Albuquerque

Maranhão Neto
051. Hermann Lorant Renal

086. Franqisco de Assis Queiroz
109. José Apparecido Deboni
134. Ernesto Albino de Souza
346. José Guilherme de Carvalho Pe.

cego
360. Paulo Crisogono Carvalho de Vel-

loso Vianna
375. Henrique Packter
444, Celso Marra Pereira

Ortopedia e Traumatologia
• - (69 andar)
004. Abraham Fiszman
035. Appollo Fernando Corrêa
049. Luiz Carlos Almeida Amorini
111. Sérgio Eduardo Viam-ia
161. Paulo Roberto Gonçalves de Sou-

za
182. Fuad Kalil Sobrinho
248. Ivan Fernandes Salema Coelho
367. Mareio Carpi Malta
463. Alberto dos Santos Maris Pinto

Otorrinolaringologia - (59 andar),
001. Marcos Flavio Ferreira Pinto
Orf. Italo Renato Barros Costa

: Carlos, Rio de Janeiro, Guanabara,
Brasil. - b) Qualquer notificação
expedida por cabograma ou telex se-
rá . considerada como tendo sido uca-.
tida 24 horas após seu despacho, -
qualquer notificação expedida por cor-
reio interno será considerada como
tendo sido recebida dois dias após seu
despacho, e qualquer notificação az-,
pedida por via aérea será considerada
como tendo sido recebida dez dias
após seu despacho ^o caso de noti-
ficações expedidas elo correio, deve-
rão ser enviadas cópias das mesmas,
também pelo correio, pelo menos três
dias, mas não mais de sete dias após

, a expedição das notificações origi-
nais. c) Para a comprovação da dis-
tribuição de qualquer notificação, se-
rá suficiente comprovar. no• caso de
Uma notificação por cobograma ou te-
lex que a mesma foi expedida devida-
mente, e no caso de uma notificação
pelo correio, que o original foi. ade-
quadamente endereçado, selado e co-
locado no correio. - 8. Vias dêste
Instrumento - Legendas Descritivas:

Este Acôrdo poderá ser firmado
, em qualquer número de -vias, produ-
zindo o mesmo efeito que produziria

•se as assinaturas a ele apostas esti-
vessem no mesmo instrumento, e o
presente Acôrdo entrará em vigor no
ato de sua assinatura e entrega ao
Wells Fargo por. tôdas as partes nele
Interessadas. Jogos completos de vias
serão arquivados com a SUNAMAM,
o Garantidor e o Wells Fargo. As le-
gendas dêste Acôrdo se destinam ape-
nas a facilitar a referência e não de-
finem nem limitam as suas disposi-
ções. - Em testemunho do que, as
partes deste instrumento fizeram com

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA

SOCIAL

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMISTAS PROFISSIONAIS

Wiviane Maria Rocha Pereira.
Gerson Canedo de Magalhães
José Carlos Corrêa Barbosa
Darcy Ribeiro da Cruz.
Sergio Antônio Ribeiro
José Carlos Caldeira Brant
Seggia
Elza Dias' Tosta da Silva

Gon-



252 C....:rta-feira 22	 DIÁRIO OFICIAL (Seção I - Parte II) Setembro de 1971

150. Americo Simões
155. Jayme Zaikowaty
849. Mário Aparecido Freire
350. Antônio Augusto Soares Pedreira
852. Euzanar Andrade
353. ,Elba Ramos Ribeiro
371. Constantino Dias da Silva
421. José Paulo Fontes Martins
442. José Aquiles Lourenço de Lirna

Proctologia - (5° andar)
094 ' Eleodbro Carlos de Almeida
112 José Ramos Pedroza
156, Rosalvo José Ribeiro
170 Manfredo Borges da Fonseca Fi-

lho
241. Geraldo Monjardim Ayres
32C, Fernando Purita
40. José Ribamar Baldez
47. José Francisco Ferrão

1	 Urologia - (69 andar)
02. Paulo Mendes de Souza Martins
04). Márcio Augusto Guimarães Cor-

. rêa
093. José Cláudio Machado Ramalho

de Azevedo
1:9. Sérgio Pacheco Alves de Carva-

lho
1, 9. Antônio Luiz Correia Seixos
1 .0. Mauro Roberto Rufino Bergonse
2 2. Irineu Rubinstein
319. Ozório Lopes Abilth Filho
3,17. Ilo José do Couto Dantas
4'34. Luiz Carlos Gonçalves de 011-
i veira

Anestesiologia e Gasotera pia
- (89 andar)

02. Maria Jorgenete Silva Arrais
,45. Wolgrande Mesquita
f,69. José Caetano Silva
.,184. Max Szneider
378. Bernadete de Lourdes Sorrentino

I	 Marcicano
112. Antônio Carlos de Souza Vieira
113. Carlos Alberto Faria
473. José Bezerra Garrido
: Hemorterapia - (Anexo I - ILSE)

014. Clélia Osório Berthier
i 053. Nydia Ribeiro Ventura Kuseba

1	 I

118. Mariza Rodrigues Naves e Ribeiro
342. Maria Helena Ururahy Ribeiro
389. Amada Aurora Guarani Espinola
393. Helena Sacramento Queiroz Pes-

sôa
Medicina Física e Reabilitago

(Pavimento termo)
005. Manoel da Costa Silveira
063. Mauro Meirelles Pena
479. Amaury Constantino de Souza

Medicina Nuclear
(Pavimento Térreo)

218. Mareio de Oliveira Cunha
404. Pastor Nicolas Otavio Navarro

Radiologia - (Pavimento térreo) •
017. Miguel Calil Issa
362. Tito Livio Mundim
363. Antonino Mendes Ferreira
364. Paulo Biaso Villar do Valia
381. Antônio Baião de Azevedo Filho
451. Getúlio José Jatobá de Pmho

Leite
2. As datas fixadas para a realiza-

ção da Prava Prático-Oral não pode-
rão ultrapassar de 12 de novembro de
1911.

3. A presente convocação é extensi-
va aos candidatos inabilitados que te-
nham pedido de revisão de prova em
julgamento, sendo que, para todos os
fins de direito, a sua participação na
Prova Prático-oral só será validada se
vierem a atingir o índice mínimo de
habilitação na revisão de prova reque-
rida.

4. Os concorrentes deverão estar
munidos dos Cartões de identificação.

5. Os resultados da Prova Prático-
oral e os critérios de julgamento das
Bancas Examinadoras serão dados a
conhecer a todos os candidatos no Au-
ditório T do Centro de Aperfeiçoamen-
to e Especialização Médica do HSE,
no dia 22 de novembro de 1971, no ho-
rário de 9 às 12 horas, a partir das
quais ficará aberto o prazo de 48 ho-
ras para apresentação de pedido de re-
visão, dirigido ao Diretor do HSE.

6. Sbmente poderá ser apresentado
um pedido de revisão relativamente ao

resultado da prova em referência, o
qual terá indeferimento liminar se não
fôr fundamentado e não precisar em
que parte do resultado é pretendida a
revisão.

7. Os titulas de que tratam as nor-
mas regulamentadoras do concurso de-
verão ser apresentados às Banem
Examinadoras no prazo de 5 (cinco)
dias, contados a partir do dia Imediato
ao do conhecimento de resultados esta-
belecidos no item 5 do presente edital

8. Os-resultados da Prova de Títu-
los serão noticiados aos concursadas
interessados no dia 15 de dezembro de
1971, nos mesmos local e horário indi-
cados para conhecimento de resultado
da Prova Prático-oral, devendo ser
obedecidos os mesmos prazos e moldes
para apregentação de pedido de revi-
são das notas anunciadas. - Maria
Aparecida Ferro do Lago, Chefe do
Serviço de Pessoal.

MINISTÉRIO
DAS

• COMUNICAÇÕES
EMPRÉSA BRASILEIRA

DE CORREIOS E TELIGRAFOS

Diretoria Regional de São Paulo
Chama-se a atenção dos interessa-

dos para o edital, relativo a interes-
sados (remetentes ou destinatários),
para que compareçam a Tesouraria
desta Diretoria Regional a fim de re-
ceberem valôres declarados publicado
no Diário Oficial de 16 do corrente,
à página 2.792.

Dias: 22 - 24 - 27 - 29 de se-
tembro; e 1 - 4 - 6 - 8 - 11 -13
- 15 -18-20-22-25-27-
29  de outubro; e 1 - 3 - 5 - 8 -
10 - 12 - 16 - 18 - 22 - 24 -26
- 29 de novembro; e 1 de dezembro
de 1971.

Ofício no 107.

Chama-se a atenção dos Interessa.,
dos para o edital, relativo ao proces^
so n.° 40.309-68, pelo qual são con-g
vidados os interessados a receber na
Tesouraria valôres declarados, que
continham correspondências especi-
ficadas, publicado no Diário Oficial
de 1.° elo corrente, às páginas 2671-72.,

Dias:
6 - 8 - 10 - 13 - 15 - 17 - 20
- 22 - 24 - 27 - 29-9 e 1 - 4 -R
- 8 - 11 - 13 - 15 - 18 - 20 -;
22 - 25 - 27 - 29-10 e 1 - 3 - 5 -•
8 - 10 e 12-11-71.

Oficio n.° 93.

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para o edital relativo a interessa-
dos (remetentes ou destinatários), pa-
ra que compareçam na Tesouraria
desta Diretoria Regional a fim de
receberem valôres declarados e que
continham correspondência es pecifi-
ca" publicado no Diário Oficiai de

23 de julho de 1971. a pagina 2.084.
Dias: 2 - 4 - - 9 - 11 - 13

18 - 18 - 20 - 23 - 25 - 27 -
30-8; 6 - 8 - 10 - 13 - 15 -- 17 - 20
- 22 - 24 - 27 - 29-9 e 8 - 11 e
13-10-71.

EDITAL
De ordem do Presidente da Comis-

são de Processo Administrativo desig-
nada pela Portaria n 9 534, de 10 de
agôsto de 1971, do Diretor Regional da
Emprêsa Brasileira de Correios e Te-
legrafas de São Paulo, fica o servidor
Evilacio Martin Fernandes - Estafe-
ta nivel 7, convidado a ccrnparecer
com a máxima urgencia, pe rante este
otgão de sincliciinclas, situado junto
ao Arquivo Geral, no 3.9 anaar do
Edificio-sede da ECT de Sao Paulo,
a fim de prestai declarações no Pro-
cesso Administrativo n.9 51.9.2-69.

São Paulo, 15 de setembro de 1971.
- Luiz João Baptista Gaivão, Secre-
tário.

(D i as: 20, 21 e 22-9-71).
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